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EM 14 E 15 DE MAIO NO ESTÁDIO NACIONAL EM LISBOA 

C O M E M O R A Ç Õ E S 0 0 0.° A N I V E R S A R I O D A A D F A 
N o p r ó x i m o d i a 14 d e M a i o a A D F A c o m p l e t a nove a n o s de v i d a . 

O a n i v e r s á r i o d a A s s o c i a ç ã o v a i e s t e a n o ser c o m e m o r a d o , à s e m e ­

l h a n ç a d e a n o s a n t e r i o r e s , d e f o r m a c o n d i g n a , p o n d o ~ s e o a c e n t o n a 

p a r t i c i p a ç ã o e c o n v í v i o dos a s s o c i a d o s 

A s c o m e m o r a ç õ e s , q u e se i n i c i a r ã o no d i a 13 à no i te c o m u m 

j o g o de b a s q u e t e b o l e m c a d e i r a d e r o d a s , i r ã o a t é a o d i a 15 , d a t a e m 

q u e t e r ã o o s e u p o n t o a l t o n u m a l m o ç o - c o n v í v i o n o E s t á d i o N a c i o n a l , 

s e g u i n d o - s e lhe u m e s p e c t á c u l o d e v a r i e d a d e s . 

O a l m o ç o t e r á l u g a r à s 12 e 3 0 , p r o l o n g a n d o - s e o e s p e c t á c u l o d e 
(Continua na 5.' pág.} 

D I T O R I A L 
Decorre mais um aniversár io do 25 de Abri l . 

Passam 9 anos sobre um dos acontecimentos 
mais belos e promissores da história moderna dos 
Portugueses. Bela porque foi sol radiante numa 
manhã após longa noite de vida socia l ; promissor, 
porque foi e s p e r a n ç a de rea l i zação dos profundos 1 
anseios do povo desfavorecido. ^ 

Relembrar, especialmente em c a d a an iversát io , É 
o significado do 25 de Abril , é retemperar forças ^ 
para prosseguir uma luta q u e a própr ia revolução f| 

1 

| Abril, porque parte de um processo em que nós, 
| os interessados, estamos envolvidos, participamos, 
à somos ouvidos. 

Esta a d inâmica gerada pelo 25 de Abril , mas 
à que n ã o tem sido seguida fielmente. Nos últ imos 
| anos os deficientes têm sentido esse processo a 
|j escapar-se-lhes. As medidas que lhes dizem res-
I peito passaram a ser preparadas à sua revelia. O 
1 futuro, construído pelos interessados à sua medida, 
^ foi promessa do 25 de Abri l n ã o cumprida. A s leis, 
1 nos últ imos anos, sobre questões vitais para os 

LEIA GERAL NACIONAL ORO 
RELATÓRIO E CONTAS 0 

A Assembleia Gera l Nacio­
nal O r d i n á r i a , que se rea­
lizou no passado d ia q de 

cie actividades do Secreta­
r iado Na t iona l , re la tór io e 
contas da Di recção Centra l 

cão do p r ó x i m o acto elei­
toral, que terá lugar, con­
forme anunciado neste nú -

dos cravos tornou possível . No que diz respeito 
aos deficientes das Forças Armadas, nunca é de­
mais relembrar que a nossa luta só foi possível 
desde que Abril aconteceu e que os objectivos 
a lcançados a ele se devem. O s própr ios desaires 

Durante os trabalhos da Assembleia Gerai 

A b r i l em Lisboa, aprovou 

o re latór io e contas de 1982, 
nomeadamente o re la tór io 

A S S E M B L E I A G E R A L 
N A C I O N A L E L E I T O R A L 

C O N V O C A T Ó R I A 
N o s t e r m o s do a r t : 2 8 . ° d o s E s t a t u t o s d a A D F A , a p r o v a d o s n a 

A s s e m b l e i a G e r a l N a c i o n a l de 2 9 de J a n e i r o de 1983 e d a s d i s p o s i ­

ç õ e s d o R e g u l a m e n t o E l e i t o r a l , c o n v o c a m - s e t o d o s o s a s s o c i a d o s 

no p l e n o g o z o d o s s e u s d i r e i t o s p a r a a A s s e m b l e i a Gera l N a c i o n a l 

E l e i t o r a l a r e a l i z a r e m A s s e m b l e i a G e r a i s d e D e l e g a ç ã o s i m u l t â n e a s 

no p r ó x i m o d ia 18 de J u n h o ( 1 8 / 6 83) d a s 9 H o r a s à s 19 H o r a s , c o m 

v i s t a à e l e i ç ã o d o s Ó r g ã o s S o c i a i s C e p f l i s e L o c a i s p a r a o b i é n i o 

1 9 8 3 / 1 9 8 5 . 

A D F A 1 4 d e A b r i l de 1983 

M E S A D A A S S E M B L E I A G E R A L N A C I O N A L 

0 P R E S I D E N T E 

( A B E L A R T U R DOS S A N T O S F O R T U N A ) 

e parecer do Conselho Fis­
cal Cent ra l . 

A Assembleia Gera l apro­
vou a inda a proposta de 
regulamento eleitoral, de­
pois de introduzir algumas 
a l t e r a ç õ e s . F icou assim 
aprovado o Regulamento 
Elei toral da Associação, 
que regu la rá já a realiza-

mero do E L O » , no pró­
x imo dia 18 de J u n h o . 

C o m a aprovação dos re­
latór ios e contas de 1982 
foi dado mais u m passo im­
prescindíve l n o â m b i t o do 
normal func ionamento da 
A s s o c i a ç ã o . Cumpr iu-se , 
por u m lado, o requisito 
es ta tu tár io que m a n d a a 

Di recção Centrai apresen­
tar o re la tó r io e contas à 
Assembleia Geral Nat iona l 
O r d i n á r i a e cumpriu-se. 
por outro lado, o requisito 
exigido peia Assembleia 
Gera l de 29 de Janeiro pa­
ra que se pudessem realizar 
as eleições. Recorda-se que 
que a Assembleia de 29 de 
Janeiro del iberou que as 
eleições só poder iam reali-
zar-se tlepois da al teração 
dos Estatutos, da elabora­
ção do o r ç a m e n t o p a i a 
198;; c da aprovação d o re­
latór io e contas. T o d o s 
estes actos associativos fo­
ram realizados, estando as­
sim satisfeitas as condições 
exigidas pela Assembleia 
G e r a l . 

Os re latór ios e contas 
aprovados pela Assembleia 
Gera l d ã o u m a ideia real 
do que foi a A D F A duran­
te o ano de 1982. A s con­
tas, apresentadas de forma 
transparente, são agora tor­
nadas públ icas no « E L O » 
através de dois quadros 
fundamentais, estando j á a 

(Continua na 5/ pág-l 

ELEIÇÕES N A A D F A 
PARA TODOS OS ORGAOS SOCIAIS 

Terminado o mandato 
dos actuais órgãos sociais 
da A D F A (centrais e de­
l e g a ç ã o ) irão os mesmos 
ser regularmente substituí­
dos a tarvés de e le ições a 
realizar no próx imo dia 18 
de Junho, conforme convo­
catór ia aqui publ icada. 

Depois de aprovados os 
novos estatutos, elaborado 
o o rçamento da A s s o c i a ç ã o 
para 1983 e apresentado 
o relatório e contas de 
1982, requisitos exigidos 

pela Assembleia Geral Na­
cional de 29 de Janeiro, 
es tão agora criadas con­
d i ç õ e s para a e le ição de 
novos órgãos que orienta­
rão a Assoc iação durante 
mais dois anos. 

Apesar dos problemas 
associativos que levaram à 
demissão da D i recção 
Central em Novembro pas­
sado, ultrapassada depois 
pela Assembleia Geral Na­
cional de 29 de Janeiro, o 
mandato dos actuais ór­

gãos acabou por ser total­
mente cumprido. 

O pe r íodo que agora s f 
vai seguir, a té ao d ia 1 ê 
de Junho, se rá de especial 
ref lexão para os sócios , os 
únicos soberanos dentro) 
da Assoc iação , que irão de­
terminar, a t ravés d o seu 
voto, a or ientação da Asso­
c iação para os próx imos 
dois anos. 

Todas as disposições 
relativas ao acto eleitoral 

(Continua na 4,* pãg.) 
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V e m a A D F A , através 
deste documento, expor a 
sua posição sobre as jorna­
das de sensibil ização que 
decorrem n o Porto de 25 
de Fevereiro a 6 de M a r ç o , 
« L U D I N T E G R A » . 

C o n f o r m e o p r ó p r i o no­
me indica , in tegração atra­
vés das actividades lúdicas, 
pressupõe que estas deve­
r i a m ter sido o seu centro 
polarizador, o que de facto 
n ã o veio a acontecer. 

Qua is os sectores a sen­
sibilizar? O n d e e quem? E 
como subdiv id i r estas ca­
madas nos seus sectores es­
pecíficos? 

A es t ru turação básica da 
« L U D I N T E G R A » aponta­
v a a actividade desportiva, 
como meio pr iv i l ig iado de 
sensibil ização. N o entanto, 
este objectivo foi adultera­
do, sendo este aspecto reme­
t ido para u m p l a n o abso­
lutamente secundár io , n ã o 
por sobreposição com ou­
tras actividades, como se­
j am os colóquios ou a ex­
posição, mas pela forma im-
competente como foram or­
ganizadas as provas aos 
mais diversos níveis de res­
ponsabil idade. Assim, acon­
teceram coisas mu i to graves 
como seja a expu lsão de 
atletas dos recintos despor­
tivos, onde se encontravam 
a praticar provas de bas­
quetebol , t i ro com arco e 
atletismo. Este t ipo de pro­
cedimento é profundamen­
te traumatizante para q u e m 
n o seu dia-a-dia j á se vê 
profundamente marginali­
zado e v iolentado por toda 
a espécie de actividade. 
Neste caso concreto, a res­
ponsabi l idade cabe à C o ­
missão Execut iva que con­
tactou tarde e a más horas 
o ú n i c o técnico devidamen­
te qual i f icado, existente 
neste g r u p o de trabalho 
para desporto, o Professor 
Agost inho d o I S E F . A s 
Dras. M a r í l i a e Rosa foram 
atempadamente prevenidas 
p o r ele para certos proble­
mas de organização, n ã o 
tendo no entanto tomado 
medidas para a sua resolu­
ção. Deste modo , assistiu-
-se ao absurdo de u m mo­
n i tor de natação ser o res­
ponsável de u m a equipe 
onde estava integrado u m 
professor de educação físi­
ca. Apesar de tudo. houve 
modal idades onde os defi ­
cientes foram m i n i m a m e n ­
te dignif icados: o Go l -bo l , 
a inda c o m carácter demons­
trativo, foi u m exemplo de 
como se pode e se deve sen­
sibil izar os deficientes para 
a prá t ica do desporto, hon-

NATAÇÃO 
Estão abertas as inscri­

ç õ e s para as cr ianças 
filhas de sócios em Lisboa. 
O s interessados devem 
contacatr o Departamento 
de Desporto n a Sede d a 
Assoc iação . 1 

ra seja feita neste caso ao 
I S E F pela forma como or­
ganizou esta demonst ração; 
as provas de corr ida, se 
bem que se tenham depa­
rado alguns problemas, no­
meadamente no que diz res­
peito às inscrições e à defi­
n ição das distâncias a per­
correr, fo i uma iniciat iva 
arrojada que mu i to sensi­
bi l izou a p o p u l a ç ã o local ; 
as provas de natação foram 
as mais participadas, pro­
vando que é u m dos des­
portos fundamentais para 
a recuperação e reintegra­
ção do deficiente. U m a 
equ ipa de arbitragem ofi­
cial i m p r i m i u aos atletas 
u m grande entusiasmos e 
a certeza de que o seu es­
forço e capacidade eram 
respeitados; a s i m u l t â n e a 
de xadrez, se bem que te­
n h a sido efectuada em 
mui to boas condições, n ã o 
foi controlada, pelo que 
n ã o foi possível obter clas­
sificações, e isto aconteceu 
porque n ã o havia de facto 
n i n g u é m que tivesse conhe­
cimentos para o fazer. 

A exposição foi u m ê x i t o , 
a atestá-lo está o facto de 
ter sido visitada por cerca 
de 20000 pessoas. H o u v e , 

p o r é m , uma actuação que 
consideramos de abuso de 
competênc ia , por parte d o 
representante da Associa­
ção dos Sinistrados do T r a ­
balho, ao colocar painéis 
d u m a di ta « U C N O D » , que 
n ã o estava inscrita como 
expositora e que nem tem 
existência e mu i to menos 
é representativa de todos 
os deficientes como era afir­
mado n u m dos seus pai ­
néis. Ma is gravosa se torna 
esta ocorrência q u a n d o os 
responsáveis, i nc lu indo os 
técnicos d o S N R , depois de 
apresentado protesto, n ã o 
tomaram qua lquer medida 
para resolver a si tuação. 

Os co lóqu ios , tendo sido 
uma iniciat iva da m á x i m a 
i m p o r t â n c i a , saldaram-se 
por u m fracasso completo, 
na medida em que n ã o 
houve prat icamente assis­
tência , resumindo se esta 
aos organizadores da « L U ­
D I N T E G R A » e nem todos. 
Exceptua-se o c o l ó q u i o d i ­
r ig ido aos arquitectos que 
contou com a presença de 
estudantes de arquitectura. 
F o r a m adiantadas propos­
tas da m á x i m a i m p o r t â n c i a 
que merecem u m a anál ise 
aprofundada. 

T e n d o em conta tudo o 
que atrás foi d i to , parece-
-nos que organizações como 
a « L U D I N T E G R A » devem 
ser repetidas e que se deve 
procurar atingir todas as 
capitais de distrito d o país. 
Deve-se, p o r é m , colmatar 
as falhas graves que houve, 
nomeadamente n a maior 
d ign i f icação dp desporto 
para deficientes e n u m a 
mais cu idada preparação 
de colóquios ou outras acti­
vidades tendentes a sensi­
bi l izar camadas específicas 
da p o p u l a ç ã o vocacionadas 
para a p r o b l e m á t i c a dos de­
ficientes. 

Tiro com arco na Ludlntegra 

SÓCIO DA ADFA INTEGRADO NA RTP 
Carlos Pinto Coelho, sócio da A D F A , homem da in­

f o r m a ç ã o , abandonara o curso de direito que estava 
quase a acabar para se dedicar inteiramente à infor­
m a ç ã o . Trabalhou nalguns jornais e revistas e poste­
riormente naquilo que mais gosta de fazer, isto é , a 
in formação radiofónica e televisiva. 

Na ex - in formação 2 imprimiu uma d i n â m i c a e um 
estilo de in formação muito própr io e mais ao gosto do 
públ ico . A sua forma de fazer jornalismo de uma ma­
neira activa c o m o no programa «A P A R E PASSO»» 
custou-lhe o afastamento dos é c r a n s . 

O s not ic iár ios da rádio comercial das 7 às 10 horas 
s ã o fruto do seu trabalho e d e d i c a ç ã o . 

Pinto Coe lho aparece de novo aos telespectadores 
a fim de transmitir os not iciár ios de fim-de-semana da 
R T P 1. 

Dos diversos contactos 
c o m as Entidades Regio­
nais c o m o fito de obter 
verbas para a c o n s e c u ç ã o 
das obras na D e e g a ç ã o , 
conseguiu esta D i r e c ç ã o 
um subsidio de 100.000$00 
do Governo Civil . 

J á há alguns meses que 
a . nossa A s s o c i a ç ã o se 
encontra representada no 
Conse lho Municipal de Évo­
ra, onde tem pugnado pela 
reso lução de diversos pro­
blemas que afectam os de­
ficientes, particularmente 
no tocante à abo l ição de 
barreiras arqui tectónicas 
em diversos serviços e re­
cintos públ icos. 

T a m b é m foi designada a 
nossa D i recção para Coor­
denadora da Sub-Comissão 
de Trâns i to a funcionar na 
C â m a r a Municipal . Aí, fo­
ram apresetnadas diversas 
sugestões no sentido de se 

conseguirem reservas de 
lugares de estacionamento 
para deficientes motores 
nos parques junto aos di­
versos serviços públ icos, 
casas de espec tácu lo e ou­
tros centros de interesse, o 
que dentro em breve se rá 
uma realidade, pelo que os 
nossos associados, naque­
las cond ições , d e v e r ã o pro­
videnciar no sentido de 
adquirirem o díst ico res­
pectivo. 

A nossa p r o j e c ç ã o nesta 
Sub-Comissão de Trânsi to 
foi de tal ordem que, no 
passado dia 31 do m ê s de 
M a r ç o , fomos entrevistados 

para serem abordados as­
suntos relacionados c o m o 
trânsito p a v a deficientes, 
pela R á d i o R e n a s c e n ç a que, 
nesse dia, fez soar a nossa 
voz no programa para os 
Emigrantes e no not ic iár io 
Regional transmitido às 18 
horas. 

C A M P I S M O 

Podes ttirar a carta 
de campismo Nacional 
ou Internacional, para 
U e para os teus, na 
S e c ç ã o de Campismo 
da A D F A . 

11SOCI 

SERVIÇOS DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO ABERTOS 
TODOS OS SARADOS PARA ATENDIMENTO DOS SÓCIOS 

A S e d e d a A s s o c i a ç ã o e m L i s b o a , es tá a b e r t a todos os s á b a d o s d a 
p a r t e d a ta rde , d a s 14 às 18 h o r a s . 

D u r a n t e este p e r í o d o de t e m p o e s t a r á e m f u n c i o n a m e n t o a R e c e p ç ã o , 
o n d e os sócios p o d e r ã o t r a t a r dos d i v e r s o s assuntos q u e d i z e m respe i to 
a o sec to r de r e a b i l i t a ç ã o e a p o i o s o c i a l , n o m e a d a m e n t e e m p r e g o , r e v i s ã o 
p r o c e s s u a l , a s s i s t ê n c i a s o c i a l , i n s c r i ç ã o d e n o v o s sócios , p a g a m e n t o d e 
quotas , b e m c o m o todo o t i p o de i n f o r m a ç õ e s . 

C o m esta i n i c i a t i v a , p a r a a q u a l se o b t e v e a c o l a b o r a ç ã o e x t r a o r d i ­
n á r i a dos t r a b a l h a d o r e s d a q u e l e sec tor , p re tende -se f a c i l i t a r o t r a t a m e n t o 
dos assuntos dos sócios q u e t r a b a l h a m e s e lhes t o r n a d i f í c i l d e s l o c a -
r e m - s e à A s s o c i a ç ã o d u r a n t e os d ias de s e m a n a . 

P r e t e n d e - s e , a l e m d isso , n ã o só m e l h o r s e r v i r os sócios , com d i n a m i ­
z a r a p a r t i c i p a ç ã o a s s o c i a t i v a p o r p a r t e destes. Nesse sen t ido , va i -se t en ta r 
c r i a r n a S e d e d a A s s o c i a ç ã o , todos os s á b a d o s à ta rde , u m espaço de c o n ­
v í v i o , c o m a c t i v i d a d e s v á r i a s d e c a r á c t e r c u l t u r a l , d e s p o r t i v o e r e c r e a ­
t i v o , de in teresse n ã o só p a r a os sócios c o m o p a r a os p r ó p r i o s f a m i l i a r e s . 

E s p e r a - s e , a s s i m , c o m esta m e d i d a , i n a u g u r a r u m a n o v a fase n a v i d a 
a s s o c i a t i v a n a S e d e q u e c o n t r i b u a f o r t e m e n t e p a r a m e l h o r s e r v i r os 
sócios e fazer u m a A s s o c i a ç ã o c a d a v e z m a i s for te . 

E s p e r a - s e q u e esta n o v a r e a l i d a d e — as p o r t a s d a S e d e d a A D F A a b e r ­
tas todos os s á b a d o s à t a r d e — f a ç a c r i a r nos sócios d a á r e a de L i s b o a o 
h á b i t o de p a s s a r e m p e l a A s s o c i a ç ã o ao f i m d é s e m a n a . 

C o m o é do conhecimento dos associados, realizou-se 
mais uma vez o concurso referido em t í tulo e que se 
torna possível pelo subsídio que a F u n d a ç ã o Calouste 
Gulbenkian atribuiu para esse efeito à A D F A . 

Depois de considerados todos s o processos entrados, 
foram abrangidos 11 sócios num montante global de 
262 000$00. 

A a t r ibuição das compar t i c ipações teve como crité­
rio exclusivo o que se encontra determinado nas nor­
mas 1 / D C / 8 0 . 

T a l c o m o a n u n c i á m o s no « E L O » , passamos a divul­
gar o nome dos sócios que este ano tiveram direito ao 
respectivo subsíd io . 

J O Ã O XAVIER TEIXEIRA 

J O S É M A N U E L C A M P O S L O U R E N Ç O 

D O M I N G O S D E J E S U S A L V E S C O E L H O 

J O S É A N T Ó N I O P E R E I R A 

FILIPE V I C E N T E G E R A L D E S M A L T Ê S 

A L V A R O M A N U E L M O U R A MARTINS 

J O S É A U G U S T O A L M E I D A 

M Á R I O D O S S A N T O S S O B R A L 

F E R N A N D O N U N E S F R A N C I S C O 

A N T Ó N I O J O S É D A SILVA L O P E S 

F E R N A N D O V E I R A D Á R O C H A 
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Publica-se a seguir na íntegra o Regulamento Elei­
toral da Assoc iação , aprovado na Assembleia Geral 
Nacional de 9 de Abril , nos termos do qual se rea l i zarão 
as próx imas e le ições para todos os ó rgãos sociais da 
A D F A , centrais e de d e l e g a ç ã o . 

CAPÍTULO 

G E N E R A L I D A D E S 

Art." !.• — O presente Re­
gulamento Eleitoral destina-se 
a dar cumprimento ao precei­
tuado no art.° 28.° dos Estatu­
tos aprovados na Assembleia 
Garal Extraordinária de 29 de 
Janeiro de 1983. 
" Art." 2.° — 1. A Mesa da 
Assembleia Ge:al Nacional fi­
xará com 30 (trnta) dias de 
antecedência mínima a data 
das eleições que decorrerão 
da seguinte forma: 

a) Todos os órgãos So­
ciais da ADFA (Centrais e Lo­
cais) serão eleitos através da 
mesma Assembleia Geral Elei­
toral, excepto quando se trate 
de eleições intercalares para 
Órgãos Sociais Centrais ou 
Locais. 

b) Para os órgã is Sociais 
Centrais a Assembleia Geral 
Extraordinária Eleitoral, fun­
cionará em Assembleias Ge­
rais de Delegação simultâneas, 
podendo estas funcionarem 
com mesas de voto simultâ­
neas nos núcleos ex.stentes. 

c) Para os Órgío-i Sociais 
Locais a Assembleia Geral 
Eleitoral de Delegaç-V. pode­
rá funcionar com mesas de 
voto simultâneas nos Núcleos 
existentes. 

2. A Mesa da Assembleia 
Geral Nacional fixará ainda a 
hora cie abertura e encerra­
mento do acto eleitora' 

3. A publicidade cia data e 
horário das eleições será fei­
ta através de editais afixados 
em lugar próprio na Sede da 
ADFA e Delegações e Núcleos 
existentes. Jornal «ELO», de­
vendo ser enviada notícia aos 
Órgãos da Comunlceção So 
ciai. 

Art.* 3." — Todos os ór­
gãos serão eleitos por escrutí­
nio secreto. 

Art.° 4.° — Só podem ele-
ger, ser e'eitos, candioatar-se 
ou subscrever listas de can­
didatos os sócios no pleno go­
zo dos seus direitos à data 
em que ocorrer o respectivo 
acto de eleição ou d* candi­
datura. 

At.° 5.° —: 1. Cabe à Mesa 
da Assemb'e'a Geral Nacio­
nal (MAGN) as funções de 
Mesa da Assembleia Geral 
Eleitoral. 

2. Cabe à Direcção de De­
legação as funções de Mesa 
de Delegação Etefcorat. 

3. A Mesa da Assembleia 
Gerai Nacional nomeará de en­
tre os sódos que cor.stituem 
os núcleos, uma Msas Ele»to 
ral composta por 3 eiementos. 

Art." 6.' — Serão compe 
tendas das Mesas das Assem­
bleias Eleitorais: 

a) Receber as listas de can­

didatos e verificar a sua regu­
laridade. 

b) Coordenar os tiabalhos 
da Comissão Eleitoral. 

c) Presidir ao acto eleito­
ral. 

d) Proceder à afixação das 
listas de candidatos em lugar 
próprio, devendo aiida proce­
der ã sua divulgação através 
do Jornal «ELO». 

e) Ajuizar das impugna­
ções ao acto eleitoral. 

f) Certificar e divulgar os 
respectivos resultados eleito­
rais. 

Art." 7.° — Para o acto 
Ele:toral serão formadas Co­
missões Eleitorais constituí­
das por: 

a) Para os Órgãos Sociais 
Centrais, a Mesa da Assem­
bleia Geral Eleitoral e um re 
presentante de cada uma das 
listas de candidatos conside. 
ra^as. 

b) Para os Órgão3 Sociais 
Locais, a Mesa da Assem­
bleia de Delegação Eleitoral, 
e um representante de cada 
uma das listas de candidatos 
consideradas. 

c) A Mesa da Assembleia 
Nacional poderá de egar os 
poderes que lhe cabem na Co-
m'ssão Eleitoral, nomeando re­
presentante ou representan­
tes até ao número de três. os 
quais serão devidamente cre­
denciados peta mesma 

Art." 8." — As Comissões 
Eleitorais re feridas no arttigo 
anterior iniciarão as suas fun­
ções 5 feinco) dias após a 
data limite da apresentação 
das listas dos cand'datos. 

Art." 9. — São competên 
cias das Comissões Eleitorais: 

a) Dirigir todo o processo 
administrado das Eleições. 

b) Assegurar Iguais oportu­
nidades e d're ;tos a todas as 
listas concorrentes. 

c) Dar toda a publicidade 
ao Acto Eleitoral. 

d) Fiscalizar o Acto Eleito­
ral por forma a q'je ele se 
processe de acordo com os 
Estatutos da ADFA e o pre­
sente Regulamento Eleitoral. 

e) Proceder ao apuramento 
dos resultados. 

CAPÍTULO 1*1 

A P R E S E N T A Ç Ã O 

D E L ISTAS 

At" 10. — A apresentação 
de candidaturas cons"ste na 
entrega de listas conjuntas, 
que conterão obrigatoriamen­
te todos os candidate s aos 
4 Órgãos Sociais qu^ r se tra­
te dos órgãos Saciais Cen­
trais (DC. MAGN. CF, CN). 
ou locais (MAGD, DD. CFD, 
CN.) e far-se-é: 

1. Para os órgão 5 Socáals 

SÓCIO VENDE 

EM CADEIRA DE 
S ó c i o da A D F A vende, na Póvoa de Santo Adrião, 

c a s a com condições ideais pa--a deficiente em ca­
deira de rodas. Entrada sem degraus e parque de 
estacionamento privativo. 4 assoalhadas, 2 casas de 
banho, marquise e a r r e c a d a ç ã o na cave servida poi 
elevador. 

A aquis ição é facilitada aos sócios dos Serviços 
Socia is das Forças Armadas pela Caixa Económica , 
a t ravés da qual foi adquirida com juro bonificadc 
( 6 , 5 % ) . 

O s Interessados d e v e r ã o contactar o própr io 
pelo telefone 98 273 85. 

Centrais à Mesa da Assem­
bleia Geral Nacional. 

2. Para os Órgão» Sociais 
Locais, à Direcção de Delega­
ção. 

3. As listas de candidatos 
referidos nos número.} 1 e 2 
serão após a sua recepção en­
viados à MAGN. 

Art.° 11." — 1. O número 
de candidatos a eleger para 
o Conselho Nac ;onal nos ter­
mos do ponto 2 do art." 35.° 
dos Estatutos, será apurado 
em função da distribuição dos 
sócios pela Sede e Delega­
ções sendo fixada peia Direc­
ção Central à data da marca­
ção do acto eleitoral, com os 
ajustamentos devidos sempre 
que se verifique nos mesmos 
alterações ao numera de so­
c o s existentes. 

2. As listas de candidatos 
para o Conselho Nacicnal con­
tarão o número de elementos 
efectivos a eleger e uma rela­
ção de três outros eiementos 
suplentes. 

3. No caso de Impedimen­
to, incapacidade, demissão 
ou mete ce qualqu*" elemen­
to efectivo do Conselho Nacio­
nal ,este será substituído pe­
lo elemento da relaçár. de su­
plentes que estiver colocado 
em 1.* lugar. 

Art.0 12.° — A apresenta­
ção de listas estabelecidas 
no arrigo anterior te-á de ser 
feita até 25 (vinte e cinco) 
dias. anres do acto eleitoral, 
acompanhadas pelos respecti­
vos pmgramas de acção, de­
vendo os programas das lis­
teis para os Órgãos Sociais 
Centrais ser obrigatoriamente 
divulgadas. 

Art.° 13." — Findo o prazo 
de entrega das listas, deve­
rão as Mesas das Assem­
bleias Eleitoral proceder à 
afxação dss mesmas em lu­
gar próprio na Sede. Delega­
ções e Núcleos existentes, 
acompanhados dos respecti­
vos p-ogramas de acção 

Ai-t." 14.° — 1. As listas de 
candidatos poderão ser apre­
sentadas pelos Órgãos So­
ciais cessantes ou por quais-
que- grupos de sócios, acom­
panhadas por um termo lnd!vl-
rkial ou colectivo de aceita­
ção de candidatura. 

2. O termo de aceitação de 
candidatura constará de uma 
declaração assinada pelo can­
didato ou candidatos e res­
pectivo número de sócio. 

3. A apresentação de l's-
t08 :'e candidatos deverá ser 

acompanhada pela identifica­
ção dos candidatos, cia qual 
constará o número de sócio, 
nome completo, idade e resi­
dência. 

Ait.° 15.° — As listas de 
candidatos apresentadas pe­
los Órgãos Soc !ais cessantes 
serão denominadas por Lista 
A e as listas apresentedas por 
outros grupos de sócios, se­
rão denominadas pela ordem 
seguinte do alfabelo e segun­
do a ordem de entrada. 

Art.° 16." — As listas de 
candidatos apresentados por 
grupos de sócios, serão subs­
critas por: 

a) 30 (trinta) socos, para 
os Órgãos Sociais Centrai3. 

b) 20 (vinte) sócios, para 
os Órgãos Sociais Locais. 

CAPÍTULO IV 

A C T O E L E I T O R A L 

Art." 17." — As Ccmissões 
Eleitorais organizarão secções 
de voto, por forma a que a 
votação decorra segundo o 

presente Regu'amento Eleito­
ral e os termos Estatutários. 

Art." 18.° — Existirá uma 
urna de voto em cada mesa 
eleitoral. 

Art.° 19/ — Um dos ele 
mentos da Comls3ão Eleitoral 
inscreverá, em folha própria, 
o nome e número de sócio 
votante, antes da introdução 
do voto na urna e depois da 
sua Identidade como associa­
do no pleno gozo dos seus 
direitos. 

Art. 0 20.° — Todos os as­
sociados que por qualquer mo­
tivo de força maior não pos­
sam estar presentes ao Acto 
Eleitoral, poderão nomear re­
presentantes através de do­
cumento com assinatura reco­
nhecida pelo Notário e res­
pectivo número de sócio. 

Art. 0 21.* — 1. Os boletins 
de voto deverão ser de for­
mato Igual e de cor diferente 
tanto para os órgãoõ Sociais 
Centrais como para os Órgãos 
Sociais Locais. 

2. Serão considerados nu-

Durante o mês de M a r ç o 
faleceram três sócios da 
Assoc iação , sendo a morte 
de dois relacionada com a 
def ic iênc ia e a do terceiro 
por afogamento. 

Falecido no dia 13 de 
M a r ç o , o associado n.° 
3475, Arl indo Loureiro, ti­
nha f icado deficiente num 
acidente de viatura, no qual 
havia fracturado uma per­
na. O acidente tinha sido 
considerado em serviço. A 
causa da morte foi um pro­
blema de ordem renal. Era 
casado. 

O sócio n.° 3982, Eliseu 
Pereira Silveira, faleceu no 
dia 31 de M a r ç o . Tratava-
•se de um grnade deficien­
te, c o m 93% de incapaci­
dade, resultante de aciden­
te ocorr ido em campanha, 
na Guiné , pelo rebenta­
mento de uma granada. Era 
casado . 

I N D E P I f l B r a W I 00 PAGAMENTO Dl OtfOTAS 

DO «ELO» E ENVIADO 
A IODOS OS SÓCIOS 

Devido às anomillas que ocorreram recentemente 
na d e l e g a ç ã o de Ponta Delgada, provocada pelo 
ex-trabalhador daquela d e l e g a ç ã o Lima Rita, verl-
ficou-se uma d e s c o o r d e n a ç ã o do serv iço de quotas 
n a sua ar t icu lação c o m o serv iço do « E L O » , pelo 
que alguns assoc iados , apesar de terem as suas 
quotas em dia, n ã o t ê m recebido o Jornal. C o m a 
admissão de novo trabalhador para a d e l e g a ç ã o , 
todos os serviços es tão agora a ser normalizados. 
No entanto, para n ã o prejudicar os sócios , este 
n ú m e r o do «ELO» é enviado excepcionalmente a 
todos os assoc iados , mesmo àque les que não têm 
as suas quotas em dia . 

Aproveita-se, entretanto, para chamar a a tenção 
para a necessidade do pagamento regular das quo­
tas, sem o que, de futuro, o jornal de ixará de ser 
enviado. 

T a m b é m os sócios pertencentes à d e l e g a ç ã o de 
Angra do Hero ísmo, igualmente nos Aço es, recebem 
este m ê s o « E L O » , independentemente de terem ou 
n ã o as quotas em dia. Nesta d e l e g a ç ã o verificou-se, 
no úl t imo ano, que muitos sócios n ã o paga am regu­
larmente as quotas, pelo q u e aqui se aproveita 
para chamar a a t e n ç ã o para a necessidade de cum­
prirem este dever associativo, sem o que de ixarão 
de usufruir os direitos consignados nos Estatutos, 
entre e les o recebimento d o p rópr io jornal. 

O sócio n.° 3004, António 
Joaquim Ruivo, faleceu no 
dia 16 de M a r ç o , por afo­
gamento. T inha 57,5% de 
incapacidade por acidente 
de v iação , em serviço. E ra 
solteiro. 

A l é m destes associados 
falecidos duvante o mês de 
M a r ç o , mais dois faleceram 
recentemente. 

O sócio n.° 2542, Fran­
cisco Palma, faleceu no dia 
9 de Fevereiro de morte 
provocada directamente pe­
la sua def ic iênc ia . Tratava-
-se de um grande deficien­
te, com 100% de incapaci­
dade ( p a r a p l é g i c o ) , que 
tinha sido ferido em cam­
panha por uma rajada. E ra 
solteiro e residia no Lar 
Militar em Lisboa. 

O sócio n.° 6104, Joa­
quim Maria Jesus , faleceu 
no dia 28 de Outubro pas­
sado, na sequênc ia de um 
acidente de tractor. C o m 
37% de incapacidade, tinha 
sido ferido numa embos­
cada. Era casado . 

Mais recentemente, no 
dia 13 de Abril , faleceu o 
sócio n.° 1703, Alberto G o ­
mes da Costa . Morreu no 
oHspita! de Santa Maria 
em Lisboa, devido a doen­
ç a no f ígado. T inha f icado 
deficiente de um pé devido 
a um acidente em serviço 
durante a instrução em E l ­
vas. Este sócio, que residia 
no Algarve, era técn ico de 
pirotecnia e a A D F A con­
tava c o m a sua colabora­
ç ã o para o 9.° aniversá­
rio. 

los os votos que contenham 
nomes cortados, substituídos 
ou qualquer anotação. 

Art. 0 22." — 1. Aoós o en­
cerramento do Acto Eleitoral 
o Presidente da Mes* Eleito­
ral procederá à abertura das 
urnas, contagem de votos ô 
apuramento dos resultados. 

2. Após o apuramento de 
resultados o Presidente da 
Mesa Eloitoral, comunicará os 
mesmos à Mesa da Assem­
bleia Geral Nacional. 

3. Todos os boletins de vo­
to e demais documentos re-
lat'vos ao Acto Eleitoral serão 
canalizados em envelope fe­
chado e lacrado ao Presiden­
te da Mesa Geral Eleitoral, 
acompanhados do rel&tório do 
Acto Eleitoral, elaborado pe­
la respectiva Comissão Eleito­
ral, até oito dias apój o acto 
eleitoral. 

Art.° 23.' — 1. O Acto Elei­
toral pode ser impugnado se 
a reclamação se basea. em ir­
regularidades fundamentadas 
e apresentadas até 5 (cinco) 
dias após o encerramento do 
Acto Eleitoral. 

2. A impugnação deverá 
ser apresentada à Mesa da As-
sembl6ia Geral Eleitoral Na­
cional, que apresará da vali­
dade dos fundamentos da 
mesma. 

3. Havendo fundamento, o 
Presidente da Mesa da As­
sembleia Geral Nacional Elei­
toral, convocará expressamen­
te para apreciação da impug­
nação, nos 15 (quinze) dias 
seguintes, a Assembleia Ge­
ral que dec :dirá. em última 
instância, sobre a necessidade 
de repetição do Acto Eleitoral 
na Assembleia Eleitora' onde 
a Irregularidade tiver sido co­
metida. 

CAPÍTULO V 

D I S P O S I Ç Õ E S FINAIS 

Art.0 24.° — Todas as dú­
vidas suscitadas no presente 
Regulamento Eleitora', serão 
da competência da Mesa da 
Assembleia Gerai Nacional 
Eleitoral. 

CAPÍTULO VI 

D I S P O S I Ç Õ E S 
T R A N S I T Ó R I A S 

Art.* 25.° — No acto Elei­
toral subsequente à aprova­
ção deste Regulamenta Eleito­
ral, as funções da MAGOE se­
rão garantidas peloas respec­
tivas Direcções de Delegação 
ou pela M A G Z nas Delega­
ções que eram sede de Zona. 

TIRAGEM 
DESTE NOMERO: 

8500 
EXEMPLARES 

COMPRA-SS 

CARRO USADO ADAPTADO 
COM COMANDOS MANUAIS 

Deficiente civil pretende comprar c a r o usado, 
de pre ferênc ia station, adaptado com comandos 
manuais. 

Resposta a José Pinto Rodrigues, Rua do Sol 
a Cheias , Pát io 25, Porta 29, 1900 L isboa. 

Telefone 82 67 40 (das 8 às 10.30 horas da 
m a n h ã ) . 
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As Jornadas de Sensibil i­
zação, designadas por L U -
D I N T E G R A / 8 3 , que se 
realizaram na cidade d o 
Porto, entre 25 de Feverei­
r o e 6 de M a r ç o , t iveram 
in íc io com u m a sessão de 
abertura em que o repre­
sentante das Associações 
dos Deficientes se expres­
sou d a seguinte fo rma: 

. « E m nome dos deficien­
tes e das organizações, saú­
do todos os presentes nestas 
Jornadas de Sensibi l ização, 
fazendo votos para que as 
mesmas n ã o constituam 
mais uma mani festação co­
m o tantas outras, cujos re­
sultados negativos infeliz­
mente os deficientes portu­
gueses t ê m co lh ido expe­
r iênc ia . 

Porque consideramos es­
tas Jornadas de enorme 
i m p o r t â n c i a para os defi ­
cientes, nomeadamente pa­
ra que n o nosso País se 
comece a dar c o m firmeza 
os primeiros passos n a 
t ransformação da sociedade 
em que os deficientes são 
parte integrante, n o senti­
d o de lhes serem conferidos 
a . t o d o s os níveis iguais 
direitos como aos demais 
cidadãos, as Associações de 
e para deficientes, desde a 
pr imei ra hora, deram o seu 
aval à real ização destas 
jornadas de Sensibi l ização, 
n ã o poupando esforços pa­
ra que a sua par t ic ipação 
tivesse a mais ampla repre­
sentação.» 

Estas palavras proferidas 
na abertura deixaram ante­
ver a expectativa que os 
d e f i c i e n t e s d e p o s i t a v a m 
nesta real ização. Acredita-
va-se que u m enorme passo 
n o campo da sensibi l ização 
ir ia ser dado, desbloquean­
d o mentalidades, abr indo 
horizontes para que a inte­
gração do deficiente na so­
ciedade fosse decid ida e 
decisivamente encarada. 

O r a , como estas Jornadas 
se , desenvolveram em três 
frentes (Exposição, Co ló ­
q u i o e Desporto), importa 
efectuar o ba lanço de cada 
uma a f im de que se possa 
verificar até que ponto fo­
ram ou n ã o goradas as ex­
pectativas. 

E X P O S I Ç Ã O / V E N D A 

Escrevia-se no Jorna l de 
Not íc ias n o d ia 26 de Fe­
vereiro: 

«No coração da cidade 
Uma tenda de circo mos­

tra a realidade do Deficien­
te». 

Esta terá sido a razão 
fundamental q u e l é v o u mi ­
lhares de pessoas a visitar 
a exposição, fazendo com 
que o ba lanço f inal tenha 
sido francamente posit ivo, D E S P O R T O 
apesar da realidade mostra­
da ficar à quem das verda­
deiras potencialidades dos 
Deficientes. 

ra d a sua verdadeira im­
p o r t â n c i a . 

Ass im, gorou-se mais uma 
oportunidade para que os 
deficientes se u n a m em 
torno de uma plataforma 
comum, apesar dos pontos 
de vista divergentes. 

Associações de e para 
Deficientes e organismos 
Of ic ia is ligados à proble­
mát ica dos deficientes pro­
curaram transmitir aos visi­
tantes o trablho que desen­
volvem, tentando sensibil i ­
zá-los para a necessidade da 
correcta in tegração d o de-
fiicente na sociedade. 

N o entanto, f icámos c o m 
a ideia de que aqui o u aco­
lá : se terá feito a inda o 
apelo a certas formas ultra­
passadas de integração, as­
sim como as Associações, 
de u m m o d o geral, apare­
ceram pouco reivindicati ­
vas, tomando em considera 
ção a istuação d r a m á t i c a 
e m que vivem os milhares 
de deficientes civis. Esta 
era, em nosso entender, 
u m a oportunidade ideal 
para alertar a o p i n i ã o p ú ­
bl ica para tal s i tuação, mas 
que n ã o foi devidamente 
tomada e matenção . 

C O L Ó Q U I O S 

F o r a m programados co­
lóquios dir ig idos a grupos 
sociais específicos, part ici ­
pando neles c o m palestran­
tes técnicos de nomeada no 
campo da R e a b i l t a ç ã o . A 
falta de m o t i v a ç ã o por 
parte das pessoas para este 
t ipo de real ização e o facto 
de a organização ter descu­
rado a d i n a m i z a ç ã o nos 
locais onde os mesmos se 
efectuaram, fez cora que a 
assistência fosse reduzida, 
à excepção do co lóquio so­
bre a i m p o r t â n c i a d o asso­
ciativismo n a in tegração 
social, em que se veri f icou 
razoável comparênc ia , so­
bretudo por parte dos De­
ficientes. 

P o r é m , neste c o l ó q u i o 
n ã o se chegou à discussão 
do tema em toda a sua 
globabi l idade, em vir tude 
de a Mesa que o d i r ig iu 
n ã o se ter mostrado à altu-

Const i tu indo o desporto, 
à part ida, a forma de sen­
sibi l ização em que se havia 
apostado, acabou por reve­
lar todas as barreiras que 
subsistem, sobretudo h o 
campo estrutural, para que 
os Deficientes possam de­
senvolver uma p rá t i ca des­
port iva correcta e adequa­
da. D e facto, os muitos de­
zenas de deficientes que se 
integraram na prá t ica des­
port iva n o decorrer da L U ­
D I N T E G R A vi ram e senti­
ram que se torna necessá­
r i o efectuar u m grande tra­
balho de sensibi l ização que 
comece nos deficientes, pas­
se pelos dirigentes das As­
sociações, dos Organismos 
Oficiais e de todos* quantos 
c o m p õ e m a engrenagem d o 
Desporto, e acabe n o cida­
d ã o que asisste a essa p r á ­
tica desportiva. 

Aesar de tudo quanto 
aconteceu de negativo, tal 
como a falta de recintos 
desportivos, os horár ios 

inadequados à n ã o realiza­
ção de alguns jogos, pode-
-se considerar o ba lanço 
f inal posit ivo, quanto mais 
não seja pela ev idênc ia de­
monstrada quanto à neces­
sidade urgente de ser cria­
da a Federação do Despor­
to por Deficientes. 

ELEIÇÕES 
M 

A D F A 
(Continuação d* 1.» pág.) 

es tão contidas no Regula­
mento Eleitoral aprovado 
na Assemble ia Geral Nacio­
nal de 9 de Abril e que é 
publ icado na ín tegra nou­
tro locai deste n ú m e r o do 
«E lo» . 

A s listas de candidatos 
para os diversos ó rgãos 
(centrais, de d e l e g a ç ã o e 
Conse lho Nacional) deve­
rão ser entregues, nos ter­
mos d o Regulamento Elei­
toral, até 25 dias antes do 
acto eleitoral. A M e s a d a 
Assemble ia Geral Nacional 
fixou Já c o m o data limite 
de entrega das listas o dia 
23 de Maio às 18 horas. 

EDITORIAL 
(Continuado da 1.* pág.j 

deficientes, passaram a ser conhecidas novamente 
e m primeira m ã o a t ravés do «Diár io da Repúbl ica» 
— leis de retrocesso, contrariando os seus an­
seios. A luta reivindicativa tem vindo a deparar 
c o m Governos insensíveis à profundidade dos pro­
blemas. 

Neste aniversár io do 25 de Abri l , em tempo de 
renovação da e s p e r a n ç a , surgem e le ições , haverá 
m u d a n ç a de Governos. N o que diz respeito aos 
deficientes, espera-se que haja a l te rações sensí­
veis, profundas mesmo. Espera-se que a pol í t ica 
oficial de reabilitação sofra uma inversão total, 
retomando o espírt io que presidiu, em 1977, à 
c r i a ç ã o d o Secretariado Nacional de Reab i l i t ação 

Degrau a degrau, os últ imos Governos f izeram 
descer os deficientes aos últ imos andares do edi­
f íc io soc ia l . Desde o descontentamento da A D F A 
perante medidas de retrocesso e re iv indicações 
n ã o satisfeitas, passando pela f rustração da gene­
ralidade das Asso icações de deficientes civis na 
sua a c ç ã o , a t é ao aumento preocupante d o nú­
mero de deficientes a recorrer à car idade púb l ica , 
temos uma p a n o r â m i c a da realidade dos deficien­
tes que n ã o corresponde às e s p e r a n ç a s e expec­
tativas c o m o 25 de Abri l cr iados. 

Esperemos que a partir deste aniversár io d o 
25 de Abri l se entre numa nova e b e m diferente 
fase de relacionamento do poder c o m os deficien­
tes. Esperemos que os novos ó rgãos do poder 
encarem, à luz da just iça e n ã o apenas da f o r ç a , 
realidades sociais c o m o s ã o os deficientes, a um 
nível semelhante ao dos trabalhadores e das enti­
dades patronais, por exemplo. Esta uma perspec­
tiva que provaria desde logo a vontade do Estado 
e m n ã o marginalizar os c i d a d ã o s mais desfavore­
c idos o u que carecem de uma a t e n ç ã o especia l 
para que a sua f u n ç ã o criativa e produtiva na 
soc iedade em que vivem, possa ser plena e, por 
conseguinte, útil ao todo colect ivo. 

A T R A V É S D A D E L E G A Ç Ã O D A A D F A 

A D i r e c ç ã o d a Delega­
ç ã o d a A D F A e m Ponta 
Delgada foi recebida, no 
passado dia 14 de M a r ç o , 
pelo Secre tá r io Regional 
do Trabalho dos A ç o r e s , a 
fim de tratar de assuntos 
relacionados c o m a reabi­
l i tação e in tegração social 
d o s deficientes daquela Re­
g ião A u t ó n o m a . 

U m dos aspectos funda­
mentais tratado nesta au-

D E P R Ó T E S E S P O D E R Á 
M O N T A D A N O S A C O R 

Um aspecto da exposição do Ludintegra 

diênc ia foi a possibil idade 
de montagem de uma ofi­
c ina de próteses nos A ç o ­
res, evftando-se, ass im, a 
d e s l o c a ç ã o a L isboa dos 
deficientes sempre que ne­
cessitam de a d a p t a ç ã o de 
próteses ou de simples re­
p a r a ç õ e s nas mesmas. 

Trata-e de uma preten­
s ã o d a A D F A desde há 
muito tempo e que c o m e ç a 
agora a ter cond ições de 
viabilidade. O Secr tár io Re­
gional do Trabalho mani­
festou o seu apoio para 
esta iniciativa, admitindo a 
possibil idade de a oficina 
ficar agregada ao Centro 
de F o r m a ç ã o Profissional 
das Capelas na ilha de S. 
Miguel. 

A D i recção da Delega­
ç ã o da A D F A em Ponta 
Delgada ficou encarregada 
de apresentar um projecto 

^ de insta lação da oficina, 
que se dest inará , a l é m dos 
deficientes das Forças Ar­
madas, a servir todos os 
restantes deficientes da Re­
g ião A u t ó n o m a . 

Quanto à f o r m a ç ã o d o 
pessoal trabalhador da fu­
tura oficina, a A D F A colo-
cou-se à d isposição para 
que a mesma possa reali-
zar-se no s e u Centro de 
Meios Or topéd icos da De­
legação do Porto. 

Foram tratadas outras 

questões de interesse para 
os deficientes, especial­
mente no domín io da inte­
gração profissional. Ass im, 
no seu plano a méd io pra­
zo, o Governo Regional 
d o s A ç o r e s aponta para a 
insta lação de um centro de 
trabalho protegido para 
deficientes. 

A fim de se conhecer a 
realidade dos deficientes 
nos Açores , o Governo Re­

gional pretende realizar um 
levantamento, criando para 
o efeito um grupo de tra­
balho, no qual a A D F A de­
verá estar representada. 

Concorrendo j á para es­
ta iniciativa, a d e l e g a ç ã o 
da A D F A em Ponta Delga­
d a es tá j á a efectuar ©le­
vantamento dos seus pró­
prios deficientes, apresen­
tando depois as conc lusões 
ao Governo Regional. 

«LIAISON» NOIICIA VISITA 
DA ADFA A FMAG 

O «Ligison», boletim in­
formativo da F e d e r a ç ã o 
Mundial de Antigos C o m ­
batentes, ( F M A C ) noticia, 
no seu número 72, relativo 
a M a r ç o , a des locação que 
uma d e l e g a ç ã o da A D F A 
fez à sede daquela organi­
z a ç ã o em Paris. 

C o m o título «As boas-
-vindas aos novos», o bole­
tim da F M A C refere, numa 
pequena notícia, a satisfa­
ç ã o do Secretár io -Gera l por 
ter recebido a d e l e g a ç ã o 
da A D F A . Acrescenta que 
foi aproveitada esta opor­

tunidade para uma troca de 
impressões sobre as possi­
bil idades de c o o p e r a ç ã o 
entre a F M A C e os antigos 
combatentes portugueses. 
Refere ainda a próx ima 
visita a Portugal do S e c e -
tár io-Geral da F M A C . A 
notícia termina dizendo que 
que os elementos da A D F A , 
durante a sua estada em 
Paris foram t a m b é m rece­
bidos pela U F A C , membro 
da F M A C , e visitaram ser­
v iços destinados a deficien­
tes de guerra, bem c o m o 
a sede de uma das A s s o ­
c iações membros da U F A C . 
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v a r i e d a d e s a t é à s 19 h o r a s . C o n f a - s e c o m u m a g r a n d e p a r t i c i p a ç ã o 
dos s ó c i o s e f a m i l i a r e s (e d a q u i se a p e l a n e s s e s e n t i d o ) , n ã o só p a r a o 
a l m o ç o c o m o p a r a a s o u t r a s a c t i v i d a d e s q u e a d i a n t e s e d e s c r i m i n a m , 
d a s q u a i s se r e a l ç a j á o c o l ó q u i o a r e a l i z a r n a s e d e d a A s s o c i a ç ã o n o 
d i a 14 à s 21 h o r a s . 

O l o c a l d o a l m o ç o - c o n v í v i o , c o m c o n d i ç õ e s i d e a i s p a r a u m a g r a n d e 

j o r n a d a d e c o n f r a t e r n i z a ç ã o , s i t u a - s e n o E s t á d i o N a c i o n a l — V a l e d o 

J a m o r — , j u n t o à e s t r a d a m a r g i n a l L i s b o a - C a s c a i s . O a c e s s o s e r á d e v i ­

d a m e n t e a s s i n a l a d o a p a r t i r d a e s t r a d a m a r g i n a l e d a a u t o - e s t r a d a 

L i s b o a - C a x i a s . P a r a o s s ó c i o s q u e n ã c d i s p o n h a m d e t r a n s p o r t e p r ó p r i o 

e s t á g a r a n t i d a a d e s l o c a ç ã o , e m c a r r i n h a s j á o b t i d a s p a r a o e f e i t o , d a 

S e d e d a A s s o c i a ç ã o p a r a 0 E s t á d i o N a c i o n a l ( d a p a r t e d a m a n h ã ) e 

r e g r e s s o ( à t a rde ) . 

P a s s a d o s nove a n o s s o b r e A b r i l , c o m e m o r a m o s , a s s i m , m a i s u m a 

vez o n o s s o a n i v e r s á r i o , r e a f i r m a n d o , e m c o n v í v i o e l u t a , os n o v e a n o s 

d a n o s s a c a m i n h a d a f i r m e , d i f í c i l , m u s s e g u r o s d e q u e a l c a n ç a r e m o s 

os o b j e c t i v o s q u e e m 14 d e M a i o d e 1 9 7 4 n o s p r o p u s e m o s . 

A o a f i r m a r m o s q u e o n o s s o 9." A n i v e r s á r i o s e r á c o m e m o r a d o t e n d o 

c o m o u m d o s o b j e c t i v o s p r i n c i p a i s o c o n v í v i o dos a s s o c i a d o s e d a 

p o p u l a ç ã o q u e nos q u e i r a a c o m p a n h e i , f a z e m o - l o c o n s c i e n t e s de q u e 

só p e l a a p r o x i m a ç ã o d e t o d o s p o d e m o s c i m e n t a r o n o s s o a s s o c i a t i v i s ­

m o . D e r e s t o , a s s o c i a t i v i s m o s e m c a ' o r h u m a n o , s e m d a r a s m ã o s se 

s e n t i d o dos o u t r o s , n ã o p a s s a d e l e t r a m o r t a , b o a d e o u v i r por a q u e l e s 

q u e v i v e m d e c o s t a s v i r a d a s p a r a o g r u p o de q u e f a z e m p a r t e . 

A f i r m a m o s q u e o n o s s o a n i v e r s á i i o é u m e s p a ç o de l u t a s e r v i n d o 

m a i s u m a v e z p a r a a f i r m a ç ã o d a A s s o c i a ç ã o q u e s o m o s , d o l u g a r q u e 

c o n q u i s t a m o s , d a j u s t e z a d a s n o s s a s r e i v i n d i c a ç õ e s . A v i d a d e q u a l ­

q u e r o r g a n i z a ç ã o m e d e - s e p e l a s r e a l i z a ç õ e s p r á t i c a s q u e d e s e n v o l v e , 

m e s m o p e q u e n a s q u e s e j a m É v i d a e c o m o t a l i n s e r i d a n o c o r p o s o c i a l 

d e q u e f a z e m p a r t e . 

O n o s s o c o n v í v i o , n a t a r d e d o d i a 15 , v a i se r a b e r t o à p o p u l a ç ã o 

q u e q u e i r a e s t a r c o n n o s c o e s e r á m u i t a , c o m c e r t e z a . A l i á s , c o m o c i d a ­

d ã o s d e p l e n o d i r e i t o , n ã o p o d e m os d e f i c i e n t e s p o r s u a p r ó p r i a i n i ­

c i a t i v a i s o l a r - s e d o t o d o s o c i a l d e q u e f a z e m p a r t e . D e r e s t o , é p r e c i ­

s a m e n t e o p o v o a n ó n i m o a q u e l e q u e d i a r i a m e n t e s e c r u z a c o n n o s c o 

n a s r u a s , q u e t r a b a l h a a n o s s o l a d o q u e t e m c o n s c i ê n c i a p r á t i c a d a ­

q u i l o q u e s o m o s c a p a z e s e a o m e s m o t e m p o d a s i n s u f i c i ê n c i a s q u e 

nos s ã o i m p o s t a s p e l o m e i o s o c i a l e p o l í t i c o . 

C o m o n o a n o t r a n s a c t o , e s c o l h e m o s c o m o l o c a l d e c o n v í v i o u m 

e s p a ç o l i v r e , a b e r t o , s e m m u r o s à v o l t a , o n d e o c o n v í v i o s e j a m a i s 

f á c i l , m e n o s b o r u c r a t i z a d o , m a i s à m e d i d a d a m a i o r i a d a m a s s a a s s o ­

c i a t i v a . O l o c a l e n c o n t r a d o e q u e n o s p a r e c e u r e u n i r a s c o n d i ç õ e s 

m í n i m a s d e n t r o d o s o b j e c t i v o s j á m e n c i o n a d o s , f o i o E s t á d i o N a c i o n a l 

e m L i s b o a , m a i s p r o p r i a m e n t e u m a f a i x a d e m a t a s i u t a d a e n t r e o 

c a m p o n . ° 2 e o h i p ó d r o m o . 

O a l m o ç o c o n v í v i o s e r á e m m o l d e s d e p i q u e n i q u e , s e r v i d o p o r u m a 
f i r m a e s p e c i a l i z a d a e q u e , p o r g r a ç a , j á c h a m á m o s u m a r e f e i ç ã o t i p o 
« r a ç ã o d e c o m b a t e » , m a s n i n g u é m f i c a c o m f o m e , e h a v e r á v i n h o à 
d e s c r i ç ã o , p r o v e n i e n t e d a s m e l h o r e s a d e g a s d o R i b a t e j o . 

A s e g u i r a o c o n f o r t o d o s e s t ô m a g o s , t e r e m o s u m a t a r d e c u l t u r a l 
b e m a n i m a d a e c o m m u i t a q u a l i d a d e , e m q u e p a r t i p i c a r ã o , e n t r e 
o u t r o s : 

— O r q u e t r a L i g e i r a d a s F o r ç a s A r m a d a s ; 

— C o n j u n t o d e p a r a q u e d i s t a s « B o i n a s V e r d e s » ; 

— R a n c h o E t n o g r á f i c o d e B a r r a C h e i a ; 

— B a n d a d a G u a r d a F i s c a l d e S e r p a ; 

— P e d r o B a r r o s o ; 

— A c t u a ç ã o d e a l g u n s s ó c i o s a m a d o r e s . 

C o m o a t a r d e d e a n i m a ç ã o v a i se r l o n g a , d e s d e j á c o n v i d a m o s os 

a s s o c i a d o s a f a z e r e m se a c o m p a n h a r d e u m f a r n e l s u p l e m e n t a r e j á 

p o d e m o s a d i v i n h a r q u e m u i t o s d e n ó s e s p e r a m t r o c a r , n e s s a t a r d e , os 

b o l o s e os p u d i n s p e l o b o m p r e s u n t o d o N o r t e e / o u p e l o s q u e i j i n h o s 

d o A l e n t e j o . 

I N S C R I Ç Õ E S A T É A O DIA 10 D E MAIO N A S E D E OU Q U A L Q U E R D E L E G A Ã Ç O 

A s i n s c r i ç õ e s p a r a o a l m o ç o p o d e m s e r f e i t a s a t é a o d i a 1 0 d e 

M a i o n a S e d e o u e m q u a l q u e r d e l e g a ç ã o a f i m d e p o d e r m o s g a r a n t i r 

r e f e i ç õ e s p a r a t o d o s os a s s o c i a d o s e f a m i l i a r e s . 

O s s ó c i o s p a g a r ã o u m a i m p o r t â n c i a m ó d i c a d e 1 5 0 S 0 0 , os f a m i ­

l i a r e s 2 0 0 S 0 0 e os f i l h o s d o s s ó c i o s c o m m e n o s d e 12 a n o s n ã o p a g a m . 

O d i a 14 ( s á b a d o ) é e s s e n c i a l m e n t e v i r a d o p a r a o d e s p o r t o . N o 

d i a 15 ( D o m i n g o ) , c o m o o b j e c t i v o d e p r o p o r c i o n a r n e s t a d a t a u m a 

j o r n a d a d e f r a n c o c o n v í v i o e n t r e t o d o s n ó s , c o n t a m o s r e a l i z a r u m 

j o g o d e f u t e b o l d e 11 e n t r e os s ó c i o s i n t e r e s s a d o s , p e l o q u e os i n t e ­

r e s s a d o s p o d e m p a r t i c i p a r n o r e f e r i d o j o g o p r o c e d e n d o - s e a u m a s e ­

l e c ç ã o p r é v i a d o s j o g a d o r e s . 

O 9 . ° a n i v e r á r i o d a A D F A , a c o m e m o r a r n o s d i a s 1 3 , 1 4 e 15 d e 

M a i o p r ó x i m o , c o n t a r á c o m a p a r t i c i p a ç ã o d e u m a r e p r e s e n t a ç ã o d a 

F e d e r a ç ã o E s p a n h o l a d e D e s p o r t o p a t a D e f i c i e n t e s e a i n d a c o m a p a r ­

t i c i p a ç ã o , n o c o l ó q u i o a r e a l i z a r n o d i a 14 , d o p r e s i d e n t e d a F e d e r a ç ã o 

E u r o p e i a d e D e s p o r t o E s p e c i a l . D o v a s t o p r o g r a m a p a r a e s t e s t r ê s d i a s 

d e s t a c a m o s : 

DIA 13 D E MAIO — S E X T A - F E I R A 

— 2 0 . 3 0 h o r a s , n o P a v i l h ã o d o B e l e n e n s e s , f i n a l d o t o r n e i o de 

b a s q u e t e b o l e m c a d e i r a d e r o d a s ; 

DIA 14 D E M A I O — S Á B A D O 

— 9 ,00 h o r a s — C o n c e n t r a ç ã o d c t o d o s os p a r t i c i p a n t e s , n o E s t á ­
d i o N a c i o n a l — j u n t o a o c a m p o n . ° 2 ; 

— 9 ,30 h o r a s — A t e l t i s m o ; 

— S l a l l o n ; 

— 1 2 , 3 0 f i m d a s a c t i v i d a d e s d e s p o r t i v a s ; 

— 15 ,30 h o r a s — T i r o a o A r c o ; 

— G o a l - B a l l ; 

— 16 .30 h o r a s — N a t a ç ã o , 

—-r 1 9 , 3 0 h o r o s — f i m d a s a c t i v i d a d e s d e s p o r t i v a s ; 

—--21 ,00 h o r a s — C o l ó q u i o n a S e d e d a A D F A s o b r e « I n t e g r a ç ã o 

e D e f i c i e n t e s » c o m a p a r t i c i p a ç ã o d o p r e s i d e n t e d a F e d e r a ç ã o 

E u r o p e i a d e D e s p o r t o E s p e c i a l . 

DIA 15 D E MAIO — D O M I N G O 

— 1 0 , 0 0 h o r a s — J o g o d e f u t e b o l d e 11 e n t r e os s ó c i o s d a A D F A , 

n o E s t á d i o N a c i o n a l , c o m p o n ° 2 ; 

— 1 2 , 3 0 h o r a s — A l m o ç o V o l a n t e ; 

— I n í c i o d a s a c t i v i d a d e s c u l t u r a i s e l ú d i c a s , a s q u a i s se p r o ­

l o n g a r ã o a t é à s 19 ,00 h o r a s . 

S e r á a s s e g u r a d o t r a n s p o r t e , n o d i a 15 de M a i o ( D o m i n g o ) , e n t r e 

a S e d e A D F A e l o c a l d o c o n v í v i o e v i c e - v e r s a . O s s ó c i o s q u e n ã o d i s p o ­

n h a m d e t r a n s p o r t e p r ó p r i o c o n t a r ã o c o m c a m i n o e t a s q u e p a r t i r ã o d a 

S e d e d a A s s o c i a ç ã o p a r a o E s t á d i o N a c i o n a l à s 1 0 , 3 0 e 11 ,30 e r e g r e s s o 

às 17 ,30 e 1 8 3 0 . 

CONTÁMOS CONTIGO NESTA JORNADA DE CONFRATERNI­
ZAÇÃO, CONVÍVIO E LUTA. NÃO FALTES! PARTICIPA! 

ASSEMBLEIA GERAL 
(ConUnuaçS© 4a 1/ pig.) 

ser preparada uma enca­
dernação o n d e c o n s t a m , 
minuciosamente, através de 
diversos quadros e que se­
r ã o enviados a todas as en­
tidades oficiais, desde o 
Pr imei ro -Min is t ro até aos 
chefes de Estado-Maior dos 
três ramos das Forças A r ­
madas. 

Pelo r e l a t ó r i o d a Direc­
ção C e n t r a l constata-se o 
que de posit ivo se conse­
gu iu em 198* e t a m b é m o 
que n ã o foi conseguido, 
continuando-se em 1983 a 
lu ta de que os deficientes 
das Forças Armadas n ã o se 
demitem. O r e l a t ó r i o da 
D i recção Central f ica a 
constar, publ icamente, co­
m o mais u m a ind icação da 
or ien tação i m p r i m i d a à 
A D F A nos ú l t imos tempos 
e inequivocamente apoia­
da pelos sócios. 

N o decorrer da discussão 
do r e l a t ó r i o e das contas 
foi apresentado à Assem 
bleia pelo associado A l m i r o 
Pais Corre ia da De legação 
de V iseu u m documento, 
subscrito por mais três as­
sociados, em que, n a apre­
ciação de alguns aspectos 
associativos se fazem graves 
acusações à D i recção C e n ­
tral. 

Para a l é m de acusações 
de carácter mora l e po l í ­
tico, neste documento são 
feitas acusações mu i to gra­
ves, através das quais se 

põe em causa a honestida­
de das pessoas da D i recção 
Centra l . Trata-se de u m a 
questão d o maior mel indre, 
d a d o que é exactamente a 
D i recção Central que movi ­
menta as verbas da Associa­
ção, traduzidas j á em deze­
nas de milhares de contos. 

A s acusações são mu i to 
directas, só que n ã o são 
fundamentadas, nomeada­
mente «corrupção», «deso­
nest idade», « c o m p a d r i o » , 
«cober tura dada a i n d i v í ­
duos sem escrúpulos», «per­
m i t i n d o negociatas famil ia­
res», entre outras. 

Perante isto, os mem­
bros da Di recção Centra l 
presentes na Assembleia 
G e r a l apresentaram u m a 
proposta à Assembleia n o 
sentido de serem apuradas 
responsabilidades quanto à 
veracidade destas acusações. 
A proposta foi aprovada, 

f icando o Conselho Nac io ­
na l encarregado de proce­
der a u m rigoroso i n q u é r i ­
to a f im de que se prove 
objectivamente o af i rmado. 
N o caso de comprovadas 
estas af i rmações, o Conse­
lho Nac iona l deverá apre­
sentar à Assembleia Gera l 
Nac iona l uma proposta de 
procedimento associativo 
discipl inar contra a Direc­
ção Cent ra l . N o caso de 
n ã o comprovadas as afir­
mações, o Conselho Nac io ­
nal deverá apresentar à As­
sembleia Gera l Nac iona l 
u m a proposta de procedi­
mento discipl inar contra os 
associados que subscreve­
ram estas af i rmações por 
serem caluniosas. 

O Conselho Nac iona l foi 
j á convocado para se de­
b r u ç a r sobre esta questão, 
realizando-se a r e u n i ã o no 
p r ó x i m o d ia 7 de M a i o . 

ADFA NOS NOVOS HORIZONTES 
GiA 7 DE 

A propósi to das c o m e m o r a ç õ e s do 9." Aniver­
sár io da A D F A , foi recentemente feita uma grava­
ç ã o do programa «Novos Hor izontes» a ser trans­
mitida no dia 7 de Maio, cerca das 12 horas, na 
R T P . 
-. Na referida g ravação são abordados, a l é m das 
diversas actividades a levar a c a b o neste aniver­
sár io , cujo not íc ia publ icamos neste n ú m e r o do 
« E L O » , outros aspectos da A D F A e dos deficientes. 
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Compete, nos termos da alí­
nea d) do Art. 31. dos Es­
tatutos da ADFA, ao Secreta­
riado Nacional elaborar o re­
latório das suas actividades e 
apresentado à Assembleia Ge­
ral Nacional Ordinária. 

Assim, para além es se de-
talharem as medidas tomadas 
durante o ano de J932, apon-
-tom-se 83 Unhas que orienta­
ram a actuação deste órgão, 
as quais a seguir se indicam: 

a) Prossecução de uma po­
litica associativa descentraliza­
da e responsável, paulada pe­
ias decisões da Assembleia 
Gerai Nacionai, conclusões do 
2." Congresso Nacionai e .di­
rectivas dos órgãos Sociais 
Centrais. 

b) Prossecução de uma po­
lítica financeira norteada pe­
ia contenção dos gastos de 
estrutura. 

c) Defesa intransigente de 
urna poHtiGS 3SSQGÍ0í.va pSU 
tadí; pelo diálogo com todas 
as forças sociais e políticas, 
pondo como princípio funda 
mental a independência e 
isenção face às torças políti­
cas ou partidárias. 

d) Equacionamento e acom­
panhamento da acção e estra* 
tégia reivindicativa seguida pe­
la Direcção Centra! no que res­
peita à obtenção das legitimas 
medidas -legislativas exigidas 
peia ADrA 

Enquadradas nas linhas de 
acção atrás referidas, tomou 
o Secretariado Nacional, du­
rante o ano de ÍS82. as se­
guintes medidas pontuais: 

1. Na reunião deste órgão, 
efectuada em 27 de Fevereiro, 
em Lisboa, foi decidido o se­
guinte: 

t.f Conferir plenos pode­
res à Direcção da Zona Sul 
para solucionar os problemas 
ocasionados peia Cooperati­
va que funcionou nas instala­
ções da Delegação de Évora, 
de molde a serem salvaguar­
dados o espírito s a imagem 
da ADFA. 

1.2 Autorizar o dispêndio 
de 65 06;$O0 para desloca­
ções de elementos de Ponta 
Delgada recomendando-se um 
conjunto de medidas que vi­
sem reduzir gastos com a des­

locação de elementos das De 
legações das Ilhas. 

1.3 Autorizar o dispêndio 
de 1 400 OúOSOO para celebra­
ção finai da escritura notarial 
referente à aquisição de uma 
loja para as instalações da 
Deiogação de Setúbal 

1.4 Rever a tab^ia salarial 
relativa aos trabalhacores da 
ADFA, procedendo a Indexa­
ção de 15'por cento em cada 
nível. 

1.5 Aprovar o orçamento ga 
rai da ADFA. para o ano cor­
rente, o qual foi elaborado 
tendo como princípio funda­
mental a contenção dos gas­
tos de estrutura. 

1.6 Ratificar uma decisão 
da Direcção Central, visando 
a redução de pessoa: na De­
legação de Viseu, não reno­
vando os contratas a prazo 
com dois trabalhadores:. 

2. Na reunião deste órgão, 
efectuada em 27 de- Março 
em Lisboa, foi decidido o se­
guinte: 

2.1 Arovar o relatório de ac­
tividades relativo ao ano findo. 

2.2 Analisar o relatório 
apresentado pelo Conselho 
Fiscal Centra! sobre o funcio­
namento de clgumas Delega­
ções, tendo sido sugerido que 
as críricas sejam parte inte­
grante do relatório que o mes­
mo órgão virá a apresentar 
na próxima Assembleia Geral 
Nacionai Ordinária. 

2.3 Encarregar a Mesa da 
Assembleia Gera' Nacionai de 
coordenar os trabalhos para 
elaboração de uma proposta 
de revisão estatutária a apre­
sentar a uma Assembleia Ge­
ral Nacional, que passe pela 
tentativa de consenso de to­
dos os subscritores de propos­
tas já apresentadas sobre o 
assunto. 

2.4 Encarregar os órgãos 
sociais centrais {D. C.), de 
apresentarem um estudo so­
bre o quadro de pessoal da 
Sede e Delegações que cor­
responda às necessidades e 
realidades da ADFA. 

2.5 Rever a tabela das aju­
das de custo e preç -) do km 
das deslocações ao serviço 
da ADFA. 

. 3. Na reunião deste órgão 
efectuada em 16 de Outubro 

em Lisboa foi decidido o se­
guinte: 

3.1 Alterar o Art: 15.° do 
regulamento do Secietariado 
Nacional a Mm de s e evitada 
a não realização de reuniões 
por (alta de quorum. 

3.2 Autorizar õ dispêndio 
até 1 750 000S00 para aquisi­
ção de material de informáti­
ca o qual, torne possível o tra­
tamento centralizado na Sede. 
da contabilidade, gestão 'de 
pessoal, gestão de stock, en­
vio do jornal «ELO» e dados 
estatísticos sobre os sócios 
da ADFA. 

3.3 Encarregar a Direcção 
Centrai de reassumir as suas 
competências em matéria de 
pessoal, designadamente quan­
to à fixação dos quadros, pro­
moções e carreiras profissio­
nais. 

3.4 Analisar o pont > da si 
tuação relativamente à altera 
ção da lei orgânica oo Secre­
tariado Nacional efectuada pe­
io Governo e das medidas le­
gislativas exigidas peie ADFA 
junto do M.nistério d«; Defesa 
Nacionai. Assembleia da Re­
pública, Conselho da Revolu­
ção e Secretariado Nacional 
de Reabilitação, tendo esta 
matéria transitado pari a pró­
xima Assembleia Geral Nacio­
nal. 

3".5 Analisar relatório apre 
sentado peio Conselho Fiscal 
Centrai sobre, o funcionamen­
to de algumas Delegações e 
serviços da Sede. 

3.6 Confirmar o dispêndio 
de verba já atribuído anterior­
mente, para custear os encar­
gos decorrentes do processo 
judicia! intentado pe'a ADFA e 
relativo às antigas instalações 
ds Delegação de Viseu 

3.7 Reforçar o orçamento 
da Delegação de Viseu com 
uma verba de 4 O0OS00 men­
sais desde Maio para fazer fe-
ce ao aluguer das instalações 
actuais. 

A enumeração cronológica 
das medidas implementadas 
pelo Secretariado Nacional du­
rante 1982 constitui por si só 
a descrição detalhada do mo­
do como o órgãr actuou, peio 
que se deixa à consideração 
dos sócios a apreciação final. 

RELATÓRIO DA DIRECÇÃO CENTRAI* 
I 

I N T R O D U Ç Ã O 
Ourahte o ano de 1982 fo-

ffcm prosseguidos os objecti­
vo* do ar» anterior, na base 
do programa èlefttír»! dós' Ór­
gãos Saciais Centrais aprova­
do poios BÓçtõs nas eleições 
d* Jlíllió d* 1081.' 

Ne plano da defesa dos di­
reitos dos deíioísrite-.s a voz 
da ADPA'cõntffRiou a soar al­
io, r*»icar«Í0'âe desde já e 
êxito obtido com a aprovação 
de« ADMS e * posição firme 
asírtirnlrja aquando da altera­
ção da orgânica do Secretaria­
do Nacionai de Reabilitação. 

Quanto à alteração do De-
oreto-l-ôi n.' 43/78. eútefa não 
foi «ste ano que se conseguiu 
atingrr os objectivos pretendi­
dos.' Apesar das insistentes 
exigências da ADFA. o Minis­
tério da Defesa Nacional mao-
tove-se aurdo às reivindica­
ções d * Associação oeste do­
mínio. Conseguiu-se no en­
tanto, avançar com um proces­
so de alteração parcelar atra­
vés de inioiativas legislativas 
do Secretariado Nacional de 
Reabilitação, mas que não pro­
duziu ainda qimlquer resulta­
do prático. 

No plano interno, o ano de 
1982 foi assinalado pelos já 
crónicos problemas associati­
vos provocados por Influên­
cias externas. 

€sta polémica interna assu-
. miu este ano dimensão púbíi-
oa, por iniciativa da CCNOO e 
#e 2 Delegações da Associa­
ção, ten<Jo-se a ADFA visto 
obrigada a esclarecer, tam­
bém publicamente, as verda­
deiras causes desta instabili­
dade associativa. 

Apesar desta instabilidade, 
d» que as prónrias Assem­
bleias Gerais Nacionais foram 
palco, con&egulu-se uma nor­
mal produtividade dos servi­
ços da Associação, quer em 
termos de encaminhamento a 
resolução dos problemas dos 
sócios quer quanto à dinami-
ração e ç. rojeeção da própria 
Associação através do aumen­
to do índice de participação 
associativa. 

Através do trabalhj desen­
volvido internamente è da sua 
acção no exterior, em 1982, 
no seguimento do ano ante­
rior, a ADFA consolidou a sua 
imagem perante a opinião pú­
blica e os poderes constituí­
dos, reforçando claramente o 

seu posicionamento como or­
ganização com fins avançados, 
na senda da justiça social nu­
ma sociedade melhor, liberta 
de quaisquer peias po.líhco-par-
tidãrias para melhor poder 
atingir os seus fins. 

II 

A C T I V I D A D E S 

INTERNAS 

A actividade Interna desen­
volvida nos diversos domínios 
não só deu resposta aoa pro­
blemas directamente apresen­
tados pelos sócios, como con­
tribuiu para o próprio desen­
volvimento da Associação, tor-
nando-a cada vez mais opera­
cional e eficiente. 

Houve, ao longo do ano, a 
preocupação de conseguir 
lima melhor rendibilidade dos 
serviços, simultaneamente com 
uma maior economia de 
meios. A redução do quadro 
de pessoal a um ntve' compor­
tável peias receitas da Asso­
ciação, sem quebra da produ­
tividade, só tem sido possível 
graças a um raciona' aprovei­
tamento das capacidades dos 
trabalhadores, acompanhada 

de uma permanente valoriza­
ção profissional. Isto, espe­
cialmente na Sede. permitiu 
que se esteja já muito próxi­
mo da constituição de uma 
equipa de trabalhadores apta 
a desempenhar as diversas ta­
refas, mesmo as que reque­
rem qualificação técnica. 

Situando-se a Direcção Cen­
tral na Sede. a sua acção fez-
-se sentir essencialmente nos 
serviços Centrais. Se em al­
gumas Delegações se reflec­
tiu efectivamente a orientação 
da Direcção, outras houve, 
por motivos associativos, em 
que ma<s dificilmente se fez 
sentir. No entanto, em termos 
genéricos, apesar do espírito 
descentraíizador q u e sempre 
caracterizou a Associação, ve-
rlficou-ss uma acentuada uni­
formidade quanto às activida­
des desenvolvidas. Delega­
ções houve. 'Inclusivamente, 
em que se verificou uma In­
tervenção mais directa da Di­
recção Central, com resulta 
dos positivos, como aconte­
ceu em Évora, em auo se con­
seguiu a estabilização admi-
nistrativo-fioanceira. 

Situações anómalas em ou­
tras Delegações, come Ponta 
Delgada, Viseu e Coimbra, me­
receram a Intervençã > da Di­
recção Central. No caso de 
Ponta Delgada, após a actua­
ção fraudulenta e consequen­
te Fuga para o estrangeiro do 
trabalhador e tesoureiro da 
Delegação, conseguiu-se, em 
articulação com a Direcção 
da Delegação, retoma- o nor­
mal funcionamento, indepen­
dentemente do procedimento 
disciplinar e judiciai adopta­
do. Quanto a Coimbra e Vi­
seu, cujos órgãos sociais se 
desvincularam da orientação 
nacional da Associação, a Di­
recção Central viu-se impossi­
bilitada, ao longo do ano, de 
ii exercer as suas competên­
cias. Foi por isso qua a Di­
recção Central levou o assun­
to â Assembleia Gera' de 16 
de Janeiro que, eia própria se 
mostrou impotente, vindo a 
encerrar em ambiente contur­
bado, nada conforme com o 
espirito associativo. 

Este assunto esteve presen­
te nas restantes Assembleias 
Gerais, que foram iguslmente 
impotentes para encontrar 
tuna solução definitiva. Isto 
havia de culminar com a apre­
sentação de demissão por par­
te da Direcção Central logo 
após a Assembleia Geral Na­
cional de 20 de Novembro. 
Demissão que não viria a ser 
aceite peia Assembleia Geral 
realizada já em 1983 (29 de 
Janeiro). 

Outro ponto que esteve pre­
sente em todas as Assem­
bleias Gerais Nacionais de 
1982 foi a alteração dos Es­
tatutos, também aprovada ape­
nas na primeira Assembleia 
Geral de 1983. trata-se de 
duaa questões intimamente li­
gadas, já que a alteração es­
tatutária viria em multo solu­
cionar os problemas das De­
legações de Viseu e Coimbra 
pondo fim ã interpretação abu-
visa do texto anterk>r. o qtie 
ievava, na prática: aquelas 
duas Delegações a desvincu-
larem-ee da orientação gorai 
da Associação e a conduzi­
rem-se em sintonia com inte­
resses exteriores. -

Apesar destas dificuldades, 
que conseguirem consumir 
muitas d a s disponibilidades 
da Direcção Central, foi pos­
sível garantir a gestão global 
da Associação de umi forma 
eficiente, funcionando esta 
globalmente, como uma máqui­
na apta a responde*- às soli­
citações dos associados. 

Essas solicitações foram 
em número bastante elevado. 
Só na Sede foram atendidos 
uma média de 40 sócios por 
dia. tendo sido expedidos 
4875 ofícios (recebidos fo­
ram 3477}. 

Durante o ano foram ins­
critos 484 novos sócios efec­
tivos, dos quais se destacam, 
278 de Lisboa, 49 de Coimbra 
e 27 de Castelo Branco. Che-
gou-se ao fim do ano com 
um total de 9389 sócics efecti­
vos, dos quais 6900 pagaram 
regularmente as suas quotas, 
e mais 2585 pendentes. 

No âmbito do apoio social, 
o principal serviço de atendi­
mento aos sócios na Sede e 
a que se reduz a acção de 
muitas Delegações, foram 
prestados õs mais diversos ti­
pos de apoie aos associados, 
desde a inscrição de sócio, 
passando por todo o género 
de informações, até ã elabo-
ção de requerimentos e pro­
cura de colocação no traba­
lho. Na Secretaria dr- Sede 
foram elaborados 231 reque­
rimentos de sócios, dos quais 
109 se destinaram a pedido 
de revisão processua* e 47 a 
pedido de novas juntas. 

No apoio prestado aos só 
cios no âmbito da revisão pro­
cessual, foram feitas várias 
diligências junto de entidades 
militares, quer na consulta 
dos processos, quer na tenta­
tiva de obter um melhor apro­
veitamento na aplicaçác da le­
gislação existente. 

No âmbito da assistência 
social, a Associação atendeu 
um número considerável de 
sócios em condições econó­
micas difíceis, apoiando al­
guns casos directamente atra­
vés do pequeno subsídio exis-
tante para o efeito e encami-
nhando-os normalmente para 
os serviços oficiais competen­
tes. Numa primeira instância, 
foram contemplados directa­
mente pela Associação 29 si­
tuações, no montante de Esc. 
45 495S00. 

Relativamente ao habitual 
subsídio concedido pela Fun­
dação Calouste Gulbenkian 
para aquisição de viatura pró­
pria ou triciclos motorizados 
para grandes deficientes, foi 
distribuído por 10 sócios num 
montante de 260 250300. 

Manteve-se a articulação da 
ADFA com os Serviços So­
ciais das Forças Arrru-das. dos 
quais muitos sócios ds Asso­
ciação são beneficiários, con-
seguindo-se apoio para diver­
sas situações, desde emprés­
timos até obtenção de habita­
ção. 

Este ano foi inaugurada a 
prestação de um novo tipo 
de serviço aos sócios no se­
guimento de um protocolo 
que a ADFA assino; com a 
Companhia de Seguros "A So­
cial», podendo assim os as­
sociados fazer os seus segu­
ros em condições especial­
mente vantajosas. Só através 
da Sede foram feitos 9i segu­
ros nestes termos. 

Quanto à assisréncir médi­
ca e medicamentosa, os só­
cios em Lisboa, dispuseram 
de apoio directo, tanto no 
atendimento pelo médico da 
Associação que deu 301 con­
sultas, como no encaminha­
mento para especialistas que 
colaboram gratuitamente com 
a Associação e que atende­
ram 37 casos. Há a registar 
os serviços obtidos de alguns 
médicos da Clinica da Asso­
ciação, especialmente na es­
pecialidade de estornatologia. 
Através da Associação fófám 
ainda feitos vários exames au­
xiliares de disgnóstico, como 
radiografias, electrocardiogra­
mas, análises, etc, sempre 
gratuitamente. 

No domínio da integração 
profissional, em 1982 persis­
tiram as dificuldades em ob­
ter trabalho para ós sócios 
desempregados, apesar dós 
esforços desenvolvidos. A cri­
se do desemprego, por um 
lado, e a falta de especializa­
ção profissional da maioria 
dos sócios desempregados, 
por outro, levaram a que os 
resultados fossem pouco posi­
tivos. 

Na sequência de 2C entre­
vistas com entidades empre­
gadoras, de 69 inscrições em 
diversas empresas e serviços 
e ainda mais 92 pedidos de 
colocação, apenas se conse­
guiram 3 colocações efectivas 
e 5 à tarefa. 

Dada a falta de especiali­
zação da maioria dos sócios 
desempregados, procurou-se 
criar condições de formação 
profissional, tendo-se, para is­
so, obtido a colaboração dos 
TLP, TAP e Escola Militar de 
Electromecânica. Através da 
Comissão de Reabilitação do 
Ministério do TralWho, têm 
sido orientados para os Cen­
tros de Emprego de deficien­
tes todos os sócios desem­
pregados com mais da 40 por 
cento de incapacidade, único 
resultado obtido dos vários 
contactos com aquela Comis­
são. 

O apoio a nível de ensino 
foi prestado essencialmente 
aos sócios que se inscreve­
ram na Escola da Associação 
(12 no Ciclo Preparatório, 21 
no Curso Geral e 12 no Ensi­
no Básico). No ano lectivo 
que se prolonga em 1983. veri-
ficou-se um aumento da fre­
quência de a'unos no Ensino 
Básico (30). 

Para além da Escote da Se­
de, funcionou também em 
tEvora uma Secção do Ensi­
no Básico cujo professor pre­
parou ao longo do ano 9 aiu-
nos. Para além disso o mes­
mo professor tem dado apoio 
a algumas crianças filhas de 
sócios. 

Procurou-se. ao longo do 
ano. incentivar a perticipação 
associativa dos sócios, tendo-
se, para o efeito realizado 
regularmente na Sede reu­
niões (todos os últimos sába­
dos de cada mes). Igual práti­
ca foi seguida em algumas 
Delegações. nomeadamente 
Porto e Faro. Mos o passo ver­
dadeiramente decisivo foi da­
do já nos últimos meses do 
ano com a abertura dn Asso­
ciação em Lisboa todoc os sá­
bados ã tarde, para atendi­
mento dos sócios e. com iní­
cio já em 1983, com activida­
des culturais e recreativas. 
Pretendeu-se, com esta medi­
da, taciiltar o acesso dos só­
cios à Associação aos fios de 
semana e ao mesmo tempo 
fazer da ADFA um espaço de 
convívio e sã camaradagem, 
contrariando a tendência que 
sempre existe para a buro­
cratização. 

O ponto alto do convívio e 
confraternização associativos 
foi o 8." Aniversário da Asso­
ciação,' este comemorado no 
campo, com provas desporti­
vas, um almoço e espectáculo 
de variedades, onde se reu­
niram algumas centenas de 
sócios. No Aniversario há, ain­
da, a realçar o concurso de 
rádio - amadores, que teve 
grande projecção. 

Oportunidade de reunião 
dos sócios, e desta vez espe­
cialmente dos filhos maia pe­
quenos, foi a Festa de Natal, 
que. na Sede e em quase to­
das as Delegações juntou 
milhares de associados e crian­
ças, como vem sendo habi­
tuei. 

O 8." Aniversário do «ELO» 
foi também momen+o de con­
vívio, tendo sido especialmen­
te assinalado com provas des­
portivas e um colóquio subor­
dinado ao tema «A informa­
ção e os deficientes" em Lis­
boa, que se revestiu de gran­
de interesse. 

Ao longo do ano, a ADFA 
manteve uma secção despor­
tiva em actividade permanen­
te, com treinos e provas, ten­
do participado em alguns tor­
neios, especialmente de bas­
quetebol em cadeira de rodas. 
Para além dos sócios, a Asso­
ciação estendeu o seu apoio 
aos familiares, com aulas de 
Natação regulares para crian­
ças. 
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O Jornal «ELO» saiu regu­
larmente, levando alé junto 
dos sócios todas as informa­
ções sobre a vida associativa, 
como é sua função. Função 
que foi este ano algumas ve­
zos desvirtuada, por ter sido 
utilizado para reproduzir po­
sições associativas internas 
que deveriam ter sido trata­
das apenas pelos órgãos com­
petentes. A Direcção Contrai 
assumiu a responsabilidade de 
autorizar esses artigos, já que 
os próprios órgãos revelaram 
dificuldade em resolver cer­
tas situações, tornando-se as­
sim útil canalizar o máximo 
de informação para os sócios, 
a fim de estes poderem deci­
dir, já que têm sempre a últi­
ma palavra. O resultado foi 
positivo, como o vieram a 
comprovar os factos de final 
de. 1982 e inícios de 1983. 

Para além. das actividades 
já referidas, foram realizadas 
outras náo menos importou 
tes. mas que não se reflec­
tem tào directamente em be­
neficio dos sócios. De entre 
esses serviços, destaca-se o 
sector Administrativo que, 
com incidência na Sede e em 
quase todas as Delegações 
foi o sustentáculo da Direcção 
Central para uma gestão efi­
ciente com pessoal especiali­
zado e tecnicamente compe­
tente. 

Este trabalho, discreto, mas 
«ctuante, é em muito o garan­
te do funcionamento produti­
vo dos serviços que apoiam 
directamente os sócios Hoje 
a ADFA tem a sua contabili­
dade mecanizada, orçamen­
tos elaborados a tempo, con­
tas regularmente apresenta­
das aos sócios e tornarias pú­
blicas de forma transparente, 
graças à eficiência dos servi­
ços Financeiros e Adminis­
trativos, que. num grande es­
forço, conseguiram ultrapas­
sar a fase de vofumtansmo e 
empirismo que caracterizaram 
os primeiros anos da Associa­
ção neste domínio. 

Com a decisão de adquirir 
um minicomputador, já em 
final do ano, conseguir-se ú 
uma ainda maior eficiência do 
sector contabilístico de todo 
a Associação e desta vez tam­
bém da Secretaria. Os proces­
sos dos sócios passarão a 
ser tratados pelo computador, 
proporcionando uma mais fá 
cil actualização e consulta. 
Do mesmo modo, o envio do 
«ELO» e outros serviços se-
*ão melhorados com a ajuda 
do computador. 

Na Sede entrou-se este ano 
numa tase produtiva que se 
espera venha a amphor-sc. A 
Tipogrfia. onds trabalham al­
guns grandes deficientes, que 
era sistematicamente deficitá­
ria, apresentou-se este ano, 
pela primeira vez, como auto-
suficiente, isto foi conseguido 
com a adopção de medidas 
de gestão racionalizando. o 
circuito produtivo e melhoran­
do o funcionamento dos ser­
viços administrativos. De um 
prejuízo de 1 335 00OSOO em 
1981. passou-se para um re-
resultado positivo-. "39? 000500 
A adopção de algumas medi­
das Internas necessárias' per­
mitiu este resultado, notório 
desde ogo no aumento do 
facturação, que foi este ano 
de 4 849 000500. A oficina de 
Electrónica provou que não 
era rendível, pelo qu<) foi en­
cerrada. Quanto à Fotografia, 
.pelo contrário, afirmou-se co­
mo t-m8 actividade aHemente 
lucrativa, tendo apresentado 
no fina! do ano um valor po­
sitivo de 708 000SOO. o dobro 
em relação a 1981. O próprio 
Bar. se não fosse a sua fun­
ção social através das refei­
ções bonificadas a sócios e 
trabalhadores da Associação, 
seria uma fonte de rendimento. 
Com um movimento cada vez 
maior, serviu este ano cerca 
de 17 000 refeições, de cujos 
resultados teve que deduzir 

611890S00 das referidas bo­
nificações. 

Os gastos da Associação, 
conforme as contas o com­
provam, não ultrapassaram o 
montante do subsídio oficial, 
graças a uma gestão equilibra­
da e cumprimento estrito do 
orçamento aprovado no ini­
cio do ano. Despesas que vão 
desde a conservação e bene­
ficiação das instalações, co­
mo sucede com a manuten­
ção do Palácio da Indepen­
dência, onde foram gastos 
em 1982 340 000S00. até à 
feitura do jornal que os só­
cios recebem todos os meses 
em casa e que custa quase 
o valor da quota. 

A Direcção Centra', na sua 
orientação da Associação, 
tem contado, além do empe­
nhamento bastante acentuado 
dos diversos serviços desde 
o economista até ao Consul­
tor Jurídico, com a colabora­
ção de sócios, que permanen­
temente acompanham várias 
actividades voluntariamente. 

O Contencioso, apoio téc­
nico da Direcção, é hoje na 
Associação um serviçc alta­
mente especializado nos pro­
blemas dos deficientes e nas 
lormas de os tratar, sobretu­
do no âmbito processual, que 
vai dssds 3S informações s 
emissão de pareceres, pas­
sando pela elaboração de re­
querimentos, até à interposi­
ção de recursos para o Su 
premo Tribunal Administrativo. 

Dentro do espírito desceu-
tralizador que sempre carac­
terizou a ADFA, várias Dele­
gações complementaram, atra­
vés de iniciativas próprias, to 
do o trabalho resultante da 
orientação da Direcção Cen­
tral. 

O caso da Delegação do 
Porto é neste aspecto notório, 
com especial realce para a 
oficina de Meios Ortopédicos 
e toda a actividade do reabi­
litação que lhe esta adstrita. 

Procurou-se em (982 alar­
gar e-sta actividade naquela 
Delegação, tendo-se, para o 
efeito, num trabalho articula­
do com a Direcção Centrai, 
procurado obter o direito de 
superfície sobre as instala 
ções, que se encontra bem en 
caminhado, e o apoio técnico 
e financeiro do Ministério do 
Trabalho, também com pers­
pectivas favoráveis.. 

No Centro de Meios Orto­
pédicos foram este ano feitas 
G2 próteses novas e repara­
das 74. Quanto a Onóteses. 
foram executadas 34 e repa­
radas 3. A oficina foi apoiada 
por um médico especialista 
em Medicina Física e Reabi­
litação que, ao longo do ano. 
deu 105 consultas. Contou-se 
ainda com o serviço de uma 
Fisioterapeuta e de uma Tera­
peuta Ocupacional. 

Na zona Norte ficaram assi 
naladas várias reuniõd* de só­
cios descentralizadas um há 
bito, que vem. aliás, já de 
anos anteriores. 

A participação associativa 
foi especialmente incrementa­
da através de actividades des­
portivas que mereceram apoio 
da Delegação do. Porto e a 
adesão dos sócios. 

Na Delegação de V'seu, pa­
ra além da actividade ineren­
te ao atendimento dos sócios, 
uma das Delegações mais ac­
tiva neste domínio r»á a real­
çar o aparecimento público da 
Associação com um stand du­
rante todo o período em que 
durou a Feira de S. Mateus. 

Na Delegação de Évora te­
ve lugar a reorganização in­
terna dos seus serviços, co­
mo já referido atráó. passo 
fundamental para melhor ser­
vir os sócios. Na Feir3 de S. 
João. a Associação esteve 
presente com um pavilhão e 
com a realização de um coló­
quio sobre deficiente;; e acti­
vidades desportivas. 

A Delegação de Faro orga­
nizou dois encontros despor­

tivos: um em Março e outro 
em final do ano, conjunta­
mente com outras organi­
zações, q u e movimentaram 
grande número de deficientes 
do Algarve, além de equipas 
que se deslocaram de Lisboa. 

A Delegação de Coimbra 
realizou o habitual concurso 
de pesca, que mais uma vez 
serviu de oportunidade para 
aumentar a ligação entre os 
deficientes e a população. 

O trabalho de algumas de­
legações foi especialmente re­
levante na ligação estabeleci­
da com as autoridade^ locais, 
civis e militares, realçando-se 
neste campo a acção de Évo­
ra e Porto. Com esta actua­
ção não só se conseguiu 
apoio material directo (para 
arranjo de instalações em 
Évora e terreno pa i -a uma coo­
perativa de habitação no Por­
to), como se contribuiu pare 
uma maior sensibilização © 
responsabilização dos órgãos 
que podem ter uma influên­
cia decisiva na resolução dos 
problemas dos deficientes. 

As delegações não especifi­
camente referidas desenvolve­
ram o habitual trabalho de 
atendimento dos sócios 6 
apoio na resolução directa 
dos problemas postos ou en­
caminhamento para a Sede. 
Algumas delas, com centenas 
de sócios desenvolveram um 
trabalho bastante volumoso, 
apenas com um trabalhador, 
como é o caso de Castelo 
Branco. 

Há a salientar, finalmente, 
uma ligação entre a Sede e 
as Delegações, que a Direcção 
Central manteve estaj perma­
nentemente informadas sobre 
todos os assuntos internos e 
externos, pedindo sempre o 
parecer e colaboraçár prévia 
para as decisões de carácter 
associativo tomadas. 

Ill 

ACTIVIDADES 
EXTERNAS 

Na sequência da acção rei 
v/indicativa da ADFA. o ano de 
1982 ficou especialmente mar­
cado com a aprovação do de 
creto das ADMS através do 
qual se resolveu definitiva­
mente o problema d? assis­
tência médica. Pela primeira 
vez. a ADFA conseguiu que 
fosse publicada uma medida 
legislativa a contempiar indis­
criminadamente deficientes da 
campanha e do serviço. Foi 
também a primeira vez que s 
Associação conseguiu obter 
um novo direito para os fami­
liares dos militares feleoidos. 
Para além dos efeitos práticos 
imediatos, este decreto assu­
me um significado especial, já 
que constitui um verdadeiro 
vinculo dos Deficientes das 
Forças Armadas à Instituição 
militar. 

Pera que o decreto-le' das 
ADMS fosse uma realidade, 
foram vários ós obstáculos que 
a Associação teve de vencer. 
Foi nos últimos momentos do 
Conselho da Revolução que 
se conseguiu mobilizar a von­
tade de alguns conselheiros, 
ultrapsssando-Se as dificulda­
des burocráticas e administra­
tivas dos departamentos mili­
tares. *. 

Depois de "aprovado o de­
creto peio Conselho tta Revo­
lução, não foi menos fácil con­
seguir a ratificação pelo Pri-
meiro-Ministro. Só depois de 
varas diligências, a que esta­
va subjacente a determinação 
de adoptar formas de luta 
drásticas, se conseguiu que o 
diploma fosse publicado no 
Diário da República. 

O direito à assistência mé­
dica agora legalmente estabe­
lecido" não passou, contudo, 
de imediato, a ser usufruído. 
Pôs-se logo a seguir o problema 
da aplicação do decreto, já 
que o Estado Maior do Exér­
cito diz não dispor de verbas. 
Apesar das insistências da 

Associação para que este pro­
cesso fosse acelerado. 1982 
chegou ao fim com o decreto 
a aplicar-se apenas para os 
deficientes e familiares dos 
militares falecidos da Marinha 
e da Força Aérea. 

Em 1982 foi conseguida 
uma outra medida favorável. 
Trata-se da inclusão do sub­
sídio de condição militar nas 
pensões dos deficientes em 
campanha, conseguido na se­
quência de uma exposição 
que a ADFA fez à Caixa Ge­
rai de Aposentações, peato 
modo foram aumentadas subs­
tancialmente as pensões dos 
DFA. 

Na Assembleia Geral Nacio­
nal de 16 de Janeiro, a Asso 
ciação assumiu uma posição 
muito critica perante o Gover 
no e as próprias Forças Arma­
das,-por causa rj« impasse em 
que se encontrava a legisla­
ção. Na sequência desta As 
sembieia. foram estabelecidos 
vários contactos com entidades 
oficiais, desde o Conselho da 
Revolução. Ministério da De­
fesa Nacional, até aos diversos 
Grupos Parlamentares da As­
sembleia da República. Des­
ses contactos, para além da 
aprovação do Decreto das 
ADMS, resultou uma relativa 
cibíii'íui'5 do Ministério da Dê-
íesa. que veio a aderir à ini­
ciativa do Secretariado Nacio­
nal de Reabil'tacão em elabo­

rar projectos parcelares de alto-
ração do Decreto-Lei r..0 43/76. 
Desses projectos, preparados 
em reuniões em que participa­
ram, além do Secretariado, re­
presentantes do Ministério da 
Defesa e da ADFA, foram con­
cluídos dois. um sobre a acu-
Tiulacão de pensões e subsí­
dios dos deficientes em cam­
panha e outro sobre a extensão 
de direitos aos deficientes do 
serviço. 

Nenhum destes projectos 
chegou a ser aprovado pelo 
Governo. Pteparava-se a ela­
boração de um outro sob/e 
deficientes mentais, mas a al­
teração da orgânica do SNR e 
consequente posição critica 
da ADFA levaram a que o Se­
cretariado não tivesse pros­
seguido cora a iniciativa. 

Em 18 de Fevereiro, em au­
diência concedida à Direcção 
da Associação, o Secretário 
de Estado da Defesa aceitou 
os argumentos da ADFA quan­
to á necessidade de encarar 
urgentemente a situação dos 
grandes deficientes sem pen­
são. Chegou mesmo a solici­
tar um estudo à Associação 
sobre este assunto, que lhe 
foi entregue. 

Não se passou, contudo, de 
uma fugaz receptividade, sem 
efeitos práticos. 

Também não foi ainda em 
1982 que o projecto do Deere -
to-Lei, da iniciativa do Minis­
tério da Defesa, sobra a equi­
paração dos deficientes em 
serviço com 60 por cento ou 
mais de incapíjoidecf* em zo­
nas operacionais, foi aprova­
do. Assistiu-se a um jogo de 
«empurra» eirtre o Ministério 
da Defesa e o Estado Maior 
General das Forças Armadas, 
acabando este. depois de per­
dido o projecto, por emitir, 
6ob pressão da Associação, 
parecer, mas desfavorável: O 
Ministério da Defesa aprovei­
tou este facto para pôr de lo­
do um projecto que nunca 
teve grande vontade de apro­
var. 

O descontentamento da AD 
FA quanto à politica do Go­
verno sobre deficientes atin­
giu o auge em Setenbro pe­
rante a publicação do Decre-
to-Lei n." 355/82 que veio al­
terar a orgânica do Secreta­
riado Nacional de Reabilitação. 
Numa conferência de impren­
sa de grande impacti, a ADFA 
foi a primeira, depois de ter 
tentado em vão que outras as­
sociações a acompanhassem, 
a denunciar esta medida, dan­
do o tom que haveria depois 

de ser utilizado por várias ve­
zes, inclusivamente por Gru­
pos Parlamentares da Assem­
bleia da República. 

De uma forma frontal e bas­
tante dura, a ADFA deixou 
bem clara perante a opinião 
pública esta actuação negati­
va do Governo e do próprio 
Secretário Nacional de Reabi­
litação, que teria sido o seu 
mentor. 

A destruição desta conquis­
ta dos deficientes, que era o 
direito à participação nos cen­
tros de coordenação de reabi­
litação, ficou, assim, bem real­
çada. E se não foi pcssfvei a 
revogação do decreto .foram, 
pelo menos, criadas condi­
ções para que um futuro Go­
verno se veja na obrigação de 
repor as coisas no devido lu­
gar. 

O novo Conselho Nacional 
de Reabilitação, agora como 
mero órgão decorativo do Se. 
cretariado, contrariamente ao 
que sucedia dantes, tem reu­
nido com toda a regularidade 
A ADFA. contudo, para mar­
car bem a não aceitação des­
se novo tipo de órgão, não 
tem participado nas reuniões. 

A Associação tem, no en­
tanto, participado em todos 
os grupos de trabaiho do Se­
cretariado, dos quais, aliás, 
não tem resultado quaisquer 
medidas legislativas, embora 
algumas sejam urgentes co­
mo é o caso da integração 
dos deficientes na Função Pú­
blica. 

Um outro passo de retroces­
so no domínio dos direitos 
dos deficientes verificou-se 
no processo de aquisição de 
viatura própria. Em Junho en-
contrava-se totalmente blo­
queado o desalfandegamento 
das viaturas, na sequência de 
ura despacho do Secretarie 
de Estado de Estado do Te­
souro, limitativo da iej n.= 11/ 
/78 e do Decreto-Lei n." 43/76. 
Foi a ADFA que, numa acção 
enérgica junto daquele mem­
bro do Govcno. conseguiu 
desbloquear este processo, 
especialmente para os defi­
cientes das Forças Armadas, 
exigindo, ao mesmo tempo, 
que nova e adequada legisie-
ção fosse publicada. 

Quanto a este questão, a 
ADFA. ao mesmo tempo que 
não admitiu que os direitos 
estabelecidos fossem limita­
dos, deixou bem claro que da­
ria todo o seu apoio para que 
fossem criados mecanismos 
legais capa-TOs de pôr cobro 
aos abusos que se vinham ve­
rificando na obtenção de via­
turas com isenção para pes­
soas não deficientes em no­
me destes. 

Em Outubro de 1982 a 
ADFA Foi admitida como mem­
bro da Federarão Mundial de 
Antigos Comitentes , na se­
quência do pedido de admis­
são -formulado por delibera­
ção da Assembleia Geral Na­
cional de 3 de Abril. Este fac­
to vem dar agora uma projec­
ção internacional ã Associa­
ção, inserindo-se em activida­
des conjuntas com outros paí­
ses, especialmente n- domí­
nio da reabilitação e da defe­
sa da paz, os dois .objectivos 
fundamentais da Federação. 

No domínio essoctfrtlvo. 
dentro do espírito da? con­
clusões do 2.J Congresso, a 
ADFA procurou estabelecer ô 
desenvolver as melhores rela­
ções com diversas Associa­
ções de deficientes. A Asso­
ciação revelou em vários con­
tactos o maior espírito de 
abertura, tanto para a criação 
da Federação Portuguesa do 
Desporto para Deficientes, co­
mo para a possível criação de 
uma estrutura organizativa in-
ter-associações, capaz de con­
gregar e evidenciar a força 
que os deficientes realmente 
têm. Ficou, no entanto, sem­
pre salvaguardada a não con­
cordância da ADFA com a ins­
trumentalização politico-parfct-

dáriíi do movimento de defi­
cientes, requisito, aliás, que 
mereceu a maior receptivida­
de de diversas Associações. 

Esta questão do associati­
vismo viria a ter dimensão pú­
blica em Julho, quando « 
CCNOD (Comissão represen­
tativa de algumas Associa­
ções de Deficientes; interfe­
riu, através de alguns jornais, 

nos assuntos internos da ADFA, 
separando as Delegações de 
Coimbra e Viseu para um ia-
do e o resto da Associação 
para o outro, com juízos de 
valor negativos sobre esta. A 
isso res|X»ndeu a ADFA publi­
camente, posição que mere­
ceu larga difusão nos órgãos 
de informação, chamando pe­
la primeira vez as coisas pelos 
nomes, còm alusão ao partido 
politico que, com ligações si­
multaneamente à CCNOD e 
aos órgãos das delegações 
de Coimbra e Viseu, vem 
criando dificuldades na Asso­
ciação ao tentar controlá-la. 

IV 

C O N C L U S Ã O 
A par das actividades bas­

tante produtivas, a nível inter­
no e externo, surge, em 1982, 
uma instabilidade associativa 
acentuada. 

Este último aspecto se bem 
que não tenha neutralizado a 
acção da Associação, náo dei­
xou de a prejudicar já que 
muito mais se ter-a consegui­
do se não fosse essa desesta­
bilização. 

Verificou-se. assim, um cho­
que entre duas dominantes: 
a acção dinâmica da Assoei» 
«ão procurando ímpor-se com 
uma imagem correcta no exte­
rior, por um lado. e por ou­
tro, a neutralização dessa ac­
ção, com o aparecimento de 
dificuldades internas, tentan­
do dar à Associação uma ima­
gem de desordem e de desa­
gregação. 

Con»o conclusão, pode-se 
dizer que, neste confronto, 
venceu a primeira dominante. 
A ADFA teve uma actividade 
produtiva ao longo do ano e 
afirmou-se perante a opinião 
pública e os poderes constituí­
dos forte e dinâmica. 

Não (oram atingidos os ob­
jectivos pretendidos, especial­
mente rto domínio da aprova­
ção da legislação necessária 
para os deficientes das For­
ças Armadas, nem foram evita­
das algumas medida? de re­
trocesso. Tratou-se de uma lu­
ta que continuou e não é fá­
cil levá-la a cabo com suces­
so, quando os governos per­
sistem nas suas políticas an-
fi-integração social. A massa 
associativa tem diss . plena 
consciência e dispõe de ma­
turidade para saber adoptar 
as formas de luta mais ade­
quadas e mais oportunas, co­
mo o evidenciou ao não se 
deixar levar para a manifesta­
ção sem objectivos definidos, 
cuja aprovação tinha sido con­
seguido na Assembleia Geral 
de 20 de Novembro. 

Não atingindo, embora. *U 
guns objectivos fundamentais 
nó domínio legislai ivo, * 
ÀDFA fez-se ouvir, com Vóz 
alta e bem firme e com rhãos-
livres para dialogar', bem cérv-
Kada n ó s seus . objectivos, 
sem poder ser acusada de 
interesses estranhos. 

Foi assim que. apesar da 
sua posição crítica perante a 
política de reabilitação do.Go­
verno, a ADFA continuou » 
beneficiar do apoio financei­
ro do Estado, recebendo 0 
subsídio oficiai, actualizado 
em 7 por cento em 1982. e 
ainda um reforço de 3000 con­
tos no final do ano. ta' como 
tinha já sucedido em 198.1. 

Das linhas gerais da acção 
da Associação, houve, por 
conseguinte, alguns aspectos 

(Continua na 8.' pág.) 
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mais conseguidos e outros 
menos Toaos eles estiveram, 
contudo, em permanente dis­
cussão e análise, dentro do 
espirito democrático e parti­
cipai /o çue caracteriza a As-
soc.acão. 

Alguns foram mesmo depo­
sitados directamente n a s 
mãos dos sócios, através das 
Assembleias Gerais e frequen­
tes reuniões, numa discussão 
activa. Discussão, aliás, que 
transita oara o ano seguinte, 
come linna já vindo ae anos 
anteriores, sinal de que a 

ADFA, em toda a sua comple­
xidade, não se esgota num 
período de tempo preciso e 
tem garanbas de um? vida lon­
ga-

Não poderão, contudo, man-
ter-se por muito tempo em 
aberto algumas questões, sob 
pena de se prejudicar o todo 

associativo. Está nesse caso 
a instabilidade associativa, 
em muito utrapasãadd com a 
alteração aos Estatutos já em 
1983. mas que teve a sua dis­
cussão intensa, com diversas 
reumões descentra! !zadas, ain­
da em 1982, e a que urge pôr 
definitivamente cobro. Para is­

so torna-se urgente a sintoni­
zação de todos os órgãos so­
ciais e de todos os sócios 
com os ideais da ADFA 

Este aspecto, conjuntamen­
te com os outros, numa inter­
ligação plena e num desen-
vOivimento globai, permitirá 
que a ADFA atinja cabalmen­

te os seus objectivos, nomea­
damente a satisfação das suas 
reivindicações no domínio le­
gislativo. Isso, como tudo, de« 
pende da determinação do8 
sócios em se conqreoarem ca­
da vez mais activamente em 

.torno dos ideais da Associa­
ção. 

B A L A N Ç O A N A L Í T I C O 

ACTIVO 

Disponibilidades: 

C a i x a 809.834S35 
Depósitos á "ordem 2.667.105841 

Créditos a curto prazo: 

Depósito a prazo • 8.031.557$10 
Clientes c / gerais 5.084.696854 
Clientes c / letras e outros títulos a 

receoer 40.000S00 
Empiestimos a associadas 2.270.887370 
Outros devedores 7.638.867*34 

Existências: 

Mercadorias 7.656.622882 
Produtos e trabalhos em curso 1.743.142879 
Materias-primas, subsidiárias e de con­

sumo 517.040820 
Embalagens comerciais retomáveis 15.655800 

Imobilizações financeiras: 

Participações de capital noutras empre­
sas 410800 

Imobilizações corpóreas: 

Edifícios e outras construções 4.550.000SOO 
Equipamentos básicos a outras máquinas 

e instalações 5.683.742S90 
Material de carga e transporte 338.589S30 
Ferramentas e Utensílios 792.645840 
Equipamento administrativo e social e 

mobiliário diverso 9.385.737878 
Outras imobilizações corpóreas 234.013870 

Custos antecipados: 

Outros custos pludlenals 185.808S00 

Total de provisões 
Total de amortizações e reintegrações 
Total do activo 

115.852$60 

154.071 SOO 

33.881$00 

809.834535 
2.667.105S41 

8.031.557S10 
4.968.843894 

40.000SOO... 
2-270.887S70 
7.638.867834 

22.950.156808 

7.502.551 $82 
1.743.142879 

483.159$20 
15.655100 

9.744.508S81 

410800 

4.550.000S00 

3.938.918500 1.744.824$00 
227.310$00 111.279S30 
655.361 SOO 137.284S40 

4.133.914S37 5.251.823S41 
84.755S00 149.258S70 

11.944.470S71 

185.808S00 

48.302.293*38 

PASSIVO 
Débitos a curto prazo: 

Clientes c /c 
Fornecedores, c / gerais 
Empréstimos bancários 

Empréstimos de associadas 
Sector público estatal , 
Outros credores, c / gerais .. 

Total do passivo 

SITUAÇÃO LÍQUIDA 

Reservas: 

Reservas livres 

Resultados líquidos: 

Anteriores . . . . . . . . . . . . . . . 

Dividendos antecipados: 

Resultados correntes do exerefeio , 
Resultados extraordinários do exercício 
Resultados de xercícios anteriores ...... 

Resultados antes dos impostos 

Total do passivo e da sitaução líquida 

212.004350 3 
3.758.978S30 

918.863S50 ; 
171.073800 
812.058S12 

3.926.175S94 
9.799.153S36 
9.799.153S36 

9.780.127865 
9.780.127565 

23.320.944S12 
42.900.225S13 

5.278.468S43 
2.571 856 

121.028824 

5.402.068823 

48.302.293S36 

D E M O N S T R A Ç Ã O D O S R E S U T A D O S L Í Q U I D O S 

Custos das existências, vendidas e consumidas: 

Mercadorias 8.957.934887 

Subcontractos 4.345.299810 
Forner mentos e serviços de terceiros 9 256.275S20 
Impostos — indirectos 28.303800 
Impostos — Directos 3.792S00 
Despesas com o pessoal 19252.485800 
Despesas financeiras 235.422820 
Outras despesas e encargos 2.474.377840 
Amortizações e reintegrações do exrcício 1.906.698S00 
Provisões do exercício 

8.957.934$87 

13.629.877830 22.587.812$17 

21.966.076860 

1.997.429S00 23 963.505860 
46.551.317877 

13.622820 
687.276$50 700.898870 

5.402.068823 
52.654.284870 

Vendas de mercadorias e produtos: 

Mercadorias 
Prestações de serviços 

Variação de produções: 
Existências finais: 

Produtos acabados e semiacabados . . . 59.466800 
Produtos e trabalhos em curso 407.822850 

Subsídios destinados à exploração 23.593.100800 
Receitas suplementares 

Receitas financeiras correntes 
Outras receitas 
Utilização de provisões 
Ganhos extraordinários do exercício . . . . . 
Ganhos de exercícios anteriores • 

5-513.556S10 
16.261.004800 21.774.560810 

467288850 

23.593.100800 24.060.388850 
45.834.948860 

1.221.686860 
4.808.855890 

290.463826 
498.330834 

6.O3O.542S50 

788.793860 -
52.654.284870 -

ANÁLISE TÉCNICA DAS CONTAS 
1. I N T R O D U Ç Ã O 

A A N Á L I S E DAS CON­
TAS DO SECRETARIA­

DO E D E L E G A Ç Õ E S 

No intuito de facilitar a aná­
lise e compreensão das con­
tas da Associação, agora 
apresentadas, achamos c o n ­
veniente o fornecimento de 
alcuns esclarecimentos, que 
certamente facilitarão o ma­
nuseamento dos documentos 
anexos. 

a) A orgânica da Associa­
ção, assente numa estrutura 
descentralizada, onde as De­
legações, que constituem ór­

gãos regionais, possuem am­
pla autonomia administrativa 
e financeira, implica a existên-
ci? de um serviço de conta­
bilidade igjalmente descen­
tralizado e flexível, adaptado 
aos condicionalismos d a 
ADFA. 

b) Nestas condições pode­
remos apresentar a Assoe ia-
çãr como um conjunto de 
centros de custos, cada um 
dos quais com a sua contabi­
lidade própria. Nesta óptica 
constituem centros de custos 
as Delegações incluindo a 
Sede, assim como o Secreta­
riado, que pelo facto de pos­
suir despesas e receitas por 

natureza próprias, tem trata­
mento idêntico. Assim se expli-
oa a existência de balanços 
e demonstração de resultados, 
tantos quantas as Delegações. 

c) O sistema de Contabili­
dade implantado poderá pa­
recer à primeira vista comple­
xo, mas efectivamente, conse-
guiu-se ao longo destes anos 
uma uniformidade de critérios 
no tratamento dos documen­
toa, tendo por base o Pano 
Oficial de Contas, que me­
lhorando significativamente a 
apresentação das contas as 
torneu mais simples e de mais 
fácil consulta e análise. 

d) Como consequência do 

trabalho administrativo desen­
volvido, podemos pela primei­
ra vez apresentar aos sócios 
um balanoo e demonstração 
de resultados consolidados, 
que nos permite ter uma visão 
rigorosa e global do patrimó­
nio e dos resultados da ADFA 
referidos a 31/1/82. 

Trata-se, sem dúvida, de 
uma realização, que de há mui­
to vinha sendo perseguida e 
que só foi possível alcançar 
pelo empenhamento da Direc­
ção Central, que em tempo 
oportuno apresentou ao Se­
cretariado Nacional, para apro­
vação, um projecto Ca. rees­
truturação dos Serv'ços Ad­
ministrativos da A D F * visan­
do maior operacionalidade, 

com base numa melhor coorde­
nação entre as diversas Dele­
gações e os servfç.98 centrais. 

2.— A N Á L I S E 
DAS CONTAS 

APRESENTADAS 
Dos vários sectores aqui 

apresentados, pensamos opor­
tuno adiantar aigun* comentá­
rios de natureza técnica para 
permitir aos associdosa, pou­
co famMarizados com a aná­
lise de oaiancos. colher algu­
mas informações, qu= possi­
velmente Ines passaram des­
percebidas na leitura compli­
cada ie tantos números 

Assim, da análise. feita por 
nós ao conj'unto dos elemen­

tos aqui presentes, podemos!' 
referir as seguintes considera­
ções: 

a) Anfvel do Secretariado!' 
Nacional, órgão responsável 
pela pol.tica financeira da 
ADFA. venfica-se oeios docu­
mentos apresentador, que. 
houve a preocupação de man­
ter o equhóbrio financeiro da 
A D C A ao longo do exercício, 
tendo em consideração as 
previsões das receitas corren/ 
tes o q«?e de facto fo; plena-* 
mente consegodo. 

Assim foram previstas re' 
ceitas correntes no valor de[ 
E s c : 21 500 000800 e as des.' 
pesas autorizadas e realiza-' 
das cifraram-se. praticamente,' 
neste vaior o que demonstra 
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o rigor da política financeira 
desenvolvida por aquele ór­
gão. 

O resultado corrente do 
exercício positivo.- d 2 Esc.:-
--3 036 451880 justifica-se pe­
lo donativo inesperado de 
3 000 000800 oferecido pelo 
Ministério da Defesa no final 
do ano e que não constava 
das previsões da ADFA 

A distribuição dos fundos 
do Secretariado Nacional pe­
las Delegações foi a seguinte: 

Sede 9.602.000800 
A. Heroísmo . . . 399.700800 
Bragança "... 342.200800 
C. Branco......... 376.7O0SO0 
Coimbra 887.500800 
Évora 1.081.700800 
Farnaiicão 548.500800 
Faro 380.700800 
Madeira 305.200800 
P. Delgada 555.200800 
Porto 4.451.900800 
Setúbal 364.600SGO 
Viseu 1.053.700800 
Tipografia-Escola 71O.O008O0 

Totalizaram e s t e s subsí­
dios a importância de Esc.:-» 
-21 060 600800. 

Foram ainda despendidas 
verbas no Valor de Esc.: 
--468 068800 nomeadamente 
com deslocações e estadias 
dos órgãos sociais, activida­
des no âmbito do A , I D. rea­
lizadas em 1982 e amortiza­
ções. 

b) Os resultados das Dele­
gações foram na generalida-
dd positivos, e aquetes que 
surgem com valores negati­
vos, derivam em parte da cria­
ção de amortizações cuja co­
bertura não fora prevista polo 
orçamento atribuído. 

No seu conjunto as Delega­
ções, incluindo a Sedo, apre­
sentam um resultado global 
positivo no valor de E s c : — 
-2 640 675863 o que se pode 
classificar de muito bom. 

Para Isso contribuíram o 
Porto com 1 145 648831, Se­
de com 821 342830, a Tipogra­
fia com 397 017820, Viseu com 
119309850. Famalicão c o m 
105 929802 e outras, para só 
referirmos as mais importan­
tes comparticipações. Tam­
bém aqui se reflecte a preo­
cupação, que animou os diver­
sos órgãos regionais no sen­
tido de incutir austeridade 
nas despesas condicionando-
-as às receitas realizadas. 

c) Um outro aspecto de in­
teresse associativo reside na 
situação económica e finan­
ceira das Oficinas agregadas, 
quer no Porto quer na Sede. 

Por não dispormos de ele­
mentos fndividuarzados refe­
rentes à exploração das ofici­
nas de Reabilitação do Por­
to, não nos podemos pronun­
ciar sobre os resultados al­
cançados. 

Contudo, quanto a nível da 
Sede poderemos afirmar o se­
guinte: 

T ipogra f i a -Esco la 

Durante o exercício de 82. 
e face aos resultados negati­
vos apresentados em 1981, 

foi dedicada especial atenção 
ã organização e funcionamen­
to da Tlpogra^a-Escola, de 
modo a corrigir algumas defi­
ciências estruturais, que esta­
vam na origem dos maus re­
sultados obtidos. 

Assim, foram reformulados 
alguns métodos de trabalho 
ali em prática e tomadas me­
didas de gestão, racionalizan­
do o circuito produtivo e me­
lhorando o funcionamento dos 
serviços administrativos. Pa­
ra o conseguir, procedeii-se 
à substituição dos responsá­
veis pelas áreas administrati­
va e oficina! e à redução do 
número de trabalhadores no 
sector da composição. Esta-
beleceu-se um sistema de 
maior controle sobre o movi­
mento de stocks, moralizando 
as compras e fomentando um 
melhor aproveitamento das 
rnatérias-primas. Os critérios 
para elaboração de cotações 
foi melhorado e actualizado. 
Reorganizaram-se os serviços 
administrativos, tornando-os 
mais operativos através de 
uma sistematização do circui­
to de impressos, visando um 
maior controle sobre as ven­
das a dinheiro e sobre os tra­
balhos em execução na ofici­
na. ..,/ . 

Procurou-se, ainda, estimu­
lar o trabalho responsável, 
tendc-se, inclusive, procedido 
a aumentos salariais para 
além da tabela em vigor no 
contrato do esctor. 

As acções desenvolvidas ti­
veram êxito, tendo diminuído 
a taxa de absentismo e au­

mentado, espectacularmente, a 
produtividade no interior da 
oficina. A comprová-lo estão 
os resultados obtidos. Assim 
de um prejufzo de 1335 con­
tos passou-se para um resul­
tado positivo de 397 contos, 
o que é bastante significativo. 

Aliás, o índice de produti­
vidade atingido está bem pa­
tente na análise comparativa 
dos dois últimos exercícios. 
Enquanto em 1981 para uma 
facturação da ordem dos 4710 
contos íncorporaram-se 2184 
contos de matória-pr<ma em 
1982 para uma facturação pró­
xima de 4849 contos incorpo­
raram-se 995 contos de maté-
ria-prima. 

Face aos resultados da ex­
ploração alcançados, pode­
mos afirmar que nesí.i altura 
a Tipografia-Escola nos ofere­
ce garantias de rendibilidade 
para o futuro e estabilidade 
de emprego para os que ali 
laboram e cujo esforço neste 
último ano merece ser realça­
do. 

Secção f o t o g r á f i c a 

O sector da fotografia nos 
moldes em que se encontra 

organizado, isto é, Inteiramente 
voltado para a comercializa­
ção constitue uma fonte de 
rendimentos para a Associa­
ção. Com ligeiros encargos 
de estrutura, que permite 
grande flexibilidade de adap­
tação à circunstância, apenas 

tem custos salariais que se 
resumem a um trabalhador. 

Durante o ano de 1982 os 
resultados obtidos sãc exce­
lentes, ultrapassando as mais 
optimistas previsões. Assim, 
dado o incremento das ven­
das conseguiu-se um resulta­
do líquido da ordem dos 800 
contos, duplicando em relação 
a 1981. 

Bar-refeitório 
Os resultados obtidos no 

Bar reflectem, de forma clara, 
a política de preços ali prati­
cados. Trata-se de uma área 
voltada para o benefício a 
apoio aos sócios, pelo que os 
objectivos a alcançar não são 
prespectlvados numa óptica 
de rendibilidade. Procurou-se 
na sua exploração alcançar o 
equilíbrio entre rece'tas e des­
pesas e Isso foi plenamente 
conseguido através de uma 
criteriosa gestão, onde as 
margens de comercialização 
foram na generalidade muito 
reduzidas. 

Houve da parte da Direc­
ção uma política de subsídio 
às refeições dos sócios^ que 
permitiu tomar os seus pre­
ços bastante reduzidos, cons­
tituindo um apoio social muito 
significativo e que se tradu­
ziu num custo para a Sede 
de cerca de 600 contos. 

d) Constitue, ainda, nota 
a registar a estrutura das des­
pesas correntes referentes ao 
exercício, onde se salienta 0 
peso dos encargos com pes­
soal efectivo, que atinge cer­
ca de 19 252 contos represen­
tando 41 por cento do total 
das despesas. 

O custo dás mercadorias e 
rnatérias-primas consumidas 
nas oficinas agregados è nos 
Bares foi de cerca de 8957 
contos e os sub-contratos do 
4345 contos o que rio total 
constitue 29 por cento das des­
pesas totais. 

Quanto a receitas 23 593 
contos são subsídios estata :s. 
21 774 contos são receitas de 
exploração do Bar e Oficinas 
e 6030 contos constituem ou­
tras receitas diversas, onde 
se destacam 1221 contos de 
receitas financeiras e 2450 
contos de quotização. 

Como se verifica, s receita 
de quotas representa apenas 
5 por cento do total das re­
ceitas. 

3 — C O N C L U S Õ E S 

Do que acabamos de refe­
rir podemos concluir em ter­
mos económicos e financei­
ros: 

1. Oue os resultados glo­
bais da Associação referentes 
ao exercício de 193-2 foram 
excelentes, consol idando-se 
deste modo o património as­
sociativo. 

2. Oue os Centros de Ex­
ploração da ADFA nomeada-, 
nomeadamente Oficinas e Ba­
res, apresentaram em 1982 re­
sultados positivos, criando 
animadoras perspectivas em 
relação ao futuro. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL CENTRAL 
I — S E C R E T A R I A D O 

N A C I O N A L 

Ao analisarmos as contas 
deste órgão fácil menta se nos 
deparam algumas situações 
de índole financeira que en­
tendemos merecer referência 
especial: 

1 — Apresenta a demons­
tração de resultados um saldo 
p o s i t i v o no montante de 
2 761 392S00. Se tal facto se 
verifica deve-se ao reforço or­
çamentai de 3 000 000SOO atri­
buído pelo MDN em Dezem­
bro último. Se se atender ain­
da a que a Sede, como de­
tentora da caixa do SN, tem 
para com este um débito cujo 
q u a n t i t a t i v o c i f r a em 
883 341S94 e que tem dispo­
nibilidades para proceder eo 

seu saldo, verifica-se que em 
relação à dotação prevista em 
Janeiro de 1982. a mesma não 
foi ultrapassada em custos, 
pelo contrário, o SN aumentou 
a sua liquidez e disponibilida­
des fnanceiras, o demonstra 
uma correcta gestão dos di­
nheiros da ADFA na perfeita 
execução dum orçamento de 
rigor. 

Tal situação deve-se ao fac­
to de ser da competência da 
DC a capacidade df movi­
mentar os dinheiros do SN, 
embora somente com relação 
a verbas por este órgão auto­
rizadas. 

2 — D é b i t o da Sede 

Como já se mencionou no 
número anterior, a Sede tem 

para com o SN um débito no 
montante de 883 341 $94, va­
lor este inferior às suas dis­
ponibilidades. 

3 — E m p r é s t i m o s 
c o n c e d i d o s 

Ao examinar a rubrica «EM 
PRÉSTIMOS A ASSOCIADOS» 
no Balanço analítico verificá­
mos que a mesma denota um 
valor de 917 825S40, montan­
te este devidamente autoriza­
do peio SN conformo a se­
guir no descrimina: 

a) Angra do Heroísmo — 
240 724S00 

Estamos perante verbas en­
viadas àquela D e ' e g a ç ã o 
aquando dos acontecimentos 
cismicos na região. 

Inicialmente foram enviados 

150 000800 muito sobre os 
aconteocmeptos, cujo reembol­
so não foi então previsto. 

Mais tarde, e por delibera­
ção do Secretariado, foi con­
cedida mais uma verba de 
150 000800 destinada a só­
cios mais carenciados, de 
acordo com processo apre­
sentado pelos órgãos locais. 
Previa esse empréstimo a sua 
amortização, o que não se 
vem verificando pelo facto de 
a Delegação insistentemente 
vir afirmando que não há hi­
póteses de recuperação das 
verbas concedidas a diversos 
sócios a título de. emprésti­
mo. 

b) Porto — 500 000800 
Este montante, destinou-se 

à construção de um pavilhão 
para a oficina de próteses. 

Entendemos fazer sentido 
c o n c e d e r um empréstimo 
àquela Delegação para Infra-
estruturas e mantê-!o no ba­
lanço com este nome quando 
em relação a outras Delega­
ções, designadamente Coim­
bra e Setúbal se procedeu ã 
compra de Imóveis e se trans­
formaram os mesmos em pa­
trimónio da ADFA. O facto 
desse património se reflectir 
no balanço da Delegação do 
Porto justifica a sua regula­
mentação. 

c) Évora — 77 500800 
Este empréstimo fo ; realiza­

do em 1981 e destinou-se a 
fazer face a encargos com 
pessoal. 

d) P o n t a D e ' g a d a — 
77 375800 

Viseu ~ 22 2268-40 
Estamos perante emprésti­

mos resultantes de vários 
adiantamentos nos anos de 
78-79, que aquelas Delegações 
considdram liquidados por se 
tratar dd verbas aplicadas 
nas respectivas instalações. 

Com relação aos emprésti­
mos anteriormente indicados, 
parece-nos que o Conselho 
Nacional deverá pautar-se por 
uma das seguintes formas de 
resolução: 

— Promover um reforço de 
dotação mensal nos casos de 
reembolso inviável a fim de 
que as Delegações possam 
saldar tais débitos. 

Ou 
— Assumir com coragem a 

situação de considerar esses 
débitos a títulos de fundo ir­
recuperável, já que não se po­
de arrastar indefenidamente 
tal situação nos balanços 
anuais, sabendo-se contudo 
que a opção desta medida Irá 
afectar o resultado do exercí­
cio do ano em que vier a ser 
consumada. 

4 — Depós i tos a prazo 

A aplicação financeira de 
6 500 000S00. indicada nesta 
rubrica afigura-se-nos acerta­
da se não for encontrada ou­
tra solução mais sustentável 
para investimento de tais ver­
bas. 

No entanto, sugerimos que 
se proceda a um estudo para 
um melhor aproveitamento de 
tais quantitativos ou de sua 
parte. 

t l — S E D E 

1 — Analizando a demons­
tração de resultados referen­
tes à Sede. deparamo-nos 
com o resultado corrente do 
exercício no montante de 
419 764S90. Se tivesse sido 
toda a previsão orçamental 
para o exercício, tal resultado 
deveria ser nulo, contudo, ve­
rifica-se um acréscimo nas 
receitas e despesas inicial­
mente previstas que vieram a 
proporcionar tal resultado. As­
sim e a nível de aumento de 
receitas podemos destacar: 

1. 1 Bar 

Apresenta este sector um 
saldo favorável no montante 
de 280 649S00. Tal resultado 
é francamente meritório se 
atendermos a que ali foram 

movimentados cerca de 3500 
contos, atende-se no entanto 
que a Sede comparticipou re­
feições de sócios e trabalha­
dores com . a quantia de 
611 590800, contudo ó das re­
ceitas do Bar que são supor­
tados os vencimentos dos tra­
balhadores deste sector, os 
respectivos encargos sociais 
e todos as demais despesas 
de manutenção. 

1. 2 Fotograf ia 

A Fotografia que em anos 
anteriores apresentava sempre 
no final do exercício, resulta­
dos negativos ou magramen­
te positivos, apresenta-nos es­
te ano um balanço positivo 
que cifra em 708 986800. re­
sultando de um movimento de 
cerca de 4000 contos tendo 
este sector, à semelhança do 
Bar, suportado todos os cus­
tos com pessoal e manuten­
ção. 

O incremento da explora­
ção no sector da Fotografia 
deve-se à prospecção de mer­
cado iniciada. à cerca de um 
ano que tem vindo a ser am­
pliada e que nos vem dar um 
bom exemplo duma forma cor­
recta de aproveitamento dos 
recursos da ADFA no sentido 
da busca da sua cada vez_ 
maior independência econó­
mica. 

2 . Despesas 

2. 1 E l e c t r ó n i c a 

A Electrónica que apenas 
funcionou durante os primei­
ros meses do ano. apresenta-
-nos um resultado negativo 
no montante de 57 267840. 
Estamos perante uma zona 
que em termos de gestão não 
foi possível moralizar e que 
com verdadeira eficácia se de­
cidiu encerrar. Lastima-se a 
necessidade de adopção de 
tal medida com refernêcta a 
um serviço que poderia ter 
dado, inclusivamente para o 
exterior uma excelente ima­
gem da ADFA, todavia, pela 
sua desorganização, pela fal­
ta de formação de pessoal 
qualificado e eventualmente 
pela falha de um controlo de 
rigor, acabou por difundir uma 
Imagem bastante degradada. 

2. 2 E m p r é s t i m o s 

Ao anallzarmos as contas 
da classe 23 verificamos que 
esta rubrica nos apresenta um 
m o n t a n t e negativo de 
1 267 502830. que se reparte 
do seguinte modo: 

a) O empréstimo concedi­
do à Direcção da Zona Norte 
no montante de 500 contos, 
de que aquela Delegação ma­
nifestou o desejo de r amor­
tizando tendo durante este 
exercício diminuído em 150 
contos aquele débito. 

b) O restante saldo de 
917 502830 resulta de emprés­
timos a sócios aquando dos 
recursos ao Supremo Tribu­
nal Administrativo. 

. Nota-se que houve um gran­

de rigor na concepção de 
tais empréstimos, r.gor que é 
necessário continuar a manter 
para evitarmos que a ADFA 
continue a suportar encargos 
de defesas de causis que se 
encontram perdidas «in limi-
ne». 

2 . 3 O u t r o s devedores 

M I N E R V A 

Vem sendo notória, a eleva­
da importância transitada con­
secutivamente de exercício 
para exercício, pa recendo-nos 
finalmente que só gora se 
encetaram contactos com ob­
jectivo de a Edítoria' Mir erva, 
iniciar a amortizaçãc da dívi­
da que mantém par3 com a 
A. D F A , no m o n + a n t e de 
1 723 797850. 

T8nto quanto nos foi possí­
vel apurar, tal dívida refere a 
pagamento de salário., a tra­
balhadores daqjeia Editorial, 
num período em que S6 supu­
nha que a referida Editorial 
poderia vir a ser fruto de doa­
ção a favor da ADFA. nãc ten­
do havido no entant: consu­
mação de tal acto Jurídico. 

Mais uma vez sa nos depa­
ra um crasso erro de gerên­
cia de Direcções anteriores e. 
aconselhando a com nuidade-
nas negociações pa reaver 
aquela importânc'a sioere-se 
Igualmente med"tacr para 
evitar de vez com este tipo 
de erros que só levam à dila­
pidação dos bens da ADFA. 

. 3. T i p o g r a f i a 

Tendo estacado e até in­
vertido o sentido negativo da 
desastrosa forma como sem­
pre foi gerida, apresenta-nos 
a Tipografia um resultaao cor­
rente do exercício, peia pri­
meira vez, significativamente 
positivo. Assim: 

Se bem que tenha recebido 
um subsídio do SN nc mon­
tante de 709 992S00 para fa­
zer face às suas despesas 
correntes, verifica-se que só 
em amortizações e reintegra­
ções foi aplicada uma verba 
de 805 893800, portanto supe­
rior ao subsídio receoido. 

Suportando todas as des­
pesas inerentes ao seu funcio­
namento, apresenta-nos este 
sector um saldo positivo de 
397 017820. F a z e n o o u m a 
análise comparativa entre s 
demonstrações de Resultados 
Líquidos dos anos de 1981 e 
1 9 8 2, verificamos oue em 
1981 foram gastos mais de 
2000 contos em mater a pri­
ma contra cerca de 6000 con­
tos de facturação, e em 1982 
apenas foram gastos cerca de 
900 contos em matéria prima 
contra 5221 contos de factu­
ração, por outro lado em 
1981 foram dados trabalhos 
a fazer fora no m^rrante de 
1 674 834800 enquanto e m 
1982 apenas se manoaram fa­
zer a terceiros trabalhos no 
valor de 373 167S00. 

Como facilmente se compre-
(Continua na 10.' pãg.) 

DE f DE E 

Admitem-se inscrições 
E m c o l a b o r a ç ã o c o m o Instituto de Emprego 

e F o r m a ç ã o Profissional, vai a D e l e g a ç ã o do Porto 
levar a efeito o 1." Curso de Entaihadores, o qual 
se espera tenha início em 1 de Setembro. 

Este C u r s o se rá ministrado para 15 alunos, 
encontrando-se a D e l e g a ç ã o do Porto apta a rece­
ber as respectivas inscr ições. 

Safientamos q u e este Curso se adapta a defi­
cientes em cadeiras de rodas ou amputados, uma 
vez que o desempenho desta prof issão se pode 
fazer «sentado» . 
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enderá, houve efectivamente 
um grande aumento da produ­
ção e -naior transformação da 
matéria pr;ma. De reierir ain­
da que o quadro de pessoal 
da Tipografia foi reduzido em 
três traoalhadores, por vonta­
de dos próprios, no primeiro 
semestre do ano. 

IH — D E L E G A Ç Õ E S 

1 — S e t ú b a l 

Embora sita na zona perifé­
rica da G rande Lisboa e onde 
se procedeu à compra de uma 
loja cestineda às futuras ins­
talações daquela Delegação 
devido à impossibihcade de 
continuarmos a ocupar as 
Instalações até agora cedidas 
por uma agência bancária, 
pensamos que. em caso de 
necessidade de um grande ra­
cionamento das despesas da 
ADFA. e à semelhança do que 
acontece com outras Delega­
ções em situação idêntica, se­
ria de pesar seriamente as 
vantagens ou desvantagens da 
sua continuidade. 

Consideramos, que à prio­
ri, que a decisão do SN em 
investir na aquisição de um 
imóvel para funcionamento da­
quela Delegação é de louvar, 
pena é que não se tenha en­
veredado por este tipi de apli­
cações fnanceiras h? mais 
tempo. Esta Delegação que 
possui um único trabalhador, 
•eve em 1982. 143 sócios 
mais ou menos activos e que 
pagaram atempadamente as 
suas quotas e aoresenta-nos 
um resultado negativo cujo 
montante cifra em 3S433S00. 
No entanto, esta Deiegação, 
ao contrário da maioria das 
d e l e g a ç õ e s , i r r p u t o u 
21 fi-9*no em amortizações, 
imontaç-jo esta que para o 
ano oe 1982 nao foi prevista 
no orçamento aprovpdo pelo 
SN « Dortanto que nã ) estava 
inckildo na dotação normal 
a^ihuída à Delega7ãn de Se­
túbal. 

2 — M a d e i r a 

Esta ó a Delegação mais 
recente da ADFA. talvez por 
isso. aquela que se noe apre­
senta mais bem organizada, 
embora ião possua os meios 
humanos de que qualquer ou­
tra Delegação dispõo. A Dele-
gacão da Madeira tem um 
trabalhador em part-tlme, a 
dotação orçamenta' a-ais bai­
xa atribuída pelo SN e é a 
única Delegação que nos apre­
senta o seu re^tó-lo devida­
mente oormenorizado que de­
veria servir de exemplo a ou­
tras Delegações, pois ali po­
demos encontrar: 

— número de sócios abran­
gidos 09,r Dec. Lei n a 43-76. 
peio 498/72 ou pelo 47084-66 
ou ainda o número de sócios 
não abrangidos por qualquer 
leqlsiação. bem como c nú­
mero de sócios com as quo­
tas em atraso e qual a sua 
situação em termos legislati­
vos. 

Ao contrário das outras De 
leqacões. onde temos que fa­
zer as contas, para saber o 
número oe sócios com quo­
tas em dia err função da re­
ceita de auotização o que se 
torna írres: porque gera!men= 
te são -ecebidas importâncias 
referentes a anos anteriores. 
Ne«;te oaso. nãc necessitamos 
disso porque temos um mapa 
com r. nuntante e n. de só­
cios que cagaram a sua quo­
tização referente ao ano de 
1982 e a cada um dos anos 
an+e- !ores 

ADresenta-nos esta Delega-
ção ijrr resultado pos :tivo na 
importância de 23 830870. 

3 — F a r o 

Apresenta-nos esta Delega-
ção Hf *n neqat:vc refe-
ren:t ao sxcrcícc 3e 1982 no 
montante de 143482J. Tendo 

esta Delegação ao seu serviço 
um bar que segundo se nos 
consta mais parece um bar 
do mercado concorrencial do 
que para servir prioritariamen­
te os sócios, parece-nos as­
sim menos correcto aquele 
saldo já que todos cs custos 
do seu funcionamento estão 
imputados à Delegação 

Dada a falta de elementos 
que possuímos, e que nos de­
veriam ter sido facultados pe­
lo Conselho Fiscal dd Zona 
Sul. não é permitido uma aná­
lise mais exaustiva desta De­
legação, dificuldade que se 
nos irá deparar noutras Dele­
gações por falta de cumpri­
mento do estaturariamente de­
finido em relação aos Conse 
lhos Fiscais de Zona. 

4 — Évora 

Com um início relativamen 
te turbolento no aspecto asso-
ciativo e financeiro, devido In­
clusivamente a deficiências de 
funcionamento e de relações 
de trabalho, notou-se progres­
sivamente nesta Delegação a 
busca de uma i-elafva acalmia 
que velo a culminar em A G 
de Zona, parcamente participa­
da com a ratificação de só­
cios escolhidos .para substi­
tuir membros demitidos dos 
órgãos sociais de zona. 

Em termos de análise das 
suas contas, embora não te-
nhamos, como atrás foi Indi­
cado, o respectivo parecer do 
CFZ Sul, e tendo-lhe sido atri­
buído pelo SN um subsídio 
de 1 081 700S00, apresenta a 
Delegação de Évora uni resul­
tado negativo referente ao 
exercício de 1982 no montan­
te de 106 885S20. 

Se recordarmos qu-a no ano 
transacto ta' resultado foi fran­
camente negativo, afigurar-se. 
-nos-ia que no corrente ano 
tal situação se teria agravado, 
no entanto, tal não acontece 
uma vez que um dos trabalha­
dores de que se encontrava 
dotada, permaneceu grande 
parte do ano em regime de 
baixa, e por outro lado, 8em 
para tal se encontra- dotada, 
procedeu à amortizações no 
montante de 148 630S00. 

Constanta-se, que a quase 
totalidade da importância de 
amortizações corresponde à 
viatura inventariada naquela 
Delegação, o que nos parece 
Incorrecto, já que a mesma se 
encontra ao serviço da Sede. 

Pensamos que o Conselho 
Nacional deve regulamentar 
esta situação, já que a mesma 
se mantém Indefinidamente 
por requisição da D. Ç. 

5 — Cas te lo Branco 

Esta Delegação, com ape­
nas um trabalhador a um vo­
lume de quotas recebido bem 
mais elevado que outras Dele­
gações, rromeadarnente. Évora 
e V'seu. as quais mantêm dois 
trabalhadores ao seu serviço, 
apresenta-nos um resultado 
positivo coriente do exercício 
no valor de 65 447880. 

A priori parece-nos. que 
com custos mais reduzidos, 
prestou esta De !«gação mais 
assistência associativa que 
qualquer das outras acima ci­
tadas. 

6 — Ponta Delgada 

Embora nos seja fácil reco­
nhecer, que o apuramento das 
comas desta Delegação não 
possa ser pe^eito devido ao 
extravio e eiiminaçã j de do­
cumentos por parte do ex-tra-
balhador e sócio UMA RITA, 
acesenta-nos um saído nega­
tivo de 20 972850. 

Parece neste momento ter-
-se encontrado uma vi-3 de es­
tabilidade para aoue'q De.ega-
ção após o abandono e fuga 
do ex-trabelhador e dirigente 
anteriormente indicado 

As anomalias existentes na-
aueia Deiegação foram iá ob­
jecto de dola relatórios do 

CFC. que para o efeito se fez 
des'ocar à referida Delegação 
tais relatórios foram na devi­
da altura entregues ao.i órgãos 
competentes para ulterior tra­
tamento. 

7 — V i s e u 

A semelhança da Zona Sul, 
não chegou a este CFC o pa­
recer estatutariament; deter­
minado do CF da Zona com 
relação às contas de 1982, pe­
lo que voltamos a ter que nos 
singir peias contas apresenta­
das ao DAF da Sede. 

Assim, apresenta-nos a De 
legação de Viseu, um resul­
tado líquido de 119 309S50. 
Não procedeu esta Delegação 
a quaisquer amortizações uma 
vez que o montante de 
79 656S20 indicado ra rubrica 
de amortizações transita já de 
exercícios anterio-es. Tendo 
esta Delegação em disponibi­
lidades um montante muito su­
perior ao dos débitos, não se 
entende como repetidamente, 
e sem qualquer projecto para 
a sua aplicação, venha junto 
do SN agora CN solicitar uma 
verba de 100 000S00 para re­
parações no imóvel, que nem 
sequer é património da ADFA. 

8 — Por to 

Também aqui, para se não 
distinguir das restantes zonas, 
o Conselho Fiscal se absteve 
de nos enviar o seu parecer 
relativamente às contas do 
exercício de 1982. 

De harmonia com os dados 
a que foi possível tor acesso, 
apresenta-nos a Delegação do 
Porto um resultado liquido do 
exercício de 1 145 648831. Pa­
rece-nos não poder haver pa­
râmetro de comparação entre 
esta Delegação e qualquer ou­
tra da ADFA. 

Tem efectivamente esta De­
legação uma capacidade pro­
dutiva actual, ampMávpi a mé­
dio prazo mediante projecto 
objectivo já apresentado, que 
lhes poderá vir a dar uma 
real e total independêr.cia eco­
nómica. No entanto, aconse-
Iha-se que em termos contabi­
lísticos, se proceda a uma di­
visão entre o sector produtivo 
e o sector associativo, o que 
até aqora não tem sido feito, 
a fim de se tornar possível 
determinar, o que é essen­
cial a quem gere, os custos 
e proveitos demarcados de 
cada um desses sectores. Pro­
cedeu ainda esta Delegação 
a amortizações no montante 
de 416 959800. 

9 - - V H a N o v a 
de F a m a l i c ã o 

No que respeita à Delega-
ção de Famalicão, tal como 
afirmámos relativamente a Se­
túbal, a sua proximidade a 
uma grande De'egacão será 
um factor a cons !derar em 
termos de rentabilidade do 
seu funcionamento. Contudo, 
verfica-se pelo número de 
quotas recebidas que, à parti­
da, esta Delegação prestará 
assistência a cerca de 280 só­
cios. Sabe-se ainda que boa 
parte de sócios não incluídos 
naquele nún.ero e a que tam­
bém presta serviços, se en­
contram na área geográfica 
desta Deiêô«ção ê pagam a 
sua ouotzação na Deiegação 
do Porto. 

Apresenta-nos esta Delega­
ção um resultado pos ;tlvo de 
105 929820. tendo procedido 

a amortizações no valor de 
11 494800. 

10 — Bragança 

Analizadas pormenorizada­
mente as contas da Delega­
ção de Bragança, identica­
mente às da Delegação do 
Funchal, constatámos q u e 
em boa hora. a revisão es­
tatutária trctrxe à sua verda­
deira dimensão dentro da AD­
FA as consideradas pequenas 
Delegações. E f e ctivamente, 
demonstra-nos esta Delegação 
o montante de quotizações re­
cebidas durante o ano de 
1982, reportando-nos o seu 
montante a cada um dos anos 
a que se refere 

Através da demonstração 
de resu'tados verificamos que 
o resultado líquido do exercí­
cio é de 45 520830. 

Reconhece este CFC, tal 
como se passou ao que pa­
rece com relação aos restan­
tes Órgãos Sociais Centrais, 
talvez por via da distância, que 
a Delegação de Bragança não 
mereceu a devida atenção, si­
tuação que urge efectivamente 
rectificar. 

11 — C o i m b r a 

Ao analizarmos o balanço 
Geral da Delegação de Coim­
bra, verificámos que se encon­
tra incluído na rubrica de Imo-
tante de 2 292 254S30 impor­
tância esta que se refere em 
grande parte à aquisição do 
imóvel destinado às actuais 
instalações da Delegação, to­
davia, como aliás é óbvio, o 
referido imóvel aparece-nos no 
Ba'anço do SN. Assim e para 
um balanço real referente es­
pecificamente à Delegação, 
naquela rubrica dever - se - á 
considerar apenas a importân­
cia de 342 254S00. Verifique-
-se, que é lógico tal procedi­
mento já que o imóvel de 
Coimbra nunca deverá fazer 
parte do Balanço daquela De­
legação mas do Balanço do 
SN. 

Apresenta-nos a Delegação 
um resultado p o s i t i v o de 
61 591840. 

\ 2 — A n g r a do H e r o í s m o 

Relativamente à Delegação 
de Angra do Heroísmo, e ten­
do oportunamente, na se­
quência de anomalias verifica­
das naquela Delegação, este 
Conselho Fiscal efectuado 
uma deslocação a essa Dele­
gação acompanhado pe'o res­
ponsável pelo DAF tendo ao 
tempo sido feito um relatório, 
devidamente divulgado atra­
vés do Jornal «ELO», o qual 
apontava para o encerramento 
da referida Delegação por nos 
ter parecido ser est=í. em pri­
meira Instância, a medida mais 
correcta a adoptar. Após tal 
tomada de posição deste ór­
gão, e na sequência de ano­
malias continuadas naquela 
Delegação, requere. parecer 
definitivo a DC para ulterior 
tomada de posição, e em aná­
lise praticamente Impossível 
duma amalgama anárquica de 
documentos enviados ao DAF, 
parece-nos não ser de alterar 
a posição evidenciada naque­
le relatório pelas seguintes ra­
zões: 

a) Nove meses volvidos so­
bre a divulgação de tal rela­
tório, não foi até ao momento, 
pe'a Delegação de Angra do 
Heroísmo qualquer contesta­
ção, relo que cons ;oeramos 
liminarmente todas as acusa­
ções assumidas; 

E S C O L A D A A D F A 
A esco la d a A D F A t e m i n s c r i ç õ e s aber tas 

d u r a n t e t o d o o a n o . O s sócios in te ressados e m 
tazer a 4." c lasse d e v e m d i r i g i r - s e ao D e p a r t a ­
m e n t o de C u l t u r a d a A D F A n a sede, P a l a c i o 
d a I n d e p e n d ê n c i a , L a r g o d e S . D o m i n g o s , to­
dos os d i a s e n t r e as 15 e a s 19 h o r a s . 

b) Contra o estatutariamen­
te definido apresenta a Direc­
ção da Delegação nas suas 
duespesas. diversos «almoços 
de trabalho». Caricato é facto 
de um desses almoços reali­
zado em 16-1-82. no próprio 
dia da reunião da AGN. se­
gundo indicação da própria 
nota de despesa, tenne a Di­
recção da Delegação reunido 
para decidir da sua presença 
na AGN. Inisistimos, como Já 
evidenciámos, na falta de ho­
nestidade nos actos pratica­
dos por aquela Direcção de 
Delegação, que até ao momen­
to nunca os desmentiu 

c) Apresenta esta Delega­
ção nas suas contas duas li­
vranças no m o n t a n t e de 

"75 000800 cada que no dizer 
do trabalhador e dirigente 
Cordeiro se desf naram a pa­
gar a deslocação dos três ele­
mentos daquela Delegação 
aquando da sua vlndi a Lis­
boa para providenciar o Orça­
mento para 1982. A segunda 
livrança, por facilidade bancá­
ria serviu para amortizar na 
totalidade a primeiramente 
efectuada. 

Parece-nos não haver von­
tade de sancionar a desloca­
ção a Lisboa de três elemen­
tos da Direcção da referida 
Delegação p a r a apresenta­
ção de maténa que diria res­
peito somente a um elemen­
to. Mas uma vez por todas de 
fina-se tal situação. 

No entanto, discordando da 
obtenção do emprést :mo ban­
cário, seja a que título for pa­
ra manutenção de obrigações 
assocativas, é absolutamente 
exorbitante tal importância pa­
ra a deslocação de três ele­
mentos a Lisboa. Atente-se ao 
tempo, ao preço da tarifa de 
residente de que aqueles as­
sociados, teriam em último ca­
so beneficiado, para verificar 
que ultrapassaram descome. 
didamente o previsto pelo SN 
para aiudas de custo. 

Coíbe-se de momento este 
CFC de mais profunda aná'ise. 
já que os escassos elementos 
enviados o não permitem re­
portando esta Assembleia pa­
ra relatório circunstanciado e 
completo a apresenta,- breve­
mente. 

IV — A B S E N T I S M O 

Lamentamos, tal como no 
ano transacto, não nos ser 
possível fazer uma análise 
geral do absentismo na ADFA 
já que os elementos que pos­
suímos *e referem, como sem-
p-e, à Sede. 

Não podemos generallsar a 
nível nacional o grau de 
absentismo da Sede. o único 
tecnicamente correcto, uma 
vez que por amizade ou com­
padrio o absentismo dos tra­
balhadores das Deleoações é 
ridiculamente Inexistente. 

Vamos contudo, e com o 
sentido de justiça, que acaba 
por se tornar inlusto. por uni­
camente da Sede possuirmos 
dados técnicos, fazer uma 
análise do absentismo af exis­
tente. 

Se no primeiro semestre o 
absentismo teve nf,-<eis percen­
tuais demasiadamente eleva­
dos, na ordem dos 20 por 
cento, talvez quem sabe pela 
advertência deste órqão que 
tf»rá igvado so despedimento 
com justa causa de trabalha­
dores, tal nlvsl foi substan­
cialmente reduzido no segun­
do semestre de 1932 Assim 
venmos: 

Se se houvesse procedido 
com firmeza com relação a al­
guns trabalhadores no senti­
do de moralizar a sur presen­
ça so trabalho, ou no caso 
de imoossibilidade na procura 
de emprego no exterior atra­
vés do sen/ico de POE. para 
não enveredarmos, certos ca­
sos o inaicariam po-" despe­
dimento com justa causa, ve-
rlficar-se-ia como se denota 
pelos restantes trabalhaoores 
um nível de absentismo que 

se situa abaixo dos 5 por i 
to. 

Assim, e se houver cot; 
ração aos trabalhadores I 
cados ou, em caso inve 
uma actuação firme por pi 
da DC é possível, a nível 
Sede, colocar o absentií 
num grau perfeitamente a 
tável. 

No que se refere às am< 
zações entendemos que. 
fim de evitar fugas e cor 
objecfvo de mais tarde 
ADFA poder dispor de ver 
para substituição, quando 
cessaria, ao material ihve 
riado, deverá ser criado a 
vel nacional. Para o efeito 
cessário se torna que os b 
que constituem património 
ADFA, independentemente 
Delegação a que estejam 
dexados, sejam transitai 
para carga do Conselho 
cional. 

A maior e importante lnc 
ção neste relatório é o fa 
de, pela primeira vez, ter s 
elaborado um Balanço con 
1'dado de toda a ADFA, 
qual nos permite verificar 
situação económica dd no 
Associação a nível naciw 
Pensamos que futurament< 
com a mecanização do sec 
administrativo dever-se-á f 
ceder à apresentação das c 
tas da ADFA. não de uma 1 
ma reparfda por delegaçí 
mas sim num balanço devi 
mente consoFdade, o qual 
derá eventualmente não < 
pensar os balanços das de 
gações. 

Verificámos que em 15 
pagaram atempadamente 
suas quotas 73 por cento c 
sócios o que, em nosso 1 

tender, é um número bast. 
te significativo. 

Sugerimos também q i 
oportunamente o Consel 
Nacional eiabore uma prop 
ta de aumento do preço 
quota a ser aprovada em p 
xima A. G. N.. 

Em termos de análise gô 
o balanço reportado ao ex 
ciclo de 1982, é manifes 
mente positivo, o aue demoi 
tra em traços gerais, uma n 
capacidade de gerência e i 
mlnlstraçâo. 

Lastimamos que os deve» 
estatutários dos Ccnsetli 
Fiscais de Zona nunca 
nham sido caba'mentt. cu 
prldos. o que dificultou mu 
seriamente o nosso traball 
Nunca nos fizemos rogados 
apontar esta falha, que res 
tou em prejuízo dum trabal 
mais preficuo deste CF 
Apontamos inclusivamente, 
assumimos tais posições q 
os Conselhos Fiscais de Zo 
não passavam de meros i 
gãos decorativos dentro 
organização que somos 

Com a nova revisão esta 
tária proliferaram aindr mi 
os Conselhos F'sca:s e as« 
m'mos aaui a afirmaçá- 1 his' 
rica. e esperamos que a pri 
ca o desconfirme que os Cc 
se lhos Fi8ca :s de Deiegeç 
agora criados, não vã*-» sen 
para mais nada do que pa 
emoerrar ainda mais a máqi 
na burocrática da Associaçí 
Embora teoric-amem* tal o 
ção seja correcta, contudo 1 
mos séria? dúvidas que a te 
ria Ideal passe a pratica efe 
tlvs. 

No final do mandado que l 
ap«*oxima têm os elementt 
deste órgão a noção do dev 
cumprido e da sua entrega t 
tal aos princípios que norte 
ram a sua actuação duran 
estes cerca de dois anos. 

Assim, e em face de tot 
o exposto é nosso parece 
com «s virtudes e derciêncii 
apontadas, que deverá és 
Assembleia omeed^r à apr 
vação do relatório e contí 
referentes ao exercício c 
1982, já que se nos afigui 
ser este o primeiro ano » 
que as contas se encontrai 
eficaz e tecnicamente deroon 
tradas. 
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b) Contra o estatutariamen­
te definido apresenta a Direc­
ção da Delegação nas suas 
duespesas. diversos «almoços 
de trabalho-. Caricato é facto 
de um desses almoços reali­
zado em 16-1-82. no próprio 
dia da reunião da AGN. se­
gundo indicação da própria 
nota de despesa, tenhe a Di­
recção da Delegação reunido 
para decidir da sua presença 
na AGN. Inisistimos, como já 
evidenciámos, na falta de ho­
nestidade nos actos pratica­
dos por aquela Direcção de 
Delegação, que até ao momen­
to nunca os desmentiu 

c) Apresenta esta Delega­
ção nas suas contas duas li­
vranças no m o n t a n t e de 
75O00SO0 cada que no dizer 
do trabalhador e dirigente 
Cordeiro se destfnaram a pa­
gar a deslocação dos trôs ele­
mentos daquela Delegação 
aquando da sua vlndi a Lis­
boa para providenciar o Orça­
mento para 1982. A segunda 
livrança, por facilidade bancá­
ria serviu para amortizar na 
totalidade a primeiramente 
efectuada. 

Parece-nos não haver von­
tade de sancionar a desloca­
ção a Lisboa de três elemen­
tos da Direcção da referida 
Delegação p a r a apresenta­
ção de matéria que diria res­
peito somente a um elemen­
to. Mas uma vez por todas de 
fina-se tal situação. 

No entanto, discordando da 
obtenção do emprést :mo ban­
cário, seja a que título for pa­
ra manutenção de obrigações 
assoc :ativas, é absolutamente 
exorbitante tal imoortánc'a P 3 -

ra a deslocação de três ele­
mentos a Lisboa. Atente-se ao 
tempo, ao preço da tarifa de 
residente de que aoueles as­
sociados, teriam em último ca­
so beneficiado, para verifear 
que ultrapassaram descome­
didamente o previsto pelo SN 
para aiudas de custo. 

Coíbe-se de momento este 
CFC de mais profunda aoá'ise. 
já que os escassos elementos 
enviados o não permitem re­
portando esta Assembie'a pa­
ra relatório circunstanciado e 
completo a apresentar breve­
mente. 

IV — A B S E N T I S M O 

Lamenta mos. tal como no 
ano fransacto. não nos ser 
possível fazer uma análise 
geral do absentismo na ADFA 
já que os elementos que pos­
suímos «e referem, como sem 
p-e, à Sede. 

Não podemos generallsar a 
nfvef nacional o grau de 
absentismo da Sede. o único 
tecnicamente correcto, uma 
vez que por amizade ou com­
padrio o absentismo dos tra­
balhadores das Deleoações ó 
ridiculamente Inexistente. 

Vamos contudo, e com o 
sentido de justiça, que acaba 
por se tornar inlusto. por uni­
camente da Sede possuirmos 
dados técnicos, fazer uma 
análise do absentismo af exis­
tente. 

Se no primeiro semestre o 
absentismo teve níveis percen­
tuais demasiadamente eleva­
dos, na ordem dos 20 por 
cento, talvez quem sabe pela 
adver+ência deste órqâo que 
terá levado ao despedimento 
com iusta causa de trabalha­
dores, tal nlval foi substan­
cialmente reduzido no segun­
do semestre de 1932 Assim 
veiamos: 

Se se houvesse procedido 
com firmeza com relação a al­
guns trabalhadores no senti­
do de moralizar a sue presen­
ça ao trabalho, ou no caso 
de imnossibilidade na procura 
de emprego no exterior atra­
vés do serviço de POE. para 
não enveredarmos, certos ca­
sos o ino5cariam rxr despe­
dimento com justa causa, ve-
rificar-se-ia como se denota 
pelos restantes trabalhaeores 
um nível de absentismo que 

se situa abaixo dos 5 por cen­
to. 

Assim, e se houver colabo­
ração aos trabalhadores indi­
cados ou, em caso inverso, 
uma actuação firme por parte 
da DC é possível, a nível da 
Sede, colocar o absentismo 
num grau perfeitamente acei­
tável. 

No que se refere às amorti­
zações entendemos que. a 
fim de evitar fugas e com o 
objectivo de mais tarde a 
ADFA poder dispor de verbas 
para substituição, quando ne­
cessária, ao material inventa­
riado, deverá ser criado a ní­
vel nacional. Para o efeito ne­
cessário se torna que os bens 
que constituem património da 
ADFA. independentemente da 
Delegação a que estejam in-

Tenho acompanhado o di­
ferendo interno entre os ór­
gãos sociais centrais da nos­
sa Associação e a zona cen­
tro da ADFA. Conhei.eaor da 
problemática da ADFA, pois 
desde prat camente c seu iní­
cio que acompanho a sua evo 
lucão, para além de ser' tra­
balhador da Delegação de 
Coimbra c membro do Con­
selho Fiscal da zona centro, 
penso que é chegada a altu­
ra de me dirigir a todos os 
leitores do «Elo», e muito par­
ticularmente a todos os só­
cios cia ADFA. 

Esta espécie de novela que 
mês após mês tem enchido 
as páginas do nosso jornal, 
utilizado para tudo menos pa­
ra esclarecer com verdade e 
Isenção todos os associados dpxaHnc c o i ™ I »sençao todos os associados 

cional. • pr tos; através do mesmo a Dh 
A ' i , V recção Central tem procurado 
A maior e mportante Inova-; ' p o r diversas formas, difamar 

çao neste relatório é o facto f' deficientes que tudo têm da-
de pela primeira vez, ter sido v do em prol da ADFA. como 
elaborado um Balanço conso­
lidado de toda a ADFA, o 
qual nos permite verificar a 
situação económica á<x nossa 
Associação a nível nacional. 
Pensamos que futuramente e 
com a mecanização do sector 
administrativo dever-se-á pro­
ceder à apresentação das con­
tas da ADFA, não de uma for­
ma reparfda por delegações 
mas sim num balanço devida­
mente consol :dade, o qual po­
derá eventualmente não dis­
pensar os balanços das dele­
gações. 

Verificámos que em 1982 
pagaram atempadamente as | 
suas quotas 73 por cento dos 
sócios o que, em nosso en­
tender, é um número bastan­
te significativo. 

Sugerimos também que 
oportunamente o Conselho' 
Nacional eiabore uma propos­
ta de aumento do preço da 
quota a ser aprovada em pró­
xima A. G. N.. 

Em termos de análise geral 
o balanço reportado ao exer-'r 

ciclo de 1982. é manifesta-
mente positivo, o aue demons­
tra em traços gerais, uma real 

são c caso dos componentes 
dos órgãos sociais das Dele­
gações de Coimbra e Viseu, 
é que abnegadamente conti­
nuam o seu trabalho tendo co­
mo objectivo alcançar os ver­
dadeiros anseios dos deficien­
tes militares, quer acidenta­
dos em campanha ou em ser­
viço. Dá realmente que pen­
sar a actuação dos senhores 
directores centrais. 

Aproveitando-se de uma po­
sição correctamente assumi­
da pela zona centro, quando 
da posse dos órgãos sociais, 
os elementos da DC, CFC, 
MAGN, e DZN empenharam-se 
activamente no sentido de de­
negrir todos aqueles que não/ 
concordassem com as suas 
ordens!?... Ordens camara­
das. Os senhores da DC, tal­
vez devido aos efeitos das 
anestesias a que foram sujei­
tos, esqueceram-se de que a 
ADFA não tem posto? e to­
dos os sócios têm direito a 
tratamento igual. Sei. e res-
ponsabilizo-me pelo que es­
crevo, dos graves problemas 
que afectam alguns dos ca­
maradas que compõem a Dt-

capacidade de gerência e ad - í ' recção Central, pelo que me 
mlnlstração. - escuso de aprofundar a ques-

Lasrimamos que os deveres h tão, mas lembro aos mesmos, 
estatutários dos Conselhos £ q u e n ã o é valendose das suas 
Fiscais de Zona nunca te- • posições hierárquicas na AD 
nham sido caba'mentt cum- If FA oue se livram do peso dos 
prldos. o que dificultou muito [o 8eus complexos. Os sócios 
seriamente o nosso trabalho. \.s da ADFA não são escravos, e 
Nunca nos fizemos rogados aí* a s erenas da antiga Roma já 
apontar esta falha, que resul- 8 ã o apenas pontos turísticos, 
tou em prejuízo dum trabalho \v Sofremos na carne e no espí-
mais preficuo dest* C F C . U r l t o ss terríveis consequências 
Apontamos inclusivamente. ÍW d a s chefias, por isso mesmo 
assumimos tais posições queK n â o vamos de :xar que o mes-
os Conselhos Fiscais de Zon»(*• mo sistema se instale na nos-
não passavam de meros ór-| -• 8 3 Associação. Descaramento 
gâos decorativos dentro « i n 8 ° t e m faltado e vergonha 
organização que somos fir muito menos. Golpes sujos, 

Com a nova revisão estatu;- difamações, artifícios de toda 
tária proliferaram aindr* mals|fc a espécie, tudo tem servido 
os Consefhos F'scais o assoK Para virar os deficentes con-
mimos áaul a afirmação hlstó-K tra »s delegações de Viseu e 
rica. e esperamos que a prátl- Coimbra, t porquê? Por farta 
ca o desconfirme que os Con- h <*e cumprimento estatutário por 
selhos Fi8ua !s de Delegação f. Parte dos responsáveis das 
agora criados, não vã>i servir 

na burocrática da Associação. 
Embora teorioamemí! tal op­
ção seja correcta, contudo te­
mos séria? dúvidas aue a teo­
ria Ideal passe a prática efec­
tiva. 

No final do mandado que se 

respectivas delegações? Por 
i«.ji-iu v>, uuwo. IIOU V O- • SOIVIC f< " — g—y—-w. . 
para mais nada do que para r fraudes? Por maus serv :ços 
emoerrar ainda mais a máaul- & prestados aos sócios? Não. 

k Toda a gente sabe que não. 
I Incluindo os órgãos sociais 
f centrais. A estes, porém, não 

passa o terrível pesadelo do 
resultado das ele rçóes de 81 
na zona centro. Denotando 
total falta de esp'rito democrá-

api-oxima têm os elementos f t l c o - agravado pelos comple-
deste órgão a noção do dever [•. *<>s. oróorios de quem .se es-
cumorido e da sua entrega to- \< conde atrás das suas defi-
tal aos princípios que nortea-j1 ciências para justificar a sua 
ram a sua actuação durante I Inoperância, os senhores di-
estes cerca de dois anos. rentores cantais e seus alia-

Assim, e em face de todod d 0 8 , apavorados peia sombra 
o exposto é nosso parecer! ameaçadora da zona centro, 
com ?s virtudes e denciênciaji* aproveitaram o resultado das 
apontadas, que deverá estaIh eleições para se tentarem des-
Assembleia omced<*r à apro|>< fazer daqueles que nunca he-
vação do relatório e contai- s»tarão em se mante»- fiéis ao 
referentes ao exercício dh' 25 de Abril, madrugada per-
1982. já que se no«? afigurai manente que semo-e nortea-
ser este o primeiro ano w rá os caminhos da nossa rea-
que as contas se encontrai*/! • bilitacão. Somos oe'a descen-

tralização, e nunca hesitare-eficaz e tecnicamente demonsl 
tradas. 

r 

mos em combater aoueles que 
de*endem a tese de que Por-
tuqal r Lisboa e,o, resto é pai­
sagem. A Direcção Central e 

seusj lacaios, a quem respei­

tamos como órgão executivo 
de plenos direitos, tem pau­
tado a sua acção peio paleio 
de gabinetes, e apenas sa­
cudida de vez em quando nas 
assembleias gerais, através 
das quais se tem obrigado os 
dirigentes máxmos da ADFA 
a sairem dos casulos da sua 
in-Jiferença e pugnarem pelos 
direitos daqueles que os ele­
geram. Mesmo assim, quando 
o têm feito, é com passos va­
cilantes de medo e sem con­
vicção, como se houvesse al­
guma coisa de ter medo em 
exigir dos responsáveis pela 
Nação aquilo a que temos di­
reito. Esta actuação medrosa 
da direcção centra" tem feito 
com que alguns direitos es­
tejam a ser cortados, o que 
torna os referidos elementos 
coniventes na elaboração de 
legislação contrária àò Justas 
pretensões dos deficientes. As 
promessas eleitorais não têm 
sido m nfmamente cumpridas. 
Apostados em transformar e 
nossa Associação nume espé­
cie tíe liga dos combatentes, 
os órgãos sociais centrais têm 
provocado a perca do nosso 
poder revindicativo t conse­
quente perca de direitos, con­
forme o prova legislrção ulti­
mamente publicada. 

Quando a zona centro aler­
tou para que não fossem que­
brados os contacto* com o 
governo. Quando mais uma 
vez os responsáveis das De­
legações de Coimbra e Viseu 
denunciaram a apat:a reivindi­
cativa em que a ADFA estava 
a cair, os órgãos sociais res­
ponderam com a intriga, com 
a difamação, com a mentira. 
Não aceitando de modo ne­
nhum a crítica construtiva que 
sempre a zona centro procu­
rou fazer, procuraram os g o 
vernantes da ADFA destruir 
psicologicamente e material­
mente os camaradas da zona 
de Viseu e Coimbra. Nunca 
foi aceite o diálogo com que 
todos lucraríamos. Algumas 
vezes, ainda que fugazmente, 
conseguiu-se chegar a algum 
acordo, mas de imediato eram 
impostas leis à força que em 
nada beneficiavam a ADFA. 
Tudo se tem dito. Desde a 
esgotada e ridícula tese de 
que existe um partido a domi­
nar a zona centro. at4 à ten­
tativa de levantar calúnias, tu­
do se tem feito para virar os 
sócios contra a zona centro. 
A Direcção Central, incapaz 
de dirigir a nossa Associação, 
não achou melhor maneira de 
ocultar a sua incompetência 
do que inventar arb;trar;eda-
des na zona centro. Entretan­
to, os nossos receios têm-se 
transformado em realidades. 
Uma série de medida? gover­
namentais foram tomadas con­
tra nós. Corte do 13.° mês aos 
DFA do funcionai !sm > público 
e a não permissãc de acumu­
lação da sua pensa-« com o 
vencimento dos referidos ca­
maradas quando aufiram aci­
ma do ordenado de ministro, 
são as últimas regalias saídas 
das tão apregoadas portas 
abertas dos ministérios. Na 
Assembleia Geral Nacional de 
20 de Novembro, ond= a maio­
ria dos sócios presentes vota­
ram por maioria a organiza­
ção de uma manifestação, a 
Direcção Central contrariando 
o deliberado, manifestando a 
sua falta de respeito pela de­
cisão do órgão máximo da 
ADFA, não deu cumprimento 
como lhe competia ao aprova 
do. contribuindo assim de for­
ma voluntária para o corte de 
mais direitos de deficientes 
nossos camaradas. Depoií 
têm o despiante de dizer que 
o corte do 13.° mês não é 
muito significativo pc* atingii 
somente uma pequena parte 
de camaradas!?... Tal afirma 
ção é falsa,, Nem oj=> existis­
se apenas úm DFA funciona 
rio púbticó,^nada poderia sei 
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SOBRE OS PROBLEMAS ASSOCIATIVOS RELATIVOS A ZONA CENTRO 

• 

Tenho acompanhado o di­
ferendo interno entre os ór­
gãos sociais centrais da nos­
sa Associação e a zona cen­
tro da ADFA. Conhei.eaor da 
problemática da ADFA. pois 
desde prat camente c seu ini­
cio que acompanho a sua evo­
lução, para além de ser tra­
balhador da Delegação de 
Coimbra c membro do Con­
selho Fiscal da zona centro, 
penso que é chegada a altu­
ra de me dirigir a todos os 
leitores do «Elo», e muito par­
ticularmente a todos os só­
cios ca ADFA. 

Esta espécie de novela que 
mês após mês tem enchido 
as páginas do nosso jornal, 
utilizado para tudo menos pa­
ra esclarecer com verdade e 
Isenção todos os associados 
sobre os seus leg-timos direi­
tos; através do mesmo a Di­
recção Central tem procurado 
por diversas formas, difamar 
deficientes que tudo têm da­
do em prol da ADFA. como 
são o caso dos componentes 
dos órgãos sociais das Dele­
gações de Coimbra e Viseu, 
e que abnegadamente conti­
nuam o seu trabalho tendo co­
mo objectivo alcançar os ver­
dadeiros anseios dos deficien­
tes militares, quer acidenta­
dos em campanha ou em ser­
viço. Dá realmente que pen­
sar a actuação dos senhores 
directores centrais. 

AproveitanJo-se de uma po­
sição correctamente assumi­
da pela zona centro, quando 
da posse dos órgãos sociais, 
os elementos da DC, CFC, 
MAGN, e DZN empenharam-se 
activamente no sentido de de­
negrir todos aqueles que não, 
concordassem com as suas 
ordens!?... Ordens camara­
das. Os senhores da DC, tal­
vez devido aos efeitos das 
anestesias a que foram sujei­
tos, esqueceram-se de que a 
ADFA não tem posto í e to­
dos os sócios • têm direito a 
tratamento igual. Sei. e res-
ponsabllizo-me pelo que es­
crevo, dos graves problemas 
que afectam alguns dos ca­
maradas que compõem a Di­
recção Central, pelo que me 
escuso de aprofundar a ques­
tão, mas lembro aos mesmos, 
que não é valendo-se das suas 
posições hierárquicas na AD 
FA aue se livram do peso dos 
seus complexos. Os sócios 
da ADFA não são escravos, e 
as arenas da antiga Roma já 
são apenas pontos turfsticos. 
Sofremos na carne e no espí­
rito as terríveis consequências 
das chefias, por isso mesmo 
não vamos de :xar que o mes­
mo sistema se instale na nos­
sa Associação. Descaramento 

j não tem faltado e vergonha 
muito menos. Golpes sujos, 
difamações, artifícios de toda 
a espécie, tudo tem servido 
para virar os deficientes con­
tra as delegações de Viseu e 
Coimbra, b porquê? Por falta 
de cumprimento estatutário por 
parte dos responsáveis das 
respectivas delegações? Por 
fraudes? Por maus serv :ços 
prestados aos sócios? Não. 
Toda a gente sabe que não. 
Incluindo os órgãos sociais 
centrais. A estes, porém, não 
passa o terrível pesadelo do 
resurcado das ele"çóas de 81 
na zona centro. Denotando 
total falta de esp"rito democrá­
tico, agravado pelos comple­
xos, oriorios de quem .se es­
conde atrás das suas defi­
ciências para justificar a sua 
Inoperância, os senhores di­
rectores centrais e seus alia­
dos, apavorados peia sombra 
ameaçadora da zona centro, 
aproveitaram o resulcado das 
eleições para se tentarem des-
fazer daqueles que nunca he­
sitarão em se manter fiéis ao 
25 de Abril, madrugada per­
manente que semo-e nortea­
rá os caminhos da nossa rea­
bilitação. Somos oe'a descen­
tralização, e nunca hesitare­
mos em combater aaueles que 
de'endem a tese de que Por-
tuqal f Lisboa eo , resto é pai-
saqçm. A Direcção Central e 

íeus lacaios, a quem respei­

tamos como órgão executivo 
de plenos direitos, tem pau­
tado a sua acção pelo paleio 
de gabinetes, e apenas sa­
cudida de vez em quando nas 
assembleias gerais, através 
das quais se tem obrigado os 
dirigentes máxmos da ADFA 
a sairem dos casulos da sua 
inJiferença e pugnarem pelos 
direitos daqueles que os ele­
geram. Mesmo assim, quando 
o têm feito, é com passos va­
cilantes de medo e sem con­
vicção, como se houvesse al­
guma coisa de ter medo em 
exigir dos responsáveis pela 
Nação aquilo a que temos di­
reito. Esta actuação medrosa 
da direcção centra" tem feito 
com que alguns direitos es­
tejam a ser cortados, o que 
torna os referidos elementos 
coniventes na elaboração de 
legislação contrária Justas 
pretensões dos defic.entes. As 
promessas eleitorais não têm 
sido m nimamente cumpridas. 
Apostados em transformar a 
nossa Associação nume espé­
cie de liga dos combatentes, 
os órgãos sociais centrais têm 
provocado a perca do nosso 
poder revindicativo t conse­
quente perca de direitos, con­
forme o prova legislpção ulti­
mamente publicada. 

Quando a zona centro aler­
tou para que não fossem que­
brados os contacto* com o 
governo. Quando mais uma 
vez os responsáveis das De­
legações de Coimbra e Viseu 
denunciaram a apat:a reivindi­
cativa em que a ADFA estava 
a cair, os órgãos sociais res­
ponderam com a intriga, com 
a difamação, com a mentira. 
Não aceitando de modo' ne­
nhum a crítica construtiva que 
sempre a zona centro procu­
rou fazer, procuraram os go­
vernantes da ADFA destruir 
psicologicamente e material­
mente os camaradas da zona 
de V'seu e Coimbra. Nunca 
foi aceite o diálogo com que 
todos lucraríamos. Algumas 
vezes, ainda que fugazmente, 
conseguiu-se chegar a algum 
acordo, mas de imediato eram 
impostas leis à força que em 
nada beneficiavam a ADFA. 
Tudo se tem dito. Desde a 
esgotada e ridícula tese de 
que existe um partido a domi­
nar a zona centro. a H à ten­
tativa de levantar calúnias, tu­
do se tem feito para virar os 
sócios contra a zona centro. 
A Direcção Central, incapaz 
de dirigir a nossa Associação, 
não achou melhor maneira de 
ocultar a sua incompetência 
do que inventar arbtrareda-
des na zona centro. Entretan­
to, os nossos receios têm-se 
transformado em realidades. 
Uma série de medida? gover­
namentais foram tomadas con­
tra nós. Corte do 13.° mês aos 
DFA do funcionai !sm j público 
e a não permissão de acumu­
lação da sua pensa-> com o 
vencimento dos referidos ca­
maradas quando aufiram aci­
ma do ordenado de ministro, 
são as últimas regalias saídas 
das tão apregoadas portas 
abertas dos ministérios. Na 
Assembleia Geral Nacional de 
20 de Novembro, ond^ a maio­
ria dos sócios presentes vota­
ram por maioria a organiza­
ção de uma manifestação, a 
Direcção Central contrariando 
o deliberado, manifestando a 
sua falta de respeito pela de­
cisão do órgão máximo da 
ADFA, não deu cumprimento 
como lhe competia ao aprova­
do, contriLuindo assim de for­
ma voluntária para o corte de 
mais direitos de deficientes 
nossos camaradas. Depois 
têm o desplante de dizer que 
o corte do 13." mês não é 
muito significativo por atingir 
somente uma pequena parte 
de camaradas!?... Ta! afirma­
ção é falsa . N e m oj? existis­
se apenas úm DFA funcioná­
rio púbfico, nada poderia ser 

feito contra ele, na medida 
em que se iria contrariar um 
direito adquirido. Nenhum de 
nós duvide camaradas. Com 
estes senhores à frente da 
ADFA. as conquistas que com 
tanto sacrifício consegu !mos, 
estão em perigo. Para eles a 
única coisa que Interessa é 
acabar com a zona centro, 
como ficou provado na Assem­
bleia Geral Nacional realizada 
no Porto, onde fomos Impe­
didos de falar pelos elemen­
tos da Mesa da Assembleia 
Geral -Nacional, que se mos­
traram aquilo que realmente 
são. Fomos olhado.} como 
Inimigos, e tratados como es­
tranhos. Não interessa. Não 
deixaremos de continuar a lu­
tar por uma ADFA livre e In­
dependente, sem interferên­
cias de mentalidades povoa­
das de essências do regime 
fascista. 

Sabemos que iremos conti­
nuar a ser bombardeados no 
«Elo», mas vamos, calma e se­
renamente servindo os asso­
ciados, independentemente 
dos seus credos religiosos e 
políticos. Independentemente 
do seu sexo ou raça. Aguar-
damos uma réstia de vergo­
nha dos caluniadores e que 
os mesmos provem por factos 
tudo o que têm dito. Se exis­
tem Irregularidades em Viseu 
e Coimbra porque as não pro­
vam? Porque se não tomam 
atitudes e se cumprem medi­
das estatutárias? Porque se 
mantém esta guerra, que só 
serve para desmobilizar os só­
cios e aumentar a indiferen­
ça de quem nos apoia * 

A zona centro está a pagar 
o tributo de ser a zona mais 
activa e a mais acérrima de­
fensora dos associados, mas 
poderão estar certos que não 
nos desviaremos um centíme­
tro que seja dos ob'ectlvos 
que a ADFA se propôs quan­
do da sua formação. 

Afinal o que está mal na 
zona centro? Era bom que os 
sócios soubessem do que se 
passa por exemplo em L ;sboa 
e Porto, onde quas? tudo o 
que se faz dá prejuízo, e so­
mos todos nós que pagamos. 
A sede tem a tipografia que 
dá prejuízo? A secção c'e fo­
tografia dá prejuízo? O bar 
dá prejuízo. No Porto a fábri­
ca de próteses dá prejuízo, o 
bar dá prejuízo. Enfim muito 
prejuízo para tão p o u o traba­
lho. Lisboa e Porto têm pro­
fissionais só para o bar. Não 
fazem ma's nada!? 

Em Coimbra por exemplo 
os seus trabalhadores, neste 
momento apenas dois, traba­
lham na secretaria onde exis­
tem mais de mil processos, 
tratam de abonos de família, 
novas juntas, pensões de pre­
ço de sangue, gasolina para 
os sócios, e tc . etc. Pode-se 
provar facilmente estas afir­
mações. No nosso bar, que 
são os trabalhadores que o 
sustentam, existe uma máqui­
na de café comprada sem 
gastar um tostão a nossa As­
sociação, existe um fo^ão sem 
gastar um tostão à nessa As-
soc-açâd, um grelhador, sem 
gastar dm tostão à Associa­
ção. Os trabalhadorei da De­
legação de Coimbra, sacrifi­
cam a sua hora de almoço 
para servir no bar, e muitas 
vezes atender sócios que vêm 
de longe. Será isto anti-asso-
clatvismo? Para certa gente 
parece que sim. Digam aos 
sócios onde estão as arbitra­
riedades. Não se acobardem 
e falem. Digam aos sócios que 
a sede não tem colaborado 
em r.cda com a zoni centro. 
A própria festa de Nata' da De­
legação de Coimbra não tem 
tido nenhuma ajuda da parte 
de Lisboa, tendo sidi prome­
tido cara a última hor^ a ofer­
ta de balões, e quando eu 
próprio me oferec' para ir bus­

cá-los, foi-me dito pe'o telefo­

ne pelo Mário Vila-Lcbos que 
não estava ninguém nas ins­
talações para dar os balões. 
Poderá isto parecer uma coi­
sa sem importãnca, mas a ver­
dade é que, enquanto se gas­
tam rios de dinheiro em Lis­
boa e Porto, as delegações 
têm de fazer das tripas cora­
ção para não mexe r nos seus 
parcos orçamentos. Apesar 
de todas as dificuldades que 
nos têm sido levantadas, a zo­
na centro da ADFA preza-se 
de ser sem quaisquer dúvidsa 
a única que continua a orien­
tar o seu trabalho em prol dos 
associados, numa perspectiva 
socialista, tal como rezam os 
estatutos. 

Enquanto se mantém a 
guerra aberta à zona centro, 
os nossos direitos vão-se in­
do. Corte do CMRA. corte da 
assistência médica através 
dos serviços sociais, corte 
dos descontos nas viagens 
da CP para os camarf.das em 
serviço, são algumas das 
prendas que o governo nos 
tem dado, isto sem falar das 
últimas decisões do executi­
vo, no que diz respeito aos 
direitos roubados aos cama­
radas, trabalhadores da fun­
ção pública. As ADMS, tudo 
está muito nebuloso. Os ser­
viços do exército continuam 
sem directivas para emitir os 
cartões, apesar dos órgãos 
centrais nos terem garantido 
de que tudo estava resolvido. 
Porque se não emitem os car­
tões s« já existe publicação 
em Diário da República? On­
de estão as portas abertas 
dos ministérios? Quem tinha 
razão afinal em propor a mani­
festação para Janeiro? Quem 
é que não quer ver os nossos 
problemas resolvidos 7 Quem 
é que anda a brincar cormnos-
co? Onde é que se viu uma 
decisão governamental sair 
em decreto-lei e não ser apli­
cada com a desculpa de ine­
xistência de falta d i verba? 
Porque só agora depois do 
facto consumado os senhores 
directores fazem comunica­
dos? 

Tinha a zona centro razão 
ou não em defender a mani­
festação? A Direcção Central 
obrigou-nos a fic3r da braços 
cruzados à espera daquilo 
que o Governo acabo j por fa­
zer. Que raio de competência 
têm os senhores da Direcção 
Central? 

Torna-se cada vez mais ur­
gente que a ADFA se assuma 
cada vez mais como legítima 
defensora dos Deficientes mi­
litares. Foi para isso que foi 
formada. 

Sabemos das dificuldades 
que existem em a ADFA se 
manter fiei aos princípios con­
signados nos seus estatutos, 
mas não serão essa.* dificul­
dades o motivo forte que nos 
levem a defender esda vez 
mais aquilo que com tanto sa­
crifício nos custou a conquis­
tar? 

Não é da minha parte ideia 
fixa de dizer mal continua­
mente dos órgãos sociais cen­
trais. Terâo como é óbvio, os 
seus defeitos e virtudes, as­
sim como toda a gente. Con­
tudo não é admissive oseu 
comportamento em relação a 
certos camaradas. Trilhem o 
verdadeiro caminho da ADFA 
e terão o apoio do3 órgãos 
sociais da zona centro Caso 
contrário, terão a nossa críti­
ca e não só. Queremos aca­
bada de vez estaquerela.que 
só ajuda os nossos adversá­
rios. Penso que existe den­
tro da Assoc-ação algum in­
teresse extra associativo, que 
tem motivado todo este clima 
de inceteza que tem provo­
cado por parte dos sócios a 
s u a desmobilização. Vamos 
todos apostar em defender a 
ADFA? Quem se nega à apos­
ta? 

: JOSÉ MARTINS MAIS 

« E m 14 de M a r ç o (1883), 
às t rês menos um quarto 
d a tarde, deixou de pensar 
o maior pensador dos nos­
sos dias. Apenas o de ixá­
mos dois minutos só , e 
quando vol támos, encontrá­
mo-lo suavemente adorme­
cido no seu cade i rão , mas 
para sempre .» 

Foi c o m estas palavras 
que Engels, grande amigo 
e colaborador d e um dos 
maiores pensadores que a 
humanidade j á teve, noti­
ciou a morte de Karl Marx. 
E é ainda Engels que con ­
tinua: 

«Tal como Darwin desco­
briu a lei do desenvolvi­
mento da natureza orgâni ­
c a , Marx descobr iu a lei do 
desenvolvimento da histór ia 
humana ou seja, esse facto 
elementar mas a té aqui 
oculto sob uma enorme 
confusão ideológica , se­
gundo a qual os homens 
necesitam em primeiro lu­
gar de comer, beber, ter 
um tecto e vestir-se antes 
de poderem fazer pol í t ica , 
c iênc ia , arte, re l ig ião, e t c , 
que, portanto, a p r o d u ç ã o 
dos meios de vida imedia­
tos, materiais e, por con­
seguinte, a correspondente 
fase e c o n ó m i c a de desen­
volvimento de um povo ou 
de uma é p o c a , são a base 
a partir da qual se desen­
volvem as inst i tuições do 
estado, as c o n c e p ç õ e s Ju­
r ídicas, a arte e Inclusiva­
mente as ideias religiosas 
dos homens em questão e 
que, por c o n s e q u ê n c i a , é 
partindo desa base que se 
tem de expl icá- las e não ao 
contrár io , como a té aí se 
fazia. 

P o r é m , Isto não é tudo. 
Marx descobr iu t a m b é m a 
lei espec í f ica que move o 
actual modo de p r o d u ç ã o 
capitalista e a soc iedade 
dele sa ída. A descoberta 
d a mais-valia i luminou de 
imediato estes problemas 
enquanto todas as investi­
gações anteriores, tanto as 
dos economistas, como as 
dos cr í t icos socialistas, se 
tinham perdido nas t revas». 

A L G U N S D A D O S 

B I O G R Á F I C O S 

Nasceu na cidade renana 
de Tréveros em 1818. 

Viveu em Bona e em Ber­
lim &, foi nesta úl t jma cida­

de que conheceu Hengels 
e tomou contacto com a 
sua filosofia. 

C a s o u c o m G e n n Von 
Westphaen em 1843. 

Iniciou a sua vida de 
escritor c o m o redactor nà 
Rheinische Zeitung; tomou 
contacto c o m os movimen­
tos socialistas franceses, 
representados por Saint-Si-
mon, Proudhon e Louis 
Blanc. 

F,xou-se e m Paris e só 
voltou ao seu país de ori­
gem durante a revolução 
de 1848/49. E m Paris trava 
conhecimento c o m Engels, 
que se tornou seu colabo­
rador muito próx imo. Em 
1845 foi expulso de Paris 
indo viver para a Bélg ica , 
mas foi obrigado a com-
prometer-se que não publi­
car ia nenhuma obra sob-e 
pol í t ica c o n t e m p o r â n e a . 

No entanto escreveu a 
«Misér ia da Filosofia» onde 
ataca os fi lósofos utópicos, 
nomeadamente Proudhon. 

Em 25 de Janeiro de 1843 
publicou de parceria com 
Engels o «Mani festo comu­
nista». 

A p ó s o movimento revo­
lucionário de 1848, que aba­
lou toda a Europa, Marx 
retirou-se para Londres, 
onde durante muitos anos 
se dedicou ao estudo da 
filosofia hegeliana e à eco­
nomia pol í t ica, escrevendo 
a obra d e maior fô leqo « O 
Capi ta l» que foi publicado 
em 1867. 

C O O P E R A T I V A 

D E H A B I T A Ç Ã O 
Avisam-«e todos os só­

cios inscritos na Coopera­
tiva de H a b i t a ç ã o d a De­
l e g a ç ã o do Porto que bre­
vemente se rá convocada a 
« A S S E M B L E I A D E FUNDA­
D O R E S » procedendo-se de 
imediato a sua lega l ização. 

Mais se esclarece que o 
atraso nos trabalhos se de­
ve à e l a b o r a ç ã o do projec­
to de estatutos. E s t e pro­
jecto, cuja confecção tem 
sido apoiada por coopera­
tivas já com grande expe­
r iência nesta matér ia , en-
contra-se praticamente con ­
c lu ído e será sujeito à dis­
cussão dos sócios aquando 
d a assembleia de fundado­
res. 
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C O M E M O R A Ç Õ E S D O 2 5 D E A B R I L 
A rea l i zação das e le ições 

no dia 25 de Abril levou a 
que os habituais programas 
de c o m e m o r a ç ã o da revo­
lução dos cravos sofressem 
algumas a l terações . 

Oficialmente as comemo­
rações reduziram-se este 
ano ao acto eleitoral em si . 

Quanto aos militares, es­
tava inicialmente previsto 
para o dia 24 de Abril um 
almoço-convív io no Pavi­
lhão dos Desportos em Lis­
boa, mas que acabou po 
ser adiado para não inter­
ferir no per íodo de re f lexão 
eleitoral. 

Ass im, o a lmoço dos ofi­
ciais real izar-se-á no dia 30 
de Abril em S a n t a r é m , na 
C a s a do Campino, onde se 
realizou já no últ imo ano. 
Depois do a l m o ç o haverá 
variedades, às quais assis­
t irão t a m b é m familiares dos 
militares, 

O a lmoço dos sargentos, 
entretanto, realizou-se no 
dia 23 de Abril na Estufa 
Fria em Lisboa. 

Abertura simbólica da 
Associação 25 de Abril 

Assinalando o 9.° aniver­
sár io da revolução que res­
tituiu a liberdade aos Por­
tugueses, a Assoc iação 25 
de Abril abriu simbolica­
mente. No dia 25 esteve 
aberta, tendo-se al encon­
trado numerosos associa­
dos. 

Entretanto, a Comissão 
Instaladora da Assoc iação 
25 de Abril convocou os 
órgãos de In formação no 
dia 20 de Abril para dar a 
conhecer as insta lações da 
Assoc iação e alguns aspec-
ios do seu funcionamento. 
O major Vasco Lourenço, 

presidente da Comissão 
Instaladora, fez um relato 
das actividades já realiza­
das e em curso, referindo 
o n ú m e r o de sócios inscri­
tos (1509) que representam 
23 por cento dos oficiais 
do quadro permanente. Dos 
capi tães dos três ramos das 
Forças Armadas, 46 por 
cento são sócios da Asso­
c iação , verificando-se uma 
percentagem de 33% quan­
to aos majores. 

A convite do major Vas­
co Lourenço , dois elemn-
tos da D i recção da A D F A 
estiveram presentes neste 
sncontro c o m os jornalistas. 

A Assoc iação 25 de Abril 
encontra-se numa fase de 
organ ização dos serviços 
administrativos, prevendo-
-Se o seu funcionamento 
em pleno dentro de pouco 
tempo, com abertura per­
manente, onde os militares, 
dentro da convivência as­
sociativa, fo r ta lecerão o 
espír i to que os animou a 
realizar o 25 de Abril. 

Participação da ADFA 
nas comemorações 

A s e m e l h a n ç a de anos 
anteriores, a A D F A partici­
pou em várias acções des­
tinadas a comemorar a da­
ta histórica que devolveu a 
liberdade ao povo Portu­
guês — o 25 de Abrii . 

Na sede não foi possível 
manter o bar aberto na noi­
te de 24 para 25, t rad ição 
que se vem mantendo des­
de a cr iação da A D F A , por 
se realizarem as e le ições 
para a Assembleia da Re­
públ ica neses dia. 

N ã o quisemos, no entan­
to, deixar de assinalar esta 

importante data, pelo que 
no dia 23. a lém do bar se 
manter aberto, foi projec­
tado o filme «Acto dos 
Feitos da Guiné»', um filme 
sobre a guerra colonial 
onde, a l é m do problema da 
co lon ização , é t a m b é m 
abordada a prob lemát ica 
dos deficientes. 

Dos vários locais e enti­
dades com quem colaborá­
mos, quer na c e d ê n c i a de 

fotografias para expos ições 
quer ainda participando em 
colóquios, destacamos: 

Esco la S e c u n d á r i a de 
Odivelas, Esco la Secundá­
ria Veiga Beirão, Grupo 
Recreativo de Alhos Ve­
dros e Esco la Secundár ia 
de Loures. 

Vár ios outros pedidos 
nos foram feitos, não nos 
sendo possível dar resposta 
a todas as sol ic i tações. 

OS SÓCIOS PODEM FAZER SEGUROS 

Os sócios podem fazer os seus seguros através 
da A D F A em cond ições especiais, estabelecidas 
num protocolo assinado com a Companhia de Segu­
ros «A S o c i a l » . 

Estas cond ições , em vigor desde o início de 1982, 
são especialmente vantajosas no ramo au tomóve l . 

Os sócios interessados terão q u e des locar -se 
previamente à Assoc iação (sede ou qualquer dele­
g a ç ã o ) , onde será realizada uma formalidade sim­
ples, a fim de se dirigirem em seguida à companhia 
de seguros. 

PARA PREPARAR A VINDA A PORTUGAL DO SECRETARIO-GERAL 

D A A D F A D E S L 

Conforme já noticiado 
no « E L O » , o Secrctár io-Ge-
ral da F M A C (Federação 
Murielial de Antigos C o m ­
batentes), de que n A D F A 
é m e m b r o desde O u t u b r o 
passado, deslocai-se-á este 
ano a Portugal .A f im de 
conhecer directamente a 
nossa Associação e de esta­
belecer contacto com as en­
tidades oficiais portuguesas. 

A f im de preparar essa 
visita, deslocou-se a Paris, 
no passado d ia 23 de Mar­
ço.- uma representação da 
A D F A , const i tu ída por dois 
elementos. 

Neste pr imeiro contacto 
com a F M A C , os membros 
da A D F A tiveram oportu­
nidade de melhor se aper­
ceberem do tipo de orga­

nização de que a Associa­
ção agora é membro. 

Foram recebidos directa­
mente pelo Secreta 1 io-Ge-
ral, que manifestou a sua 
satisfação por ver Portugal 
representado naquela orga­
nização internacional . 

Para a l é m de tratar dos 
pormenores da visita do 
representante da F M A C a 
Portugal , assistiu-se a unia 
ampla troca de impressões 
entre as duas partes, rela-
c i o n a d a s essencialmente 
com a forma de funciona­
mento da A D F A e da 
F M A C com um objectivo 
informativo m ú t u o . 

Depois da delegação da 
A D F A ter regressado a L is 
boa e ter dado uma ideia 
mais exacta do que é a 
F M A C e a consequente res­

ponsabil idade da A D F A 
como membro, decidiu-se 
alterar a data prevista da 
visita do Secretár io-Gcra l , 
que l inha sido apontada 
como co inc id indo com o 
aniversár io da Associação. 

Dada a d imensão da 
F M A C e o que ela p r ó p r i a 
representa n o contexto in­
ternacional, decidiu-se que 
a visita do Secretár io-Gcral 
deve ser cuidadosamente 
preparada, deixando, por 
conseguinte, de ter lugar a 

congéneres francesas. As­
sim, deslocou-se à U n i ã o 
das Federações de A m i g o s 
Combatentes, a qual a 
orientou numa visita à Fe 
d e i a ç ã o dos Antigos C o m 
batentes da Argé l ia , Mar­
rocos e T u n í s i a , onde foi 
possível inteirar-se de rea­
lidades concretas relaciona­
das com os interesses dos 
Antigos combatentes. 

Os representantes da 
A D F A visitaram ainda o 
Instituto dos Invá l idos em 

mim* , 1 B B 

E X É R C I T O A I N D A N Ã O RECEBEU R E F O R Ç O DE V E R B A 
P A R A A P L I C A Ç Ã O DO D E C R E T O D A S A D M . S 

C o n t r a r i a m e n t e ao que s u c e d e u nos Estados 
M a i o r e s da A r m a d a e Força A é r e a , no E x é r c i t o , o 
D e c r e t o - L e i q u e inst i tu i a ass is tênc ia M é d i c a e 
med icamentosa para os def ic ientes das Forças A r ­
madas e fami l iares dos mil i tares fa lec idos, n â o foi 
apl icado a u t o m a t i c a m e n t e . O Estado M a i o r do Exér ­
c i to d i z necessi tar , para e x e c u ç ã o deste decre to , 
de u m r e f o r ç o de verba da o r d e m dos 3 0 0 mi l c o n ­
tos, que pediu ao G o v e r n o a t ravés d o Estado M a i o r 
Genera l das Forças A r m a d a s . 

A A D F A t e m estabe lec ido contac tos ins is ten­
tes c o m o Estado M a i o r d o E x é r c i t o e c o m o Esta ­
d o M a i o r Genera l das Forças A r m a d a s , a t r a v é s do 
qual aquele r e f o r ç o de verba foi sol ic i tado, a f i m 
de que o D e c r e t o - L e i das A D M ' seja imed ia tamen­
te ap l icado e todos os def ic ientes das Forças A r ­
madas e fami l iares dos mil i tares fa lecidos passem 
a benef ic iar da ass is tênc ia m é d i c a e m e d i c a m e n ­
tosa legalmente estabelec ida . 

Procurando que esta s i t u a ç ã o seja ul trapassada 
o mais rap idamente poss íve l , a D i r e c ç ã o C e n t r a l 
so l ic i tou u m a entrevista ao C h e f e do Estado M a i o r 
Genera l das Forças A r m a d a s , já que n ã o se pode 
admit i r que u m decreto- le i pub l icado n o « D i á r i o 
da R e p ú b l i c a » n ã o seja de imed ia to apl icado inte-

BASQUETEBOL EM CADEIRA DE RODAS 

gra lmente , sobre tudo q u a n d o se trata de m a t é r i a 
sens íve l c o m o é a ass is tênc ia m é d i c a . 

N e s t e m o m e n t o de t r a n s i ç ã o de governos, f i ca 
a d ú v i d a se a reso lução desta q u e s t ã o n ã o t r a n ­
s i ta rá para o p r ó x i m o governo, o q u e i rá a inda 
adiar mais a l g u m t e m p o o b e n e f í c i o deste d i re i to 
por parte dos de f ic ien tes das Forças A r m a d a s e 
fami l iares dos mi l i tares fa lecidos per tencentes ao 
E x é r c i t o . 

CCNSELHO NACIONAL DA ADFA 

O emblema da FMAC 

Dia 28 de Abril, pelas 
18 horas, realizou-se o 
sorteio dos jogos em bas­
quetebol em cadeira de 
rodas. Assim, defrontar-e-
-ão as seguintes equipas 
na*1y} fase de apuramento, 

no dia 7 de Maio, no Está­
dio Universi tár io em Lis­
boa: A lcoi tão-Joani tas e 
A D F A - A P D . 

A final tem lugar no dia 
13 de Maio às 20,30 no 
Estádio do Restelo. 

OA ASSOCIAÇÃO PARA 1883 
Reuniu, pela primeira vez, o Conselho Nacional da 

Assoc iação , ó r g ã o que sucede ao Secretariado Nacio­
nal, no passado dia 26 de M a r ç o . 

Esta reunião teve como objectivo essencial a apro­
v a ç ã o do o r ç a m e n t o da A s s o c i a ç ã o para 1983. 

Este novo ó rgão , agora com representação de todas 
as d e l e g a ç õ e s (todas presentes, à e x c e p ç ã o de Setú­
bal) , apreciou uma proposta de orçamento da D i recção 
Central , que veio a ser aprovada com ligeiras a l te rações . 

Mais uma vez se conseguiu programar as despesas 
da A s s o c i a ç ã o em função das receitas previstas, cons­
t i tu ídas essencialmente pelo subsíd io oficial que este 
ano é de c e r c a de vinte e dois mil contos. Esta progra­
m a ç ã o implicou um novo esforço de c o n t e n ç ã o de des­
pesas , de molde a Assoc iação viver de acordo com as 
suas própr ias possibi l idades. 

propósi to do 9.0 an iversár io 
da Associação, como fora 
inicialmente previsto. A l é m 
disso, nessa altura, 14 de 
M a i o , a inda n ã o estará pos­
sivelmente em funções o 
novo G o v e r n o resultante 
das eleições de 25 de A b r i l , 
o que prejudicar ia a des­
locação do representante 
da F M A C , que pretende 
contactar com os governan­
tes portugueses. 

Assim, a visita do Secre­
tá r io G e r a l da F M A C terá 
lugar posteriormente, em 
data a inda n ã o f ixada, de­
pois das eleições na Asso­
ciação, que decorrerão em 
J u n h o , conforme anuncia­
do noutro local deste n ú ­
mero. Tra tar -se -á de u m 
acontecimento que va le rá 
por si e na preparação do 
qual a A D F A p o r á todo o 

seu empenhamento. 

Para a lém da visita à 
sede da F M A C , a delegação 
da A D F A aproveitou esta 
deslocação para estabelecer 
contactos c o m organizações 

Paris que se destina a rea­
bil i tar os cidadãos france­
ses deficientes no serviço 
mil i tar. H o u v e aqui opor­
tunidade para verificar a 

existência de elevados meios 
técnicos de reabi l i tação co­
locados ao serviço dos defi­
cientes militares franceses, 
dos mais avançados da E u ­
ropa. 

At ravés desta deslocação 
a Paris, a A D F A f icou a 
dispor de vár ia documen­
tação que está agora a ser 
estudada, a f im de estabe­
lecer um paralelismo entre 
as formas de tratamento 
dos deficientes na França 
c em Portugal . 

Para garantir uma liga­
ção eficiente à F M A C , a 
A D F A cr iou j á na sede u m 
pequeno serviço que man­
terá as delegações da Asso­
ciação permanentemente 
informadas das várias d i l i ­
gências, assim como garan* 
t i rá as ligações com o exte­
rior, igualmente em ter­
mos de i n f o r m a ç ã o . 


